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ATA DA TRIGÉSIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois às quinze 
horas realizou-se a Trigésima Quinta Sessão Ordinária da Quarta Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho com a participação dos Ex.mos Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e 
Alexandre Luiz Ramos e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho Aluísio Aldo da 
Silva Júnior. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RRAg - 1001106-
40.2020.5.02.0020 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravado(s) e Recorrente(s): EBIO DA SILVA BUENO, Advogado: Dr. Sérgio de Paula 
Souza, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: 
Dr. Eduardo Lima Campos de Faria, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de 
instrumento interposto pela Reclamada quanto aos temas "ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. QUINQUÊNIO E REFLEXOS. PARCELA PREVISTA NO ARTIGO 129 DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. EXTENSÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CELETISTAS" e "REFLEXOS DA PARCELA QUINQUÊNIO" e, no mérito, negar-lhe 
provimento; (b) reconhecer a transcendência jurídica da causa quanto ao tema 
"CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL NA ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITOS 
TRABALHISTAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ENTRADA EM VIGOR DA EC Nº 113. 
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA", a fim de 
conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamada e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este; (c) sobrestar o julgamento do Recurso de Revista do 
Reclamante, em razão do provimento dado ao Agravo de Instrumento da 
Reclamada. Processo: RRAg - 101961-03.2017.5.01.0012 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravado(s) e Recorrente(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, Agravante(s) e Recorrido(s): TIM 
CELULAR S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Advogada: Dra. Aline 
Fraga de Almeida Corrêa, Agravado(s) e Recorrido(s): KENNON LIMA RIBEIRO, Advogado: 
Dr. Eduardo Augusto Rufino Santos, MASTER BRASIL S.A., OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Henrique Cláudio 
Maués, Advogado: Dr. Eduardo Bruno Coelho Ferreira, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da Reclamada TELEFÔNICA BRASIL S.A. quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO. RELAÇÃO MERCANTIL 
ENTRE AS RECLAMADAS. INEXISTÊNCIA DE TERCEIRIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
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ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NA SÚMULA Nº 331, IV, DO TST. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", por contrariedade (má aplicação) da Súmula nº 331, IV, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Reclamada TELEFÔNICA BRASIL S.A. Custas processuais inalteradas. 
Observação: o Dr. Pedro Rubino Maciel, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 799-28.2020.5.09.0661 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s) e Recorrido(s): TELEFÔNICA 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado 
Colela Maciel, Advogado: Dr. Thiago Torres Guedes, Advogado: Dr. Amanda Carolina de 
Andrade Dognani, Agravado(s) e Recorrente(s): VERONICA SANTANA LISBOA, Advogado: 
Dr. Elton Eiji Sato, Advogado: Dr. Leandro Augusto Buch, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamante quanto ao tema "PRÊMIO 
DE INCENTIVO VARIÁVEL - PIV. SÚMULA Nº 340 DO TST E ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL Nº 397 DA SBDI-I. INAPLICABILIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA. CONHECIMENTO E PROVIMENTO", por contrariedade à Súmula nº 340 
do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a aplicação do entendimento da 
Súmula nº 340 do TST no que se refere ao Prêmio de Incentivo Variável - PIV no cálculo 
das horas extraordinárias. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1000193-
67.2021.5.02.0038 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Fabio Rivelli, Recorrido(s): 
PRISCILA DE FREITAS BERGAMO, Advogado: Dr. Rodrigo Gabriel Mansor, Advogado: Dr. 
José de Haro Hernandes Júnior, VIGGO NEGOCIOS LTDA, Advogado: Dr. Ryan Carlos 
Baggio Guersoni, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto 
pela Reclamada TELEFÔNICA BRASIL S.A., quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RELAÇÃO MERCANTIL 
ENTRE AS RECLAMADAS. INEXISTÊNCIA DE TERCEIRIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NA SÚMULA Nº 331, IV, DO TST. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", por má aplicação da Súmula nº 331, IV, do TST, e no mérito 
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da Reclamada, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. Processo: RR - 139600-81.2007.5.02.0043 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ELISABETE DE FARIAS 
COSTA, Advogado: Dr. Léia Adriana Delmilio Nascimento, Advogado: Dr. Vanusa de 
Freitas, Recorrido(s): CODEP - CONSERVADORA E DEDETIZADORA DE PRÉDIOS E JARDINS 
LTDA., Advogado: Dr. Lucimar Vizibelli Lucchesi, ISRAEL AUGUSTO DA SILVA, Advogado: 
Dr. Alessandro Fulini, JOSÉ IDINEIS DEMICO, JOSE JUVENAL GOULART JUNIOR, 
SOLINVEST HOLDING S. A., Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência 
política da causa; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela Exequente quanto 
ao tema "PRETENSÃO DO EXEQUENTE DE PENHORA INCIDENTE SOBRE PERCENTUAL DE 
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SALÁRIOS RECEBIDOS PELOS DEVEDORES", por violação do art. 100, §1º, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para deferir o pleito da Exequente de que se 
verifique a existência de eventual salário recebido pelos Executados, determinando-se, 
se for o caso, a penhora de percentual de salários recebidos pelos devedores, para 
quitação do crédito exequendo, observado o disposto no art. 529, § 3º, do 
CPC/2015. Processo: RR - 101140-40.2019.5.01.0008 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ROGERIO NASCIMENTO SILVA, Advogado: 
Dr. Claudio Alves Filho, Advogado: Dr. Camila da Mota Alfradique, Recorrido(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Claudia Maria de 
Moura Cruz Varandas, Advogado: Dr. Rafael Cabral Lobo, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema 
"PRESCRIÇÃO. PROGRESSÃO HORIZONTAL POR ANTIGUIDADE. PLANO DE CARGOS E 
SALÁRIOS. ALCANCE. SÚMULA 452 DO TST. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA", por contrariedade Súmula 452 do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para reconhecer que a incidência da prescrição parcial quinquenal não 
alcança o direito às promoções pleiteadas, mas somente as diferenças salariais 
decorrentes, determinando o retorno dos autos à Vara de origem a fim de que 
considere devidas as promoções do período prescrito no cálculo das promoções 
devidas no período posterior, e prossiga no exame do recurso ordinário do Reclamante 
quanto ao direito às promoções por antiguidade anteriores a 2008 e às respectivas 
repercussões salariais nas promoções decorrentes do PCCS/2008. Processo: RR - 
11855-44.2018.5.15.0117 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, Procurador: Dr. Wanderley 
Matheus Garcia, Recorrido(s): DANIELLE FIGUEIRA IZIDORO, LUIZ RICARDO FREITAS 
PIERINI SERVICOS EIRELI - ME, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
interposto pelo Reclamado e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para condenar a 
Reclamante ao pagamento dos honorários sucumbenciais e declarar a suspensão da 
exigibilidade do pagamento, pela Reclamante, dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, até comprovação, no prazo de 2 anos, da superveniente reversão da 
sua hipossuficiência econômica. Processo: RR - 10722-15.2017.5.18.0053 da 18ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MAURILIO DE 
SOUZA SANTOS, Advogado: Dr. Ana Paula Gonçalves Rodrigues, Recorrido(s): ARC 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI - ME, Advogado: Dr. Antônio Fernando Roriz, DANIEL 
ROCHA DA COSTA, DONISETE ELEUTERIO DA COSTA, ELIZABETH ROCHA DA COSTA, 
EXCELLER INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI - ME, Advogado: Dr. Antônio Fernando Roriz, 
SABRINA MARIA DA COSTA MARQUES, TOP LINE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E 
ACESSORIOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. Antônio Fernando Roriz, Decisão: à 
unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa, conhecer do recurso de 
revista interposto pelo Exequente quanto ao tema "EMPRESA FALIDA. 
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DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO", por 
violação do art. 114, I, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
reconhecer a competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar o pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica para fins de redirecionar a execução contra 
os bens dos sócios da empresa executada, determinando o retorno dos autos à Vara 
origem, a fim de que prossiga na execução da demanda, conforme entender de 
direito. Processo: RR - 549-02.2016.5.11.0201 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. 
Pâmella de Moura Santos, Recorrido(s): AYLA VIDINHA RODRIGUES E OUTROS, 
Advogado: Dr. Renato Bretas Ribeiro, Advogada: Dra. Dryely Picanço Goes, Decisão: à 
unanimidade: (a) deixar de apreciar o recurso de revista quanto ao tema "NULIDADE 
PROCESSUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL", nos termos do art. 282, § 2º, 
do CPC/2015; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada (CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL) quanto ao tópico "CONCURSO PÚBLICO. PRETERIÇÃO DE 
CANDIDATO APROVADO EM DECORRÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS. TERCEIRIZAÇÃO" e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar da condenação a obrigação de fazer relativa à nomeação 
imediata dos Reclamantes, e, por conseguinte, julgar totalmente improcedentes os 
pedidos formulados na petição inicial. Custas processuais atribuídas aos Reclamantes, 
no valor de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais), calculadas sobre o valor 
atribuído à reclamação trabalhista (R$ 420.000,00 conforme petição inicial - fl. 79), de 
cujo recolhimento ficam dispensados, em razão de serem beneficiários da justiça 
gratuita (sentença, fl. 1.315). Processo: RR - 363-20.2018.5.09.0021 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): JULIA LENZI VEIGA, 
Advogado: Dr. Elton Eiji Sato, Advogado: Dr. Leandro Augusto Buch, Advogada: Dra. 
Maria Luísa Penha, Recorrido(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: à unanimidade: (a) 
conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamante quanto ao tema 
"INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. LIMITAÇÃO DE USO DE BANHEIRO. CONFIGURADO 
O DANO. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, X, DA CF", por violação do art. 5º, X, da CF, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento de indenização por 
danos morais no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Juros e correção monetária na 
forma da Súmula nº 439 do TST; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela 
Reclamante quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. ADI 5766. EFEITO VINCULANTE", por contrariedade à tese fixada pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 5766, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para, mantendo a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais 
na forma como arbitrada, declarar a suspensão da exigibilidade do pagamento, até 
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comprovação, no prazo de 2 anos, da superveniente reversão da sua hipossuficiência 
econômica, que não poderá ser presumida em razão da apuração de créditos, no 
próprio ou em outro processo; (c) conhecer do recurso de revista interposto pela 
Reclamante quanto ao tema "PIV. INCIDÊNCIA DA LIMITAÇÃO PREVISTA NA SÚMULA Nº 
340 DO TST. INAPLICABILIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por 
contrariedade à Súmula nº 340 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
aplicação do entendimento da Súmula nº 340 do TST no que se refere ao Prêmio de 
Incentivo Variável - PIV no cálculo das horas extraordinárias. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 359-38.2015.5.05.0493 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MARCOS PAULO SANTOS PEIXOTO, 
Advogado: Dr. Lucília Faria de Góis, Advogado: Dr. Iruman Ramos Contreiras, 
Recorrido(s): MUNICÍPIO DE ILHÉUS, Procuradora: Dra. Crys São Bernardo Veloso, 
Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"CORREÇÃO MONETÁRIA. DÉBITOS TRABALHISTAS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA", e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para determinar que, no caso concreto, seja aplicada 
rigorosamente a tese fixada pelo STF, no sentido de que, para débitos trabalhistas 
devidos pela Fazenda Pública, incide a adoção do IPCA-e como índice aplicável para a 
atualização monetária e taxa de juros aplicados à caderneta de poupança, aplicando-se 
a taxa SELIC a partir da vigência da Emenda Constitucional nº 113 (09/12/2021); (b) 
reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema "RECOLHIMENTO DOS 
DEPÓSITOS DE FGTS. OBRIGAÇÃO DE FAZER. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. POSSIBILIDADE. 
DEMONSTRADA A DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA", a fim de conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para fixar astreintes, 
em R$ 100,00 (cem reais) por dia de descumprimento da obrigação de recolhimento do 
FGTS, que tem como termo inicial o vencimento do prazo de pagamento estabelecido 
na execução. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-RR - 1000881-
11.2020.5.02.0702 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: JOSE CARLOS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Cristiano Gonçalves, Advogado: 
Dr. Paul Makoto Kunihiro, Embargado(a): ATC TELECOMUNICACOES LTDA, CLARO S.A., 
Advogado: Dr. Leonardo Martins Oliveira Cavalcante, Advogada: Dra. Renata Pereira 
Zanardi, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, 
negar-lhes provimento. Processo: ED-RR - 10897-11.2019.5.15.0089 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda Pereira 
Pinto, Embargado(a): EDUARDO ALVES CORREA, Advogado: Dr. Gustavo Gândara Gai, 
Advogada: Dra. Giovanna Gândara Gai, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes provimento, com alteração do julgado, 
para manter o acórdão regional em que se declarou a suspensão da exigibilidade da 
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obrigação de pagamento, pelo Reclamante, dos honorários advocatícios sucumbenciais 
deferidos, até comprovação, no prazo de 2 anos, da superveniente reversão da sua 
hipossuficiência econômica. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-Ag-AIRR - 
10428-09.2019.5.03.0150 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
Daniel Sousa Isaías Pereira, Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda Pereira Pinto, 
Embargado(a): LEANDRO JUNIOR GONCALVES, Advogado: Dr. Leandro de Andrade 
Paiva, Decisão: à unanimidade: a) não conhecer dos embargos de declaração em 
relação à matéria decidida monocraticamente e mantida por esta Egr. 4ª Turma, com 
base no art. 896-A, §4ª, da CLT; b) conhecer dos embargos de declaração em relação à 
multa aplicada (art. 1.021, § 4º, do CPC/2015) e, no mérito, negar-lhes provimento. 
Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001266-56.2017.5.02.0445 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Agravado(s): MARIA 
AUGUSTA DE OLIVEIRA MARTINS, Advogado: Dr. Flávio Bianchini de Quadros, Advogado: 
Dr. Rafael Alves Goes, Advogada: Dra. Denise Aparecida Salerno Ribeiro, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000994-
73.2020.5.02.0472 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
AGRAVANTE: ANA PAULA DE CARVALHO MARTINS, Advogada: Dra. CAROLINA MELETI 
REIS, Advogada: Dra. GUILHERME TADEU SADI, Advogada: Dra. MAURICIO MORISHITA, 
Advogada: Dra. CAROLINA DUMONT DEFENDI, AGRAVADO: MUNICIPIO DE SAO 
CAETANO DO SUL, Advogada: Dra. LEANDRA CAMPANHA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 1000473-
16.2019.5.02.0068 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ELINTON CHANQUETE, Advogada: Dra. Cristina Paranhos Olmos, 
Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Sérgio da Costa Barbosa Filho, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: a Dra. Larissa Paschoalini 
Boscolo, patrona da parte ITAÚ UNIBANCO S.A., esteve presente à sessão. Observação 
2: a Dra. Cristina Paranhos Olmos falou pela parte ELINTON CHANQUETE. Processo: Ag-
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RR - 1000468-17.2019.5.02.0028 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): KATY ARIANY MENDES PORTO, Advogado: Dr. Adenilson Júlio 
Barbosa, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Daniela Cristiane dos Reis, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: a Dra. Larissa Paschoalini 
Boscolo, patrona da parte ITAÚ UNIBANCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: 
Ag-AIRR - 100503-48.2020.5.01.0075 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): CLUB DE REGATAS VASCO DA GAMA, Advogado: Dr. Maurício 
de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. Túlio Claudio Ideses, Agravado(s): LUIZ 
CARLOS SOUZA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Henrique da Silva Fragoso Machado, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 100484-71.2020.5.01.0033 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. 
Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamêgo Júnior, 
PLACIDO RIBEIRO NETO, Advogado: Dr. Bruno Roberto Teodoro Barcia, Advogado: Dr. 
Rafael Calazans Nogueira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
85500-48.2009.5.05.0036 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): EMÍLIO 
MELO DE OLIVEIRA COSTA, Advogada: Dra. Lílian de Oliveira Rosa, Advogado: Dr. Ailton 
Daltro Martins, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Dirceu Marcelo 
Hoffmann, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 76600-
17.2006.5.05.0025 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogado: Dr. 
Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Fabiana Galdino Cotias, SINDICATO DOS 
TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO E PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA, Advogado: 
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Dr. Nei Viana Costa Pinto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 71400-54.2009.5.01.0051 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, 
Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, 
Agravado(s): PAULO GONCALVES DE LIMA, Advogado: Dr. Luiz Fernando Rodrigues 
Cordeiro, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Nelson Wilians 
Fratoni Rodrigues, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 24373-60.2021.5.24.0101 da 24ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Marcos Henrique Boza, Agravado(s): 
WELINTON DA SILVA PEREIRA, Advogado: Dr. Osmar Aparecido Randolfo Junior, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 21538-
52.2015.5.04.0009 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): GIOVANI TOIGO, Advogado: Dr. Dilceu Antônio Zatt, Agravado(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcos da Silva Heinas, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 21062-59.2020.5.04.0002 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ELISABETH CONTREIRA DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. Fernanda Vidal Pereira Fontana, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. Gilberto Antônio Panizzi Filho, Advogado: Dr. Renato Miler 
Segala, Advogado: Dr. Rinaldo Penteado da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20608-44.2019.5.04.0122 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. Tissiane Rodrigues Acosta, Advogado: Dr. 
Leandro Marques Coelho, Agravado(s): FRANCISCA ALICE CUNHA RODRIGUES, 
Advogado: Dr. Manoel Fermino da Silveira Skrebsky, Advogada: Dra. Fernanda de 
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Oliveira Livi, Advogado: Dr. Cezar Correa Ramos, Advogado: Dr. Leônidas Colla, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20544-
14.2021.5.04.0203 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): LETICIA SUELEN SAIBE, Advogado: Dr. Andrio Portuguez Fonseca, 
Agravado(s): 4A HORTIFRUTTI COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA, Advogado: 
Dr. Eugênio Orlando Campos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-RR - 16391-66.2021.5.16.0020 da 16ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ORLANETE 
PEREIRA DOS SANTOS SILVA, Advogado: Dr. José Mendes Josué, Agravado(s): MUNICÍPIO 
DE PRESIDENTE DUTRA, Procurador: Dr. Tiago Vale de Almeida, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 12299-44.2017.5.15.0010 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RITA DE CASSIA MARTINEZ 
ALTARUGIO, Advogado: Dr. David Christofoletti Neto, Agravado(s): MUNICIPIO DE 
CORUMBATAI, Advogado: Dr. Henrique Zago Rodrigues de Camargo, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 12074-
58.2017.5.15.0031 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
AGRAVANTE: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, Advogada: Dra. CLEONICE CRUZ SOARES, 
Advogada: Dra. MARCIA CRISTINA TACHIBANA, Advogada: Dra. NAZARIO CLEODON DE 
MEDEIROS, Advogada: Dra. Karen Cristhine de Oliveira, Advogada: Dra. MARCUS PAULO 
CORREA MUNIZ SABINO, AGRAVADO: PAULO ANTONIO DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
GIULIANO MARCELO DE CASTRO VIEIRA, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema 
Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015.Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11827-
95.2019.5.15.0067 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): OSWALDO ALVES SANT ANNA JUNIOR, Advogado: Dr. Flavio Bianchini de 
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Quadros, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Lucélia de Oliveira 
Barbosa, Advogado: Dr. Tiago Augusto de Magalhães Arena, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11745-80.2020.5.15.0018 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CHAIN SERVIÇOS E CONTACT 
CENTER S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de 
Fátima Rios Melo, Agravado(s): JOSE FRANCISCO CAMARGO DA SILVA, Advogado: Dr. 
Rodrigo Barsalini, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 11470-02.2018.5.03.0030 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): NEPOMUCENO CARGAS LTDA., 
Advogado: Dr. Caio Antônio Ribas da Silva Prado, Advogada: Dra. Viviane Castro Neves 
Pascoal Maldonado Dal Mas, Agravado(s): AMBEV S.A., Advogado: Dr. Rafael Sganzerla 
Durand, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, REGINALDO ASSIS MOREIRA 
PAIXAO, Advogado: Dr. Valério Carvalho Lima, Advogado: Dr. Geyvson Dias dos Santos, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o 
processo de pauta, em razão de petição de desistência do recurso. Processo: Ag-AIRR - 
10903-20.2021.5.03.0012 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. 
Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): FABRICIO MENDES OLIVEIRA, Advogada: Dra. Nágila 
Flávia de Oliveira Godinho, OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, TELEMAR NORTE 
LESTE S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 10552-33.2020.5.15.0114 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): PASSALACQUA & CIA LTDA, Advogado: Dr. Antonio Carlos 
Machado Costa Aguiar, Advogado: Dr. Gustavo Oliva Minelli, Agravado(s): JULIO CESAR 
TEIXEIRA DE ARAUJO, Advogada: Dra. Irismar dos Santos Sepúlveda, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 10545-55.2018.5.15.0132 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BK BRASIL OPERAÇÃO E 
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ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, 
Agravado(s): LEONARDO ALVES AZZOLA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Fabrício 
Rodrigues, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 10453-82.2019.5.03.0033 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CELULOSE NIPO BRASILEIRA S.A. - 
CENIBRA, Advogado: Dr. Lucio Sergio de Las Casas Junior, Agravado(s): ANDRADE ALVES 
PRODUCAO FLORESTAL LTDA, GX SERVICOS E TRANSPORTES LTDA - ME, RAIMUNDO 
ROSA GUIMARAES, Advogada: Dra. Fabriny Neves Guimarães, SEBASTIAO FARIAS DA 
SILVA, Advogada: Dra. Maria Aparecida Moreira, Decisão: à unanimidade: 
a) conhecer do agravo; no mérito, dar-lhe provimento para reexaminar o agravo de 
instrumento em recurso de revista; b) reconhecer a transcendência política, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento em recurso de revista interposto pela Reclamada 
quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA 
CELEBRADO ENTRE O PROPRIETÁRIO DO TERRENO E A COMPRADORA DA MADEIRA. 
NATUREZA MERCANTIL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 331 DO TST. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: o Dr. Marcello Prado Badaró, patrono da parte CELULOSE NIPO BRASILEIRA 
S.A. - CENIBRA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 10197-84.2020.5.15.0029 
da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DE PRADÓPOLIS, Advogada: Dra. Laiza Soares Donato, Agravado(s): TANIA APARECIDA 
PAVANELO RAMOS, Advogado: Dr. Paulo Sérgio Moreira da Silva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10163-
41.2019.5.03.0074 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MARIA DAS GRACAS PEREZINI, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, 
Advogado: Dr. Cristiane Pereira, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: 
Dr. Jorge Donizeti Sanchez, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
2663-47.2011.5.02.0068 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): JOSE GILBERTO DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM E OUTRO, Advogada: 
Dra. Dayana dos Anjos Rodrigues Mattos Magalhães, Advogada: Dra. Dessica Gabriela 
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Elias Terada, Agravado(s): WALDEMAR DIAS JUNIOR, Advogado: Dr. Claudemir Luís 
Flávio, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento. 
Custas processuais inalteradas. Observação: o Dr. Almir Pazzianoto Pinto, patrono da 
parte JOSE GILBERTO DE AZEVEDO BRANCO VALENTIM E OUTRO, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 2294-52.2012.5.01.0551 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): HOROMAR NOGUEIRA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Hércules Anton de Almeida, Agravado(s): TRANSPORTE GENEROSO LTDA, 
Advogado: Dr. Rogério Serpa Cardoso, V. M. RAMOS & CIA. LTDA., Advogado: Dr. Rogério 
Serpa Cardoso, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1988-
80.2018.5.22.0004 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: 
Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, 
Agravado(s): NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Augustus Vaz 
Lobato, Advogado: Dr. Nicolau Ferreira Olivieri, RAFAELE SOARES, Advogado: Dr. Carlos 
Henrique de Alencar Vieira, Advogada: Dra. Lílian Moura de Araújo Bezerra, Advogado: 
Dr. Icaro Sol Almondes Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1927-85.2017.5.09.0662 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTAO DA AMUSEP - 
PROAMUSEP, Advogado: Dr. Higor da Silva Gomes, Advogado: Dr. Lucas Arthur Bartz 
Cruz, Agravado(s): RUI CEZAR ALVES VERIDIANO, Advogada: Dra. Ana Raquel dos Santos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 1688-27.2016.5.12.0050 
da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ITAMAR 
GODGIG, Advogado: Dr. Jorge Marinho de Araújo Filho, Agravado(s): TUPY S.A., 
Advogada: Dra. Lia Gomes Valente, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1317-55.2017.5.23.0007 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
Advogada: Dra. Ana Paula Ortelhado Mendes Barão, Advogada: Dra. Ana Carolina 
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Soares de Mesquita, Agravado(s): MARCOS ANTONIO OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogada: 
Dra. Fernanda Vaucher de Oliveira Kleim, Advogado: Dr. Bruno Costa Alvares Silva, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1229-63.2020.5.06.0143 
da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): M. L. 
GRAFICA LTDA, Advogado: Dr. Josias Bastos Tavares, Advogado: Dr. Jose de Arimatea 
Glicerio Junior, Agravado(s): RELLINGSON MONTE DE SOUZA, Advogada: Dra. Gizene 
Pessoa de Oliveira Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1131-
86.2017.5.10.0009 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, 
Advogada: Dra. Amanda Lucas de Lima, Agravado(s): ARNALDO SOUSA E SILVA, 
Advogado: Dr. Ricardo Pinto do Amaral, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1130-56.2013.5.15.0089 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): RUTE LOGINO DE SOUSA, Advogado: Dr. Marcos Barcelos, 
Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Gloriete Aparecida Cardoso, Advogado: Dr. Ademilson Cavalcante da Silva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1078-53.2017.5.05.0621 
da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Luís Fernando Gonçalves de 
Souza, Agravado(s): DIEGO NOBRE FERREIRA, Advogado: Dr. Bruno Garcia, Advogado: 
Dr. Lincoln Alexandre Teixeira Claret, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1058-08.2012.5.09.0013 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): ANTÔNIO FERNANDO BUCH, Advogado: Dr. Bruno Sanna 
Camacho, Agravado(s): COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. E OUTRAS, Advogado: Dr. 
Paulo Batista Ferreira, Advogado: Dr. Mari Kakawa, Advogado: Dr. Damasceno Maurício 
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da Rocha Júnior, FUNDAÇÃO COPEL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, Advogado: 
Dr. Carlos Eduardo de Macedo Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 991-
82.2019.5.13.0014 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MARIA VILMA VIEIRA DE ANDRADE, Advogado: Dr. Matheus Antonius Costa 
Leite Caldas, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Jaime Martins 
Pereira Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 794-
34.2012.5.22.0108 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
AGRAVANTE: ESTADO DO PIAUI, AGRAVADO: AUDEMES DE SOUSA NUNES - EPP, JOSE DE 
ARAUJO TOLENTINO, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 773-94.2010.5.05.0013 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. 
Renato Lobo Guimarães, Agravado(s): ERNESTINO LARANJEIRAS NETO, Advogada: Dra. 
Maria das Graças Borges Nunes Fernandes, Advogada: Dra. Flávia Quadros Meira, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS., Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, 
Advogado: Dr. Társis Silva de Cerqueira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 701-68.2018.5.19.0262 da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra 
Cirineu Araújo, Agravado(s): ANTONIO LUMINATO FERREIRA DE ALBUQUERQUE, 
Advogado: Dr. Marcos Antonio Cavalcante Soares, Advogado: Dr. Kleber dos Santos 
Silva, Advogado: Dr. José Eduardo Barros Correia, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: a Dra. Maíra Cirineu Araújo, patrona da parte PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 646-31.2011.5.05.0011 da 
5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA 
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BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Fernanda Edite Martins 
da Hora, Agravado(s): MARLENE SIMÕES CAFFE, Advogado: Dr. Marcos de Oliveira Lima, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 626-24.2012.5.04.0402 
da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Advogado: Dr. Paulo César Teixeira 
Filho, Agravado(s): DIETER ROLF TREBIEN, Advogado: Dr. Mirson Mansur Guedes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 601-14.2018.5.05.0033 
da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. Edlena Maria Santana Silva 
Maciel, Advogada: Dra. Rosita Maria Falcão Coutinho, Advogada: Dra. Luanda Alves 
Vieira Cruz, Agravado(s): ADAILTON DA COSTA SANTOS, Advogado: Dr. Allan Habib 
Teixeira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 482-
80.2020.5.12.0003 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ALEXANDRO DELL OSBEL, Advogado: Dr. Pablo Henrique Schuh do 
Nascimento, Agravado(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, SEREDE - 
SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. Henrique Cusinato Hermann, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 351-87.2013.5.05.0022 
da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CONCEICAO 
FERREIRA MENDES, Advogado: Dr. Roberto Diniz Gonçalves Queiroz, Agravado(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio Braz da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-RR - 19-02.2019.5.22.0002 da 22ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
Procuradora: Dra. Adriana Roberta Nascimento Cruz, Agravado(s): CELENE MARQUES 
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COELHO, Advogado: Dr. Roberto Freitas Pessoa, Advogado: Dr. Gilpétron Dourado de 
Moraes, Advogado: Dr. Felipe Gilpetron Carvalho de Moraes, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: AIRR - 324200-18.2000.5.02.0066 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): VICTOR REPRESENTACOES COMERCIAIS 
DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA E OUTROS, Advogado: Dr. Amaro Marin Iasco, 
Agravado(s): ORLANDO SAMPAIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Maurício Nahas Borges, 
Advogado: Dr. Jose Oscar Borges, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência 
política da causa quanto ao tema "PROCESSO EM FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
RESPONSABILIZAÇÃO DE EMPRESA QUE NÃO INTEGROU O PROCESSO NA FASE DE 
CONHECIMENTO", a fim de conhecer do agravo de instrumento interposto pela 
Reclamada e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: o Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: AIRR - 16393-36.2021.5.16.0020 da 16ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA, 
Advogado: Dr. Éder da Silva Lima, Advogado: Dr. Tiago Vale de Almeida, Agravado(s): 
RAYANNA CRISTINA DE MORAIS E SILVA, Advogado: Dr. José Mendes Josué, Decisão: à 
unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa, a fim de conhecer do 
agravo de instrumento interposto pelo Reclamado MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA e, 
no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 11143-90.2018.5.15.0008 da 
15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MUNICIPIO DE 
IBATE, Procuradora: Dra. Flávia Fernandes Castilho, Agravado(s): GABRIELA ARAUJO 
GRACIANO, Advogado: Dr. Fernanda Guaraty Garcia, Decisão: à unanimidade, 
reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema "PROFESSOR. TRABALHO 
EM SALA DE AULA. LIMITE MÁXIMO DE 2/3. EXTRAPOLAÇÃO DESSE LIMITE SEM 
ULTRAPASSAR A JORNADA DE TRABALHO SEMANAL. DIREITO AO ADICIONAL DE 50%. 
ARTIGO 2º, § 4º, DA LEI Nº 11.738/2008", a fim de conhecer do agravo de instrumento 
interposto pelo Município Reclamado e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 1197-70.2020.5.10.0103 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, 
Advogado: Dr. Décio Freire, Agravado(s): MAGNA MENDES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
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Carlos André Lopes Araújo, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência 
política da causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento quanto ao tema 
"INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. REVISTA EM PERTENCES DO EMPREGADO POR 
PESSOA DO SEXO OPOSTO. NORMA INTERNA. AUSÊNCIA DE CONTATO FÍSICO. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA" e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; e 
(b) conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamada quanto aos temas 
"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ANEXO 3 DA NR-16" e "HORAS EXTRAS. DIFERENÇAS", 
e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: AIRR - 295-37.2021.5.06.0122 da 6ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CARLOS JOSE 
JOVENTINO, Advogada: Dra. Dilma Pessoa da Silva, Advogado: Dr. Tatianny Cristina 
Ferreira Silva, Agravado(s): MUNICIPIO DE PAULISTA, Advogado: Dr. Rodrigo Cavalcanti 
Pessoa de Moraes, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política da 
causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: AIRR - 218-71.2018.5.14.0005 da 14ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ENERGISA RONDÔNIA - DISTRIBUIDORA 
DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Agravado(s): 
PAULO LUCIANO DA SILVA CARVALHO, Advogada: Dra. Talita Fernandes Melo, 
Advogado: Dr. Leandro Alves Guimarães, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo 
de instrumento em recurso de revista interposto pela Reclamada (ENERGISA 
RONDÔNIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.) e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 172-10.2019.5.08.0201 da 8ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARILENA DIAS DEL CASTILLO, Advogado: Dr. 
Roberto Freitas Pessoa, Advogado: Dr. Gilpétron Dourado de Moraes, Advogado: Dr. 
Felipe Gilpetron Carvalho de Moraes, Agravado(s): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA, Procuradora: Dra. Karina 
Rodrigues Leão, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 126-65.2017.5.09.0006 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Bárbara Eberle, 
Agravado(s): ANASTÁCIO DE SOUZA AQUINO, Advogado: Dr. Raphael Deichmann 
Monreal, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa 
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quanto ao tema "PRESCRIÇÃO. GRATIFICAÇÃO FAT/FAO PREVISTA NO MANUAL DE 
PESSOAL DA ECT. REVOGAÇÃO DA NORMA INTERNA QUE ESTABELECIA O DIREITO À 
PARCELA. PRESCRIÇÃO TOTAL APLICÁVEL. SÚMULA Nº 294 DO TST", a fim de conhecer 
do agravo de instrumento interposto pela Reclamada EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: 
RRAg - 1001159-25.2018.5.02.0009 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): LUIZ HENRIQUE DO 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. Marisa Regazzini dos Santos Faganello, Advogado: Dr. 
Alexandre Ferrari Faganello, Agravado(s) e Recorrido(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. 
Daniel Battipaglia Sgai, Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do Recurso 
de Revista do Reclamante no tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA - PRECEDENTE DO STF COM EFEITO VINCULANTE (ADI Nº 5.766)", por 
violação ao art. 791-A, § 4º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
reformar o acórdão regional e determinar a suspensão da exigibilidade dos honorários 
advocatícios de sucumbência a que foi condenado o Reclamante, beneficiário da justiça 
gratuita, pelo prazo de dois anos a contar do trânsito em julgado, nos termos do artigo 
791-A, § 4º, da CLT. Processo: RRAg - 1001127-35.2019.5.02.0025 da 2ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
RENILTON PEREIRA DA CRUZ, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, 
Agravado(s) e Recorrido(s): CONSTRUTORA G.F.C LTDA - ME, ECON CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA LTDA., Advogado: Dr. Dênis Sarak, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer do Recurso de Revista, por violação ao art. 8º, V, da Constituição da República, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença, no ponto; II - negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: RRAg - 1000179-59.2020.5.02.0025 
da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
Recorrente(s): DILVANIA PRATES SANTOS, Advogado: Dr. Ricardo Aurelio de Moraes 
Salgado Junior, Agravado(s) e Recorrido(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. 
Giulia Dandara Pinheiro Martins, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do 
Recurso de Revista; e II - negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: RRAg - 
21506-63.2014.5.04.0015 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrido(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Fábio 
Korenblum, Advogado: Dr. Rafael Barioni, Advogado: Dr. Telma Cecilia Torrano, 
Agravado(s) e Recorrente(s): TERRA NETWORKS BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s) e Recorrido(s): 
ALINE COELHO CAMARA MATTOS, Advogado: Dr. Maria Cristina Mazzoni Mistrello, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista da segunda Reclamada 
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(TERRA NETWORKS BRASIL S.A.) no tema "TERCEIRIZAÇÃO - LICITUDE - VÍNCULO DE 
EMPREGO COM A TOMADORA DE SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO", por contrariedade à 
jurisprudência vinculante do STF, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecida a 
licitude da terceirização, afastar o vínculo de emprego da Reclamante diretamente com 
a tomadora de serviços (TERRA NETWORKS BRASIL S.A.), julgando totalmente 
improcedente a Reclamação Trabalhista. Inverter o ônus de sucumbência e isentar a 
Reclamante do pagamento das custas processuais, nos termos do art. 790-A da CLT; e II 
- julgar prejudicado o exame do Agravo de Instrumento da primeira Reclamada 
(ATENTO BRASIL S.A). Observação: o Dr. Pedro Rubino Maciel, patrono da parte ATENTO 
BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 11648-70.2015.5.03.0089 da 3ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
Recorrente(s): ARCELORMITTAL INOX BRASIL S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s) e Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS SIDERÚRGICAS, METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, 
MATERIAL ELETRÔNICO, DESENHOS/PROJETOS E DE INFORMÁTICA DE TIMÓTEO, 
MARLIÉRIA, JAGUARAÇU, ANTÔNIO DIAS, SÃO JOSÉ DO GOIABAL, IONÍSIO, PINGO 
D'ÁGUA, CÓRREGO NOVO E CORONEL FABRICIANO � METASITA,, Advogado: Dr. Sérgio 
Silva de Andrade, Advogado: Dr. Bruno Sérgio Queiroz Andrade, Advogada: Dra. Gizelle 
da Silva Lucas, Advogado: Dr. Milena Queiroz Andrade, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos 
no artigo 39, caput, da Lei 8.177/1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária, com a ressalva de que são 
válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já efetuados com aplicação de 
qualquer índice de correção. Processo: RRAg - 10409-80.2020.5.03.0016 da 3ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
JOSE WELLINGTON FERREIRA, Advogado: Dr. Marcelo Joaquim dos Reis, Agravado(s) e 
Recorrido(s): SOCIEDADE MINEIRA DE CULTURA, Advogada: Dra. Fabiana Faria do Carmo 
Silveira, Advogado: Dr. Marcio Antonio Campos Maciel, Decisão: por unanimidade: I - 
negar provimento ao Agravo de Instrumento do Reclamante; e II - conhecer do Recurso 
de Revista do Reclamante e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a 
suspensão de exigibilidade dos honorários advocatícios de sucumbência devidos pelo 
beneficiário de justiça gratuita, nos termos do artigo 791-A, § 4º, da CLT. Processo: 
RRAg - 10341-67.2019.5.03.0016 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA, Advogada: Dra. Marta Cristina de Faria Alves, Agravado(s) e 
Recorrido(s): SONIA LUCIA DUARTE, Advogada: Dra. Carla Márcia Freitas de Paulo 
Batista, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-
lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação 
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do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177/1991, na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária, 
com a ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já 
efetuados com aplicação de qualquer índice de correção. Processo: RRAg - 10224-
32.2020.5.15.0073 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI, Advogada: 
Dra. Priscilla de Held Mena Barreto Silveira, Agravado(s) e Recorrido(s): K & F 
SEGURANCA LTDA - ME, WELDER FABER MATOS DE LIMA, Advogado: Dr. Paula Cristina 
Silva Braz, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por 
contrariedade a entendimento vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-E 
e juros previstos no art. 39, caput, da Lei nº 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, da taxa SELIC, que engloba juros e correção monetária, 
com a ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já 
efetuados com aplicação de qualquer índice de correção. Processo: RRAg - 2022-
61.2017.5.09.0001 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente e Recorrido: LUIZ OLIVEIRA CORREA, Advogado: Dr. Ivan Krüger, 
TECHNOCOAT ARTEFATOS DE PAPEL LTDA E OUTRO, Advogado: Dr. Maurício Piragibe 
Santiago, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista dos 
Reclamados, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição 
do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no artigo 39, caput, da Lei 
8.177/1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que 
engloba juros e correção monetária, com a ressalva de que são válidos e não ensejarão 
rediscussão os pagamentos já efetuados com aplicação de qualquer índice de correção; 
II - conhecer do Recurso de Revista Adesivo do Reclamante no tema "HONORÁRIOS 
PERICIAIS - RESPONSABILIDADE - BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA", por 
contrariedade à Súmula nº 457 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão regional, isentar o Reclamante do pagamento dos honorários 
periciais, que deverão ser suportados pela União, observado o procedimento disposto 
nos arts. 1º, 2º e 5º da Resolução nº 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho - CSJT; e III - dele conhecer no tópico "MULTA POR EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS", por violação ao artigo 5º, LV, da Constituição da 
República, e, no mérito dar-lhe provimento para excluir da condenação a multa por 
protelação imposta no acórdão que julgou os Embargos de Declaração. Processo: RRAg 
- 1249-38.2017.5.09.0026 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Jorge Francisco Fagundes D'Ávila, 
Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): SORAIA KALIL BEHNCKE, Advogado: Dr. 
Renato Camargo Navarro Peres, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de 
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Revista da Reclamante, por violação ao artigo 950 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que a base de cálculo da pensão mensal seja a 
remuneração global da Autora; II - negar provimento ao Agravo de Instrumento da 
Reclamante; III - julgar prejudicado o Recurso de Revista do Reclamado, em razão de 
desistência; IV - determinar a reautuação, para que conste como Agravante e 
Recorrente SORAIA KALIL BEHNCKE e Agravado e Recorrido ITAÚ UNIBANCO 
S.A. Processo: RRAg - 270-54.2016.5.17.0005 da 17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. Claudine Simões Moreira, Advogado: Dr. Paulo Cesar 
Busato, Advogado: Dr. Ailton Alves Pinto, Advogada: Dra. Natália Rodrigues Martins Eler, 
Advogada: Dra. Roberta Botelho Pereira, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): 
CLAUDIOMAR MARCIO LOUREIRO, Advogado: Dr. Rogério Ferreira Borges, Advogada: 
Dra. Fabíola Carvalho Ferreira Borges, Advogado: Dr. Daniel Ferreira Borges, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do Reclamante, por contrariedade à 
Súmula nº 294 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a prescrição total 
pronunciada quanto à pretensão de diferenças de adicional por tempo de serviço 
(anuênios), porquanto aplicável à hipótese a prescrição parcial, e determinar o retorno 
dos autos ao Eg. Tribunal de origem, a fim de que prossiga no exame do feito, como 
entender de direito. Julgar prejudicados os exames do Agravo de Instrumento e do 
Recurso de Revista do Reclamado. Processo: RRAg - 67-71.2019.5.06.0271 da 6ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BIOSEV S.A., Advogado: Dr. Luiz André Miranda Bastos, Advogado: Dr. 
Sérgio Alencar de Aquino, Agravado(s) e Recorrido(s): EDNALDO AVELINO DA SILVA 
FILHO, Advogado: Dr. Joao Pedro Ribeiro Neto, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao Agravo de Instrumento; II - conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, 
dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito mediante a 
aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e 
correção monetária, com a ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os 
pagamentos já efetuados com aplicação de qualquer índice de correção. Observação: o 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: RR - 1001722-25.2017.5.02.0083 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): DAIANE RAYMUNDO SILVA, 
Advogado: Dr. Marcel Pedro dos Santos Belotto, Recorrido(s): ROYAL CARIBBEAN 
CRUZEIROS (BRASIL) LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. Marcelo Fortes Giovannetti dos 
Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 1001507-
07.2020.5.02.0063 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): DAVI GOMES LIMA, Advogada: Dra. Kelly Monique Tousek Lima, 
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Advogado: Dr. Alexandre dos Reis Lima, Recorrido(s): ALPITEL BRASIL IMPLANTACOES 
DE SISTEMAS LTDA, Advogada: Dra. Ana Paula Campos Barati, TIM CELULAR S.A., 
Advogado: Dr. Rodrigo Antonio Freitas Farias de Souza, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1001212-28.2016.5.02.0089 da 2ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): BOA 
VISTA SERVICOS S.A., Advogado: Dr. William Sidney Suleibe, Recorrido(s): ANGELO JOSE 
TONIN, Advogado: Dr. Paulo Marcos Saraiva de Aquino, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1000974-83.2019.5.02.0386 da 2ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
RODOBORGES EXPRESS E LOGISTICA INTEGRADA LTDA, Advogado: Dr. Vlademir de 
Arruda Moreira Júnior, Advogado: Dr. Marcos de Oliveira Lima, Recorrido(s): WILTON 
JOSE DA CRUZ, Advogada: Dra. Vera Lucia Nunes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1000135-93.2020.5.02.0072 da 2ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
IZILDINHA APARECIDA DE FATIMA GOES RABELO, Advogada: Dra. Cássia Martucci Melillo 
Bertozo, Advogado: Dr. Larissa Boretti Moressi, Advogado: Dr. Juliana Cristina Marckis, 
Recorrido(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Cláudia Helena Destefani de 
Lacerda, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávio César Damasco, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1000065-
45.2017.5.02.0472 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): INDÚSTRIA DE MÓVEIS BARTIRA LTDA., Advogado: Dr. Fabio 
Rivelli, Recorrido(s): ANTONIO GILBERTO NEVES, Advogado: Dr. Welber Fernandes de 
Siqueira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR 
- 1000034-16.2019.5.02.0323 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): VERZANI & SANDRINI SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., 
Advogado: Dr. Dhiego Tadeu Rijo Moura, Advogado: Dr. Marcos Antonio Dalcorso Filho, 
Recorrido(s): CONDOMÍNIO CIVIL DO INTERNACIONAL GUARULHOS SHOPPING CENTER, 
Advogado: Dr. Fernando Baccelli Neto, Advogado: Dr. Paulo Roberto Satin, JOSE NETO 
DE SOUZA, Advogado: Dr. Samuel Solomca Júnior, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 101042-40.2016.5.01.0047 da 1ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): VIA 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SA - SPE 117 (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. Jurandir Barros dos Santos, Advogado: Dr. Marcus Eduardo Magalhães 
Fontes, Recorrido(s): LUIZ FERNANDO PEREIRA, Advogado: Dr. Roberto dos Santos 
Araujo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 
100005-51.2019.5.01.0021 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): VALERIA MARTINS PIMENTA, Advogado: Dr. Bianca 
Neves Bomfim, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Miguel Fernando 
Decleva, Advogada: Dra. Adriana Reis da Rocha, Decisão: por unanimidade, não 
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conhecer do Recurso de Revista. Observação: a Dra. Larissa Paschoalini Boscolo, 
patrona da parte ITAÚ UNIBANCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 24834-
04.2017.5.24.0091 da 24ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): BIOSEV S.A., Advogado: Dr. Leonardo Santini Echenique, 
Recorrido(s): HUDSON AUGUSTO DE OLIVEIRA DIAS, Advogado: Dr. Elison Yukio 
Miyamura, Advogado: Dr. Renato Otávio Zangirolami, Decisão: por unanimidade, 
conhecer parcialmente do Recurso de Revista no tema "HORAS IN ITINERE - LIMITAÇÃO 
POR NORMA COLETIVA - POSSIBILIDADE - TEMA 1046 - CONTRATO EM VIGOR E 
INICIADO ANTES DO ADVENTO DA REFORMA TRABALHISTA (LEI Nº 13.467/2017) - 
CONDUÇÃO FORNECIDA PELO EMPREGADOR - LOCAL SERVIDO POR TRANSPORTE 
INTERMUNICIPAL", por contrariedade à jurisprudência vinculante do STF, e, no mérito, 
dar-lhe parcial provimento para excluir da condenação o pagamento de horas in itinere, 
no período compreendido entre a admissão do Reclamante e 30/4/2015 (término do 
período de vigência do ACT 2013/2015); conhecer do Recurso de Revista no tópico 
"ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL", por 
contrariedade à jurisprudência vinculante do STF, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e 
e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir 
do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária, com a 
ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já efetuados 
com aplicação de qualquer índice de correção. Processo: RR - 24504-59.2017.5.24.0106 
da 24ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
ADECOAGRO VALE DO IVINHEMA LTDA, Advogado: Dr. João Vitor Fazzio Soares, 
Recorrido(s): JOSE LUIZ DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Diana Regina Meireles Flores, 
Advogado: Dr. Marissol Leila Meireles Flores, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da República, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de diferenças de 
horas in itinere e reflexos. Processo: RR - 21736-31.2016.5.04.0405 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): IRMÃOS 
ANDREAZZA LTDA., Advogado: Dr. Débora Cristina De Boni, Advogado: Dr. Thiago Souto 
Quintana, Recorrido(s): TAÍS DA SILVA, Advogado: Dr. Robspierre Azzolin Pereira, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por contrariedade à 
Súmula nº 171 do TST e por violação ao art. 3º da Lei nº 4.090/1962, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer a sentença, que julgara improcedentes os pedidos 
formulados na inicial. Julgar prejudicada a análise do tópico remanescente. Processo: 
RR - 21634-05.2017.5.04.0201 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): AELBRA EDUCAÇÃO SUPERIOR - GRADUAÇÃO E PÓS-
GRADUAÇÃO S.A., Advogado: Dr. Enio Roberto Chaves da Silva, Advogado: Dr. José 
Argemiro Rossi de Amorim, Advogado: Dr. Dandara Xavier Ferreira, Recorrido(s): 
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ETIANO DE VARGAS DA SILVA, Advogada: Dra. Priscilla Zacca Moysés, Advogado: Dr. 
Thiago Rocha Moyses, Advogado: Dr. Diey Almeida dos Santos, Advogado: Dr. Diogo 
Zingano da Cunha Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, 
por violação ao artigo 193, inciso II, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação o pagamento do adicional de periculosidade. Honorários 
periciais a cargo da União, observado o procedimento disposto nos artigos 1º, 2º e 5º da 
Resolução nº 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), em razão de o 
Reclamante ser beneficiário da justiça gratuita. Processo: RR - 21048-68.2018.5.04.0512 
da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
SCA - INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA., Advogado: Dr. Itamar de Sousa Silva, Recorrido(s): 
ROGERIO HAUSCHILD, Advogado: Dr. Vanderlei Zortéa, SLIMSTONE INDUSTRIA E 
COMERCIO DE REVESTIMENTOS LTDA, Advogada: Dra. Juliane Moraes Lazzari, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 20916-
15.2018.5.04.0252 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): THOMAS K. L. INDÚSTRIA DE ALTO FALANTES LTDA., Advogado: 
Dr. Hamilton da Silva Santos, Recorrido(s): ELIZANDRA BARBOSA DORNELES, Advogado: 
Dr. Imilia de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de 
Revista. Processo: RR - 20728-98.2016.5.16.0012 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): GILVAN ASSUNCAO SILVA, 
Advogado: Dr. Edson Borba Manoel, Advogado: Dr. Gustavo Henrique Chaves Messias, 
Recorrido(s): MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, Advogado: Dr. Miguel Campelo da Silva Filho, 
Advogado: Dr. Tatiana Oliveira Mendes de Carvalho, Advogado: Dr. Zilma Rodrigues 
Nogueira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: 
RR - 20656-26.2019.5.04.0373 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): ZZSAP INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA., 
Advogado: Dr. José Cácio Auler Bortolini, Recorrido(s): ELIANE DINIZ FRANCO, Advogado: 
Dr. César Augusto Diehl Siqueira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso 
de Revista. Processo: RR - 20532-43.2019.5.04.0664 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, 
Advogado: Dr. Rafael Taufer da Silva, Recorrido(s): MARLISE GERLACH, Advogado: Dr. 
Osmar Bettanin, Advogado: Dr. Leonardo Schmidt, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 20149-30.2015.5.04.0333 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): COMPANHIA 
ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE D E OUTRAS, Advogado: Dr. 
Rafael Narita de Barros Nunes, Advogado: Dr. Denise Pires Fincato, Recorrido(s): 
FRANCISCO PROPPE E OUTROS, Advogado: Dr. Lúcio Fernandes Furtado, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para determinar a recomposição do débito em execução mediante a aplicação do IPCA-
E e juros previstos no artigo 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a 
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partir do ajuizamento da ação, da taxa SELIC, que engloba juros e correção monetária, 
com a ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já 
efetuados com aplicação de qualquer índice de correção. Observação: a Dra. Viviane 
Tavares Santana, patrona da parte COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - CEEE D E OUTRAS, esteve presente à sessão. Processo: RR - 20002-
06.2019.5.04.0384 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): MASSA FALIDA da CRYSALIS SEMPRE MIO INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA. , Advogado: Dr. Gino Rafael Volkart, Recorrido(s): 
CLARICE SILISQUE KOSSMANN, Advogado: Dr. Reni Elizeu da Silva, Advogado: Dr. Derli 
da Silveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o 
pagamento de indenização por dano moral, em razão do atraso no pagamento das 
verbas rescisórias, restabelecendo a sentença no particular. Processo: RR - 17545-
70.2017.5.16.0017 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): MUNICIPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAO, Advogado: Dr. 
Manoel David de Oliveira Neto, Recorrido(s): GASPAR PORTO DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. Agnaldo Coelho de Assis, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista por violação ao art. 114, I, da Constituição da República, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a incompetência material da Justiça do 
Trabalho para o julgamento da presente demanda, determinar a remessa dos autos à 
Justiça Comum Estadual. Processo: RR - 16792-15.2018.5.16.0006 da 16ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
PRESIDENTE VARGAS, Advogado: Dr. Muriah Alves Santos, Advogada: Dra. Silvanir da 
Silva Correa, Recorrido(s): VANDERLEY SILVA NUNES, Advogado: Dr. Fernando Celso e 
Silva de Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por 
violação ao art. 114, I, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecendo a incompetência material da Justiça do Trabalho para o julgamento 
da presente demanda, determinar a remessa dos autos à Justiça Comum 
Estadual. Processo: RR - 16102-60.2016.5.16.0004 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): CONSÓRCIO DE ALUMÍNIO DO 
MARANHÃO - ALUMAR, Advogada: Dra. Maria Consuelo Porto Gontijo, Advogado: Dr. 
Márcio Gontijo, Recorrido(s): FRANCISCO ERISVALDO DA CUNHA, Advogado: Dr. 
Anderson George Lopes Coelho, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de 
Revista por contrariedade à Súmula nº 219, I, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer a sentença, no particular. Processo: RR - 12116-91.2014.5.15.0135 da 
15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Fabio Rivelli, Recorrido(s): BOLT TRANSPORTES E 
LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. Adalberto Ulisses da Silva Marques, FRANCISCO 
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CARLOS DE LIMA, Advogado: Dr. Marcelo Alexandre Mendes Oliveira, PASSARELA 
MODAS LTDA, Advogada: Dra. Renata Laís Ferreira Ventrice, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos 
no art. 39, caput, da Lei 8.177/1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária, com a ressalva de que são 
válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já efetuados com aplicação de 
qualquer índice de correção. Observação: o Dr. Pedro Rubino Maciel, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 11975-
67.2017.5.15.0038 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: 
Dr. Cláudio Dias de Castro, Advogado: Dr. Ryan Carlos Baggio Guersoni, Recorrido(s): 
JORGE MUNIZ BUENO, Advogado: Dr. Murillo Cardoso Querino, SANTHER - FÁBRICA DE 
PAPEL SANTA THEREZINHA S.A., Advogada: Dra. Luciana Arduin Fonseca, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros 
previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária, com a 
ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já efetuados 
com aplicação de qualquer índice de correção. Processo: RR - 11776-14.2017.5.03.0027 
da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
SANDRO GOMES BARCELOS, Advogado: Dr. Adélcio Magno Malaquias de Araújo, 
Recorrido(s): FIAT AUTOMÓVEIS S.A., Advogada: Dra. Ana Paula Paiva de Mesquita 
Barros, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso de 
Revista. Processo: RR - 11572-31.2017.5.15.0028 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): LEONILDO DE MOURA JUNIOR, 
Advogada: Dra. Gissele de Castro Silva, Advogado: Dr. Yago Matosinho, Recorrido(s): 
TRANSCELSO TRANSPORTE TABAPUA SP LTDA, Advogado: Dr. Pascoal Belotti Neto, 
Advogada: Dra. Ediani Maria de Souza, Advogado: Dr. Pascoal Belotti Neto, Advogado: 
Dr. Francisco Antônio de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Observação: o Dr. Luca Barbosa Caixeta, patrono da 
parte TRANSCELSO TRANSPORTE TABAPUA SP LTDA, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 11414-06.2018.5.15.0039 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUIÇÃO, Advogada: Dra. Raquel Nassif Machado Paneque, Advogada: Dra. Ana 
Paula Fernandes Lopes, Advogada: Dra. Tatiane De Cicco Nascimbem Chadid, 
Recorrido(s): DIEGO CORREIA DE BRITO, Advogado: Dr. Kleber Ribeiro da Silva, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 5º, LV, da 
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a deserção 
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pronunciada e determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que prossiga 
no julgamento do feito, como entender de direito. Processo: RR - 11366-
73.2016.5.09.0010 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): VILMA APARECIDA DE OLIVEIRA SOARES, Advogado: Dr. Eliseu 
Bueno Soares, Advogado: Dr. Gabriel Yared Forte, Recorrido(s): AROTUBI METAIS LTDA E 
OUTROS, Advogado: Dr. Marcelo Mokwa dos Santos, Advogado: Dr. Paulo Eduardo da 
Silva, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, suspender o julgamento do processo, após 
consignado o voto da Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, no 
sentido de: I - conhecer do Recurso de Revista no tema "intervalo do art. 384 da CLT - 
mulher - horas extras - limitação", por violação ao art. 384 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o pagamento, como extra, do período correspondente ao 
intervalo do art. 384 da CLT não concedido, em todos os dias em que tenha havido 
prorrogação de jornada, sem restrição de tempo mínimo de prorrogação, com reflexos; 
II - dele conhecer no tema "horas extras - compensação de jornada - invalidade - labor 
no dia destinado ao descanso", por contrariedade à Súmula nº 85, IV, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a r. sentença, no ponto; e III - dele 
conhecer no tema "honorários periciais - responsabilidade - beneficiário da justiça 
gratuita - ação ajuizada antes da reforma trabalhista - art. 790-B da CLT", por violação 
ao art. 790-B da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
regional, isentar a Reclamante do pagamento dos honorários periciais, que deverão ser 
suportados pela União, observado o procedimento disposto nos arts. 1º, 2º e 5º da 
Resolução nº 66/2010 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT. Processo: RR 
- 11364-91.2015.5.15.0133 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): CLD - CONSTRUTORA, LAÇOS DETETORES E ELETRÔNICA 
LTDA., Advogada: Dra. Caroline Moura Mafra, Recorrido(s): DENIS GOMES DA SILVA, 
Advogado: Dr. Alessandro Pardo Rodrigues, DUARTE GERENCIADORA DE OBRAS LTDA, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Observação: a Dra. 
Caroline Moura Mafra, patrona da parte CLD - CONSTRUTORA, LAÇOS DETETORES E 
ELETRÔNICA LTDA., esteve presente à sessão. Processo: RR - 11221-07.2018.5.15.0066 
da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
VOTORANTIM CIMENTOS S.A., Advogada: Dra. Raquel Nassif Machado Paneque, 
Advogada: Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, Advogado: Dr. Ana Paula 
Fernandes Lopes, Recorrido(s): RONI ALCIDES, Advogado: Dr. Ismar Cabral Menezes, 
Decisão: por unanimidade, conhecer o Recurso de Revista e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-E 
e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, 
a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária, 
com a ressalva de que são válidos e não ensejarão rediscussão os pagamentos já 
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efetuados com aplicação de qualquer índice de correção. Processo: RR - 10958-
51.2017.5.03.0063 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): RICARDO DE SOUZA CARVALHO, Advogado: Dr. Renato Souza 
Silva, Recorrido(s): DAIRY PARTNERS AMERICAS MANUFACTURING BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. Luciana Nunes Gouvêa, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso 
de Revista, por contrariedade às Súmulas nos 366 e 429, ambas do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer a sentença, no ponto. Processo: RR - 10532-
16.2017.5.15.0092 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): CLARO S.A., Advogada: Dra. Marilda Izique Chebabi, Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Recorrido(s): GLAUCIANE DOS SANTOS TOLEDO, Advogado: Dr. Sabino de Oliveira 
Camargo, Advogado: Dr. Alexandre Carlos Gaspon, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do Recurso de Revista, por contrariedade ao entendimento vinculante do E. Supremo 
Tribunal Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a 
recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no artigo 39, 
caput, da Lei nº 8.177/1991 na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da 
taxa Selic, que engloba juros e correção monetária, com a ressalva de que são válidos e 
não ensejarão rediscussão os pagamentos já efetuados com aplicação de qualquer 
índice de correção. Processo: RR - 10505-81.2017.5.03.0087 da 3ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): RAPHAEL RODRIGUES DA 
SILVA, Advogada: Dra. Eva Aparecida Amaral Chelala, Recorrido(s): FCA - FIAT CRHYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Ana Paula Paiva de Mesquita Barros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por contrariedade às 
Súmulas nos 366 e 429 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença no tema "MINUTOS RESIDUAIS". Manter o valor da condenação fixado em 
sentença e inverter o ônus da sucumbência. Processo: RR - 10435-75.2020.5.15.0006 
da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
JOCELINO DO CARMO, Advogado: Dr. Fabio Eduardo de Laurentiz, Recorrido(s): 
CITROSUCO S.A. - AGROINDÚSTRIA, Advogado: Dr. Felipe Schmidt Zalaf, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para determinar a suspensão de exigibilidade dos honorários advocatícios de 
sucumbência devidos pelo beneficiário de justiça gratuita, nos termos do artigo 791-A, § 
4º, da CLT. Processo: RR - 10174-04.2020.5.15.0009 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): ROBSON RODRIGUES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Rodrigo Gabriel Mansor, Advogado: Dr. José de Haro Hernandes 
Júnior, Recorrido(s): ABILITY TECNOLOGIA E SERVIÇOS S/A, Advogada: Dra. Karina 
Roberta Colin Sampaio Gonzaga, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para reformar 
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o acórdão regional e determinar a suspensão da exigibilidade dos honorários 
advocatícios de sucumbência a que foi condenado o Reclamante, beneficiário da justiça 
gratuita, pelo prazo de dois anos a contar do trânsito em julgado, nos termos do artigo 
791-A, § 4º, da CLT. Processo: RR - 1688-48.2013.5.09.0007 da 9ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): DEBORA ANTUNES DOS 
REIS, Advogado: Dr. Nuredin Ahmad Allan, Recorrido(s): AUTO POSTO BIG LTDA., 
Advogado: Dr. José Roberto Ramos de Almeida, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1558-60.2012.5.02.0501 da 2ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): VALDIR DE 
CAMARGO, Advogada: Dra. Márcia Barbosa Evangelista, Recorrido(s): IRAPURU 
TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. Fabio Luis Paparotti Barboza, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação ao artigo 62, II, da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a r. sentença, no ponto. Processo: RR - 
1446-39.2020.5.17.0131 da 17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE MUQUI, Procurador: Dr. Cláudio José Cândido 
Roppe, Procurador: Dr. José Rocha Júnior, Recorrido(s): EMANUELLI NARDUCCI DA 
SILVA, Advogado: Dr. Heleno Saluci Brazil, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o 
pagamento em dobro das férias remuneradas fora do prazo previsto no artigo 145 da 
CLT, julgando improcedente a Reclamação Trabalhista. Custas em reversão, das quais 
fica isenta a Reclamante por ser beneficiária da justiça gratuita. Condeno a Autora ao 
pagamento de honorários de sucumbência ao patrono da Reclamada, no percentual de 
5%, observando o valor do pedido em que sucumbiu totalmente, cuja exigibilidade fica 
suspensa, nos termos do art. 791-A, §4º, da CLT, vedada sua dedução de créditos 
obtidos nesta ou em outra ação. Processo: RR - 878-76.2010.5.15.0083 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MARCELO 
RODRIGUES DA MATA, Advogado: Dr. Paulo Henrique de Oliveira, Recorrido(s): GENERAL 
MOTORS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Cássio de Mesquita Barros Júnior, Advogada: 
Dra. Clarisse de Souza Rozales, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de 
Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do 
débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, 
de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que 
engloba juros e correção monetária, com a ressalva de que são válidos e não ensejarão 
rediscussão os pagamentos já efetuados com aplicação de qualquer índice de 
correção. Processo: RR - 812-88.2014.5.01.0522 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente e Recorrido: CONDOMINIO STRAUSS, 
Advogado: Dr. Pedro Antônio Felisardo de Sousa, GERALDO FREITAS DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Hércules Anton de Almeida, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer 
do Recurso de Revista da Reclamada; II - conhecer do Recurso de Revista do Reclamante 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

30 
 

por violação ao artigo 950 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para 
condenar a Reclamada ao pagamento de indenização por danos materiais, na forma de 
pensão mensal, no importe de 2/3 (dois terços) do valor do último salário do 
Reclamante, e determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem para que 
prossiga no exame das demais questões relacionadas ao pedido, como entender de 
direito. Processo: RR - 780-68.2018.5.19.0061 da 19ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): REVIVER ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
PRIVADA LTDA., Advogado: Dr. Sérgio Gonçalves Farias, Recorrido(s): CARLOS ALBERTO 
MOTA PINHEIRO, Advogado: Dr. Welhington Wanderley da Silva, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 748-
76.2018.5.17.0010 da 17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): WELINGTON BARCELOS DE ABREU ALMEIDA, Advogado: Dr. 
Clarisse Gomes Rocha, Recorrido(s): RN COMÉRCIO VAREJISTA S.A E OUTRO, Advogado: 
Dr. Rafael Sganzerla Durand, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação ao artigo 71, § 4º, da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o pagamento do período 
destinado ao intervalo intrajornada, acrescido do adicional de horas extras, 
considerando o tempo integral do intervalo para fase contratual anterior à vigência da 
Lei nº 13.467/17 e apenas do período não concedido para a etapa do contrato após a 
entrada em vigor da Reforma Trabalhista de 2017. Processo: RR - 739-
69.2018.5.05.0133 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): VANICE CORREIA FERREIRA, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira 
Tolentino, Advogada: Dra. Viviane Vaz de Souza, Recorrido(s): EMPRESA BAIANA DE 
ALIMENTOS S.A. EBAL, Advogado: Dr. Ivan Luiz Moreira de Souza Bastos, Advogado: Dr. 
Andre Kruschewsky Lima, Advogada: Dra. Giovanna Bastos Sampaio Correia, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para reformar o acórdão regional e determinar a suspensão da 
exigibilidade dos honorários advocatícios de sucumbência a que foi condenada a 
Reclamante, beneficiária da justiça gratuita, pelo prazo de dois anos a contar do trânsito 
em julgado, nos termos do artigo 791-A, § 4º, da CLT. Observação: a Dra. Viviane Vaz de 
Souza, patrona da parte VANICE CORREIA FERREIRA, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 713-67.2015.5.05.0621 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): CREUZA MARIA MACIEL DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Gustavo José Amaral de Magalhães, Recorrido(s): VULCABRÁS AZALÉIA-
BA, CALÇADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS S.A., Advogado: Dr. Joaquim Arthur Pedreira 
Franco de Castro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de 
Revista. Processo: RR - 708-12.2021.5.13.0007 da 13ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): WEVERTON GUTEMBERG PEREIRA 
MACEDO, Advogado: Dr. Sávio Diniz Falcão Silva, Advogado: Dr. Guilherme Queiroga 
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Santiago, Recorrido(s): ALPARGATAS S.A., Advogado: Dr. Severino do Ramo Pinheiro 
Brasil, Advogada: Dra. Mychellyne Stefanya Bento Brasil e Santa Cruz, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação ao artigo 7º, XXII, da 
Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada 
ao pagamento de horas extras, nos dias em que não for concedido o intervalo para 
recuperação térmica, previsto no Anexo 3 da NR-15 da Portaria n° 3.215/1978 do MTE. 
Custas em reversão. Processo: RR - 603-37.2021.5.20.0008 da 20ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): ERICA MOURA, Advogado: 
Dr. Petrúcio Messias de Souza, Advogado: Dr. Jessica da Silva Fonseca, Recorrido(s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: Dra. Nayara 
Alves Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação ao artigo 10, II, "b", do ADCT 
e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada, a título de indenização 
substitutiva, ao pagamento dos salários e demais direitos correspondentes ao período 
compreendido entre a data da dispensa e o término do 5º (quinto) mês após o parto. 
Honorários advocatícios a cargo da Reclamada. Custas em reversão. Processo: RR - 
364-97.2019.5.05.0015 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): CANADÁ VEÍCULOS LTDA., Advogado: Dr. Jim Borralho Boavista 
Neto, Recorrido(s): WALTER EDGARD RODRIGUES LIMA, Advogado: Dr. Hudson Araújo 
Resedá, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, suspender o julgamento do processo, após 
consignado o voto da Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, no 
sentido de conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 5º, II, da Constituição 
da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, acolhendo os Embargos de 
Terceiro, declarar insubsistentes as ordens de constrição incidentes sobre o patrimônio 
da Recorrente. Processo: ED-RR - 21490-71.2016.5.04.0005 da 4ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: HOSPITAL NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogada: Dra. Monica Canellas Rossi, Advogado: Dr. 
Benoni Canellas Rossi, Advogado: Dr. Rodrigo Madeira Nazario, Advogado: Dr. Eiji 
Jhoannes Yamasaki, Embargado(a): KELLY LIMA DA COSTA, Advogado: Dr. Renato 
Kliemann Paese, Advogada: Dra. Ingrid Renz Birnfeld, Decisão: por unanimidade, rejeitar 
os Embargos de Declaração. Processo: ED-RR - 20323-93.2014.5.04.0003 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: HOSPITAL NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogada: Dra. Monica Canellas Rossi, Advogado: Dr. 
Benoni Canellas Rossi, Advogado: Dr. Rodrigo Madeira Nazario, Advogado: Dr. Eiji 
Jhoannes Yamasaki, Embargado(a): ALEXANDRE TADEU SOARES GARCIA, Advogado: Dr. 
Gilberto Jacques Gonçalves, MASSA FALIDA de CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. , Advogado: Dr. Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: ED-RR - 10675-
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39.2017.5.15.0113 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Embargante: MARCELO DE SOUSA FUZO, Advogado: Dr. Leandro de Oliveira 
Stoco, Advogado: Dr. Ricardo Miguel Sobral, Embargado(a): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: 
Dra. Girlene Rodrigues Farias, Advogado: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, acolher os Embargos de Declaração para, imprimindo-lhes efeito 
modificativo, determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-E e de 
juros de mora, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 7 do Tribunal Pleno desta 
Corte, até 8/12/2021, e, a partir de então, pela taxa SELIC, que engloba juros e correção 
monetária, nos termos da Emenda Constitucional nº 113/2021, ressalvado o período de 
graça contado da inscrição da dívida em precatório. Processo: ED-Ag-AIRR - 10351-
06.2018.5.03.0030 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Embargante: ROBSON LUIS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Alberto Botelho 
Mendes, Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES 
RODOVIARIOS DE CONTAGEM, Advogado: Dr. Marco Tulio de Alvim Costa, Advogado: Dr. 
Wanderson Marquiori Gomes de Oliveira, Advogado: Dr. Matheus Leão de Carvalho, 
Advogado: Dr. Daniele Aparecida Santos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
Embargos de Declaração. Processo: ED-RR - 932-71.2019.5.06.0020 da 6ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: JEFFERSON DE 
BARROS MONTEIRO, Advogado: Dr. Samuel Brasileiro dos Santos Júnior, Embargado(a): 
CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado 
Colela Maciel, NH SERVICOS ELETRICOS LTDA - ME, OTONIO FERREIRA DE CASTRO 
FILHO, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: ED-RR 
- 923-64.2018.5.17.0012 da 17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Embargante: ANDRE RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. Antônio Augusto 
Dallapíccola Sampaio, Embargado(a): ROCA SANITÁRIOS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. 
Gabriela Pillekamp, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração. Processo: ED-RRAg - 859-86.2018.5.09.0041 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: PAULO SERGIO CORDEIRO, 
Advogado: Dr. Ademir da Silva, Embargado(a): CONDOR SUPER CENTER LTDA., 
Advogado: Dr. Thiago Henrique Fuzinelli, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
Embargos de Declaração. Processo: ED-RR - 623-83.2020.5.20.0001 da 20ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: BANCO DO 
ESTADO DE SERGIPE S.A., Advogada: Dra. Érika Cassinelli Palma, Advogado: Dr. Sérgio 
Luís Porto, Embargado(a): JOSE LEOMARQUES ACIOLE BOMFIM E OUTRO, Advogado: Dr. 
Thiago D'Ávila Melo Fernandes, Advogado: Dr. Marcos D'Ávila Melo Fernandes, 
Advogada: Dra. Vivian Contreiras Oliveira Borba, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
Embargos de Declaração. Processo: ED-RR - 292-27.2011.5.04.0013 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: VERA LÚCIA 
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PEREIRA RAMOS, Advogado: Dr. Hugo Sampaio de Moraes, Embargado(a): FUNDAÇÃO 
CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETROCEEE, Advogada: Dra. Adriana Maria Fonseca 
Salerno, RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Marcelo Vieira 
Papaleo, Decisão: por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração para prestar 
esclarecimentos, sem efeito modificativo. Processo: ED-AIRR - 97-79.2013.5.02.0384 da 
2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: TV 
ÔMEGA LTDA., Advogado: Dr. Artur Jacobelli Nunes de Oliveira, Embargado(a): FÁBIO 
APARECIDO DE CAMARGO, Advogado: Dr. Celso Ricardo Guedes, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: Ag-AIRR - 1001014-
10.2017.5.02.0039 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): PORTHOS MENDES LEITE, Advogado: Dr. José Fabiano de Queiroz 
Wagner, Advogado: Dr. Antônio Rosella, Agravado(s): HYPERA S.A., Advogado: Dr. 
Adriano Cury Borges, Advogado: Dr. Andrea Augusta Pulici, Advogado: Dr. Isabela 
Cristina Braganca Falcao Moraes da Silva, Advogado: Dr. Lais Tripiquia Lemes, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
1000834-54.2020.5.02.0373 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): GERDAU S.A., Advogado: Dr. Osvaldo Ken Kusano, 
Agravado(s): MAURO ANTONIO DE SOUZA, Advogado: Dr. Thomaz Jefferson Cardoso 
Alves, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 1000740-18.2019.5.02.0058 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ALEXANDRE JOAO DA SILVA, Advogado: Dr. Vinicius de 
Paula dos Santos, Advogado: Dr. Wesley de Oliveira Portela, Agravado(s): 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS MARSIL LTDA, Advogado: Dr. Albino 
Pereira de Mattos Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando 
multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000677-89.2017.5.02.0081 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): WLADIMIR DOS SANTOS VICENTE, 
Advogado: Dr. Carlos Rogério Rodrigues Santos, Agravado(s): FRANCISCO PASSONI 
JUNIOR, Advogado: Dr. Alexandre Bresci, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000372-35.2020.5.02.0717 da 2ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TRANSKUBA TRANSPORTES 
GERAIS LTDA., Advogado: Dr. Luiz Aparecido Ferreira, Advogado: Dr. Bruna Silva 
Ferreira, Agravado(s): KBPX ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA., Advogada: Dra. 
Simone Aparecida Zandomenigui, LEANDRO DIAS FERNANDES, Advogada: Dra. Cíntia 
Moreira Ferreira, Decisão: por solicitação da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 1000370-
97.2020.5.02.0383 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi, Agravante(s): SOLANGE SOARES HOFFMANN, Advogado: Dr. Hugo da Silva 
Pinho, Advogado: Dr. Camila Bastos Thome, Agravado(s): ALBERTO KALLAUSCH, 
Advogado: Dr. José Luiz dos Santos Neto, F K EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA - EPP, 
Advogado: Dr. José Luiz dos Santos Neto, GILBERTO CARDOSO DE MORAES, Advogado: 
Dr. Walmor de Araújo Bavaroti, Advogado: Dr. Eliezer Silvera Salles Filho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
1000243-80.2021.5.02.0301 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): SETTAPORT - SINDICATO DOS EMPREGADOS TERRESTRES 
EM TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS E OPERADORES PORTUÁRIOS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Advogado: Dr. José Fabiano de Queiroz Wagner, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO DE SANTOS E REGIAO (S.T.I.A.S.R), 
Advogada: Dra. Renata Carla da Silva Caprete, TEG - TERMINAL EXPORTADOR DO 
GUARUJÁ LTDA., Advogado: Dr. Flavio Maschietto, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000205-
32.2017.5.02.0714 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): RAFAEL FERREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Rosangela da 
Silva Varella Bartholomeu, Agravado(s): BRASILAR - COMERCIAL LTDA, CLASSIC 
CONSULTORIA EM POLIMENTOS AUTOMOTIVOS LTDA, Advogada: Dra. Rosangela da 
Silva Varella Bartholomeu, DANIEL LUIS BERARDI, Advogada: Dra. Rosangela da Silva 
Varella Bartholomeu, EDNA LUCIA DE FREITAS, Advogado: Dr. Fernando Gherardi Vieira, 
ROGERIO MOREIRA CAPUANO, TOTAL LATINO AMERICA COMERCIO PRODUTOS 
AUTOMOTIVOS E SEGURANCA VIARIA LTDA, Advogada: Dra. Rosangela da Silva Varella 
Bartholomeu, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 
5% (cinco por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000202-67.2020.5.02.0069 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): PAGSEGURO INTERNET LTDA, 
Advogado: Dr. Paulo Sérgio João, Agravado(s): DIEGO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Dayse 
Lima da Silva, Decisão: por solicitação da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 100925-32.2018.5.01.0224 
da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
CLASSY MED COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, Advogado: Dr. Bruno Costa 
da Silva, Agravado(s): GIANCARLO MACHADO LEAO, Advogado: Dr. Fernanda Teixeira de 
Alcantara Ramalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
a multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 100707-78.2018.5.01.0264 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CARTA GOIÁS INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE PAPÉIS S.A., Advogado: Dr. Bruno de Medeiros Lopes Tocantins, 
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Agravado(s): CHRYSTIAN DA SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. Sérgio Raphael Talask 
Bittencourt Lopes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
multa de 2% (dois por cento) à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 100605-05.2017.5.01.0551 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ERICA CHAVES BRUNO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Hércules Anton de Almeida, Advogado: Dr. Juliano Moreira de 
Almeida, Agravado(s): MEGAPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA. - EPP, 
Advogado: Dr. Luiz Carlos Bellan, Advogado: Dr. Jhulieny Moura Damasceno, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 5% (cinco por 
cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
85000-66.1995.5.15.0109 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): LAÉRCIO PEREIRA E OUTRA, Advogado: Dr. Alessandro 
Tadeu Fernandez Geminiani, Agravado(s): EVANDRO BATISTA, Advogado: Dr. Cláudio 
Augusto Brunello Guerra da Cunha, MANOEL FARIA ANTUNES, PEDRO WILSON 
VASQUES ALBINO, Advogado: Dr. Fábio Nunes Albino, SUPER PETRO COMERCIO DE 
COMBUSTIVEIS LTDA, Advogado: Dr. Oswaldo Monteiro Júnior, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 5% (cinco por cento) 
aos Agravantes, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
25400-92.2008.5.09.0023 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. Fabrício Zir Bothomé, Agravado(s): APARECIDO DEVAIR 
ANTICO, Advogado: Dr. Walter da Costa, BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Patriciane Kely Donizetti Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, 
aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 24669-53.2019.5.24.0004 da 24ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): SDB COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): 
MARIA APARECIDA GONCALVES, Advogado: Dr. Sebastião de Oliveira Mendes, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) 
à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20845-
20.2015.5.04.0122 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, 
Agravado(s): FERNANDO JOSE ABRAHAO DE MATTOS, Advogado: Dr. Fernando Arndt, 
Advogado: Dr. Rafael Mafaldo de Campos, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento), ao Agravante, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20681-97.2015.5.04.0302 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ALEX SCHNEIDER, 
Advogado: Dr. Jair José Tatsch, Advogado: Dr. Diego Leopoldino de Souza, Agravado(s): 
AGCO DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., Advogado: Dr. Fernando Leichtweis, 
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CMPC CELULOSE RIOGRANDENSE LTDA., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
FERRAMENTAS GEDORE DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Rosana Akie Takeda, JAIME 
ADRIANO BORNES - EPP, Advogado: Dr. Mauro Martins de Mello, RGE SUL 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Wilmar Souza Filho, Advogado: Dr. 
Horácio Perdiz Pinheiro Neto, STIHL FERRAMENTAS MOTORIZADAS LTDA., Advogado: 
Dr. Edson Morais Garcez, Advogada: Dra. Patrícia Dalla Riva Dias, YARA BRASIL 
FERTILIZANTES S.A., Advogado: Dr. Eutichiano Davi Neto, Advogado: Dr. Luiz Afrânio 
Araújo, Advogado: Dr. Tiago Morais de Faria, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento), com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20622-29.2018.5.04.0812 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): COMPANHIA 
ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. Rodrigo 
Soares Carvalho, Advogado: Dr. Rafael Narita de Barros Nunes, Advogado: Dr. Denise 
Pires Fincato, Agravado(s): CLAIR MARTINS DE ARAÚJO, Advogada: Dra. Cecília de Araújo 
Costa, Advogado: Dr. André Luis Soares Abreu, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11778-44.2015.5.01.0080 
da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
RADIO BANDNEWS FM DO RIO DE JANEIRO S.A., Advogada: Dra. Antônia Josanice França 
de Oliveira, Agravado(s): ALEXANDRE RAMOS BARROS, Advogada: Dra. Patrícia Marinho 
de Araújo Seixas, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa 
de 5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 11652-10.2017.5.03.0034 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Advogada: Dra. Viviane de Araújo Rodrigues 
Bittencourt Maciel, Agravado(s): LILIAN ROTTE FERNANDES PEREIRA, Advogado: Dr. Luiz 
Carlos Pereira Rocha, Advogado: Dr. Antônio Valtermir Rossati, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento), ao 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11018-
15.2017.5.15.0055 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, 
Advogada: Dra. Flávia Roberta Carvalho, Agravado(s): ADRIANA APARECIDA FELTRIN, 
Advogado: Dr. Adão Marcos de Abreu, Advogado: Dr. Edson Tomazelli, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo. Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 
10750-66.2018.5.18.0014 da 18ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): DIRECIONAL ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Marcos 
Menezes Campolina Diniz, Agravado(s): L R SOARES E REFORMAS EIRELI, Advogado: Dr. 
Cledson Biscoli, PEDRO GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Willian de Morais Lopes, 
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Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR 
- 10729-39.2015.5.03.0006 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., 
Advogado: Dr. Marcus Vinícius Capobianco dos Santos, Advogado: Dr. Gustavo Soares 
da Silveira Giordano, Agravado(s): ROMILDO DE JESUS SILVA, Advogado: Dr. Guilherme 
Caesar Soares Pereira, SARITUR SANTA RITA TRANSPORTE URBANO E RODOVIÁRIO 
LTDA., Advogado: Dr. Arthur Godinho de Lacerda, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10616-27.2021.5.03.0022 
da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
MARIA EMILIA RINCO, Advogado: Dr. Raphael Deichmann Monreal, Agravado(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Regiane 
Olímpio Fialho, Advogado: Dr. Nuno Miguel Silva Rosas de Miranda, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10424-
76.2017.5.15.0030 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): RUMO MALHA SUL S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Heraldo Jubilut 
Junior, Agravado(s): COSAN S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO, Advogado: Dr. Leonardo 
Augusto Padilha Bertanha, Advogado: Dr. Andreas Peter Habedank, FRANCISCO DE 
ASSIS LIMA, Advogado: Dr. Luiz Augusto da Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10423-37.2020.5.15.0111 
da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE TIETÊ, Procurador: Dr. Renato de Almeida Moraes Prestes, Agravado(s): 
BRUNA MARSOM SANDEI, Advogado: Dr. Nathália Romani Colliaso, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10405-
96.2021.5.03.0084 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): GRABER SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Samuel 
Douglas Oliveira Barros, Advogado: Dr. Ricardo Jeremias, Agravado(s): JOSIEL PEREIRA 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Alberto Júnio de Castro Chaves, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10372-
90.2020.5.15.0025 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., 
Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, Agravado(s): FRANCINNY TROMBINI DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. Camila Fumis Laperuta, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 10314-37.2018.5.15.0129 da 15ª Região, 
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Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ASSOCIACAO 
ALPHAVILLE D. PEDRO, Advogado: Dr. Marilda Izique Chebabi, Agravado(s): EMBRASE 
EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. Thiago 
Bressani Palmieri, Advogada: Dra. Anali Corrêa Tchepelentyky, HOSPITAL VERA CRUZ S 
A, Advogado: Dr. Fernando Jorge Damna Filho, Advogado: Dr. Thais Requena Monteiro, 
SIDNEY DA CRUZ MONTEIRO, Advogado: Dr. Paulo Pereira de Aguiar, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10301-
51.2021.5.03.0134 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): VALDOMIRO PEREIRA DE ANDRADE, Advogada: Dra. Hérica 
Helena Gomes, Advogado: Dr. Daniela Gonzaga Oliveira, Agravado(s): HLTS 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Isaac de Oliveira, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 5% (cinco por 
cento) ao Agravante, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
10239-12.2020.5.03.0145 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MARC COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA LTDA - ME, Advogado: 
Dr. Rayne Savan Brito, Advogado: Dr. Erico Vinicius Queiroz Ribeiro, Agravado(s): 
MARCELO SANTOS GONCALVES, Advogado: Dr. Denis Hygino Fernandes, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10182-
02.2019.5.03.0186 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MGS MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A., Advogado: 
Dr. Cristiano Pimenta Passos, Advogado: Dr. Aline Gonzaga Araújo, Agravado(s): FAUSTO 
LEONARDO DA FONSECA, Advogado: Dr. Fabiana Salgado Resende, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10100-
56.2007.5.06.0008 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CHESF DE ASSISTÊNCIA E SEGURIDADE SOCIAL - 
FACHESF, Advogado: Dr. Eric Moraes de Castro e Silva, Agravado(s): CLOVIS EUGENIO 
OLIVEIRA MELLO E OUTROS, Advogado: Dr. Tiago Uchôa Martins de Moraes, 
COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO, Advogado: Dr. Junaldo Fróes Santos, 
Advogado: Dr. Carlos Eduardo Melo de Andrade, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1559-90.2016.5.22.0002 da 
22ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, 
Agravado(s): INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - IADES, Advogado: Dr. 
Raiko Augusto Teixeira de Brito, JÚLIO JACOBINA LAGO, Advogado: Dr. Adonias Feitosa 
de Sousa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
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5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1477-91.2013.5.15.0056 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BIG MART CENTRO DE COMPRAS 
LTDA, Advogada: Dra. Ana Caroline Farias Gomes, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira 
Tolentino, Agravado(s): ERICA APARECIDA DRUZIANI DE MENEZES, Advogado: Dr. 
Fabiano Bandeca, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
multa de 5% (cinco por cento), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação: 
a Dra. Viviane Vaz de Souza, patrona da parte BIG MART CENTRO DE COMPRAS LTDA, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1215-57.2019.5.12.0043 da 12ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): GILSELIO SANTOS 
MIRANDA, Advogado: Dr. Fábio Kfouri Palma, Advogado: Dr. Erlon Rosa Fonseca, 
Advogado: Dr. Leonardo Fabrício de Resende, Advogada: Dra. Juliana Maria MIlanez, 
Decisão: por solicitação da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, 
retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 1153-69.2015.5.19.0008 da 19ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): AUTO 
VIAÇÃO VELEIRO LTDA., Advogado: Dr. André Barbosa da Rocha, Agravado(s): LUCIANO 
PEREIRA DE LIMA, Advogado: Dr. Alex Galdino da Silva, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1010-20.2018.5.07.0005 da 
7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
AMADEU DE SA BRANDAO, Advogado: Dr. Raphael Parente Oliveira, Advogado: Dr. 
Patricia Bezerra Campos, Agravado(s): PAULO ROBSON SOARES DAMASCENO, 
Advogado: Dr. Daniel Maia Santos, WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE 
LTDA., Advogado: Dr. Joyce Lima Marconi Gurgel, Advogada: Dra. Thabita Maria 
Rodrigues Colares, Advogado: Dr. Adenauer Moreira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 920-62.2020.5.09.0562 da 
9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): USINA 
ALTO ALEGRE S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Advogado: 
Dr. César Eduardo Misael de Andrade, Advogado: Dr. Rodrigo Linné Neto, Agravado(s): 
REGINALDO EMERSON DA SILVA, Advogado: Dr. Claudio de Sousa, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 796-
54.2017.5.09.0863 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): BANCO J. SAFRA S.A, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, 
Agravado(s): HENRIQUE QUEIROZ ABONIZIO, Advogado: Dr. José Carlos Torrecilhas, 
Advogado: Dr. Fernanda Ribeiro Torrecilhas, Decisão: por unanimidade, dar provimento 
ao Agravo e, desde logo, ao Agravo de Instrumento no tópico "atualização monetária 
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dos débitos trabalhistas - índice aplicável - remessa para a fase de liquidação de 
sentença" para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 756-54.2017.5.07.0014 da 7ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): MARIA BERENICE LINS 
LEITE, Advogado: Dr. Caio Graco Coutinho Sousa, Decisão: por solicitação da Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, retirar o processo de 
pauta. Processo: Ag-AIRR - 544-56.2020.5.10.0010 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): COMPANHIA URBANIZADORA DA 
NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, Advogada: Dra. Elisa Ferreira Soares Moreira, 
Agravado(s): FRANCISCO JOSE GORGONHA ANDRADE, Advogado: Dr. Cristianne 
Rodrigues do Amaral, Advogado: Dr. Ricardo Pinto do Amaral, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 544-
17.2013.5.02.0045 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA - CENTRO PAULISTA DE RÁDIO E TV 
EDUCATIVAS, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): MARCOS CABRAL 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Alessandro José Silva Lodi, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 497-36.2021.5.22.0003 da 
22ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
OSVALDO MENDES & CIA LTDA, Advogado: Dr. Mario Roberto Pereira de Araujo, 
Agravado(s): JORDAN DOS ANJOS MIRANDA, Advogado: Dr. Emerson Nogueira 
Figueiredo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 443-54.2017.5.20.0007 da 20ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): SIMONE MARTINEZ MARCENA, 
Advogada: Dra. Jane Tereza Vieira da Fonseca, Advogado: Dr. Tito Basilio São Mateus, 
Advogado: Dr. Pedro Silva Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou 
ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-ARR - 440-54.2011.5.08.0004 da 8ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): HELDER MOURA DA 
ROCHA, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo. Observação 1: a Dra. Isabella Gomes Magalhães, patrona da 
parte HELDER MOURA DA ROCHA, esteve presente à sessão. Observação 2: o Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou ressalva de entendimento 
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pessoal. Processo: Ag-AIRR - 420-31.2020.5.23.0004 da 23ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): VALDEMIR FELIX DE MACEDO, 
Advogado: Dr. Eduardo Alencar da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou 
ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 400-30.2021.5.22.0005 da 22ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): G S 
PEREIRA DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS, Advogado: Dr. João Daniel de Almeida 
Santos, Agravado(s): SAMARA ALINE DE SOUSA ALENCAR, Advogado: Dr. Carlos de Jesus 
Batista Castro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 
5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 366-88.2019.5.05.0493 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, AGRAVANTE: ESTADO DA BAHIA, AGRAVADO: MURILO 
JOSE DOS SANTOS, Advogada: Dra. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO, INSTITUTO GERIR, 
Advogada: Dra. RODRIGO QUEIROZ FERNANDES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
negar provimento ao Agravo. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-RR - 334-47.2015.5.05.0033 da 5ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FRANCISCA VÂNIA 
RODRIGUES NUNES, Advogada: Dra. Raquel Cristina Rieger, Advogada: Dra. Clareana de 
Moura, Agravado(s): MSC CROCIERE S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Maria Lucia Menezes 
Gadotti, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 
5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 269-17.2019.5.05.0161 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): WMC EMPREENDIMENTOS LTDA, 
Advogado: Dr. Matheus Biset Priatico Maia, Agravado(s): JOSELITO RIBEIRO, Advogado: 
Dr. Lucille Correia Cavalcante, Advogado: Dr. Kenia Farias Fonseca, Advogado: Dr. 
Robson Jesus dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 256-35.2020.5.08.0117 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CF LOGÍSTICA E LOCAÇÃO DE 
TRANSPORTE LTDA., Advogado: Dr. Haroldo Wilson Gaia Pará, Agravado(s): JEFFERSON 
PEREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Ocilda Maria Pereira Nunes, Advogado: Dr. Kelli 
Rangel Vilela, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando a multa de 
5% (cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
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CPC. Processo: Ag-AIRR - 242-09.2020.5.11.0201 da 11ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): AMAZONAS ENERGIA S.A., 
Advogada: Dra. Audrey Martins Magalhães Fortes, Agravado(s): JAIHSON MENEZES DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Aldemiro Rezende Dantas Júnior, Advogada: Dra. Marly Gomes 
Capote, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando a multa de 5% 
(cinco por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 217-75.2020.5.09.0322 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): LUIZ ANTONIO DOS SANTOS SILVA, Advogado: Dr. Élio 
Valentin Karolus, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DE LIMPEZA, 
HIGIENE E MANUTENÇÃO DOS PORTOS, TERMINAIS PRIVADOS E RETRO E OUTRO, 
Advogado: Dr. James Bill Dantas, SINDICATO DOS ESTIVADORES DE PARANAGUÁ E 
PONTAL DO PARANÁ, Advogado: Dr. Marcelo Cardoso Garcia, Advogada: Dra. Larissa de 
Cássia Salame da Silva, Advogado: Dr. Willian Rosa de Souza, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Agravo, aplicando a multa de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 140-79.2020.5.12.0032 
da 12ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
CEZAR AUGUSTO RUBIN, Advogado: Dr. Reinaldo de Almeida Fernandes, Advogado: Dr. 
Ricardo Scheidt Cardoso, Agravado(s): COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 
CONAB, Advogado: Dr. Alison Pinton Paladini, Advogada: Dra. Fernanda Cardoso Ribeiro 
Schulz Furini, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa 
de 5% (cinco por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 28-38.2019.5.12.0035 da 12ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): JAMIR COAN, Advogado: Dr. Paulo Sérgio de Oliveira 
Borges, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Observação: o Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: AIRR - 1001746-16.2020.5.02.0611 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MARIA CLAUDIA LUVISOTTO DE 
SALES, Advogado: Dr. Debora Silva de Souza, Agravado(s): COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. Jeverson de Almeida Kuroki, 
Advogado: Dr. Joao Batista Pinheiro Junior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1001731-87.2019.5.02.0706 da 
2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA., Advogado: Dr. Rodrigo Seizo Takano, 
Agravado(s): ANDREIA MARCILIANO DO NASCIMENTO SANT ANNA, Advogado: Dr. 
Eduardo Fanchioti Loureiro, Advogado: Dr. Raúl de Araújo Schinagl Oliveira, Decisão: 
por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo de Instrumento para determinar o 
processamento do Recurso de Revista no tema "ESTABILIDADE PROVISÓRIA - MEMBRO 
DA CIPA - FIM DO PRAZO DE ESTABILIDADE - REINTEGRAÇÃO INDEVIDA - LIMITAÇÃO DA 
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CONDENAÇÃO À INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA" para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: a Dra. 
Fernanda Jimenez Biancalana, patrona da parte SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 
LTDA., esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 1001220-44.2021.5.02.0472 da 2ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DO SUL, Procuradora: Dra. Leandra Campanha, 
Agravado(s): VICTOR SEVERO FERNANDES, Advogado: Dr. Marcos Antônio Calamari, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 1001144-86.2021.5.02.0062 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procurador: Dr. Paulo 
Mário da Rosa, Agravado(s): RODOLFO MAKOTO TAKAMIYA, Advogado: Dr. Márcio 
Amato, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 1000787-53.2017.5.02.0610 da 2ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO DA 2ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Maria José Sawaya de Castro Pereira do 
Vale, Agravado(s): CAPITAL AMBULÂNCIAS LTDA. - EPP E OUTROS, Advogada: Dra. 
Luciana de Oliveira Andrade Moraes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 101199-09.2017.5.01.0522 da 1ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CARLOS 
EDUARDO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Hércules Anton de Almeida, Advogado: Dr. 
Emerson Bernardo Pereira, Advogado: Dr. Juliano Moreira de Almeida, Agravado(s): 
VIGBAN EMPRESA DE VIGILÂNCIA BANCÁRIA, COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA., 
Advogado: Dr. Felipe Esteves Weissmann, Advogado: Dr. Raul Caldas, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 100172-
08.2021.5.01.0471 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Cláudia Maria de Moura Cruz Varandas, Agravado(s): JURAMI 
RODRIGUES DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Rodrigo de Morais Soares, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 21634-
80.2017.5.04.0661 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): CARMEM MORETTI FAGUNDES, Advogado: Dr. Lúcio Fernandes 
Furtado, Advogado: Dr. Pedro Teixeira Mesquita da Costa, Agravado(s): COMPANHIA 
ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE - GT E OUTROS, 
Advogado: Dr. Rodrigo Soares Carvalho, Advogado: Dr. Dennis Bariani Koch, Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR 
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- 11747-97.2017.5.15.0101 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procuradora: Dra. Flávia 
Heloiza Cardoso, Agravado(s): MARCELO EVANGELISTA FERREIRA, Advogado: Dr. Andre 
Luiz Sartori, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 10736-69.2021.5.15.0076 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Anthony Fernandes Rodrigues de Araújo, 
Agravado(s): RENATO DO CARMO EUSTAQUIO, Advogado: Dr. Shaiene Lima Taveira, 
Advogado: Dr. Pedro Rubia de Paula Rodrigues, Advogado: Dr. Naur Jose Prates Neto, 
Advogado: Dr. Layane Botelho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
de Instrumento. Processo: AIRR - 10719-85.2015.5.15.0062 da 15ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, 
Procurador: Dr. Denis de Lima Sabbag, Agravado(s): CLAUDINEI VENTURA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Giuliano Marcelo de Castro Vieira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10515-71.2018.5.15.0115 da 
15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, AGRAVANTE: 
EMPRESA FOLHA DA MANHA S.A., Advogada: Dra. LUCIENE FABIOLA MARTINS, 
Advogada: Dra. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO, AGRAVADO: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, ATENDE CONTACT CENTER EIRELI - ME, Advogada: Dra. PAULO 
ROGERIO TAMADA, Advogada: Dra. DANILO HORA CARDOSO, P. A. TELEMARKETING 
EIRELI - ME, Advogada: Dra. PAULO ROGERIO TAMADA, Advogada: Dra. DANILO HORA 
CARDOSO, I9 CONTACT CENTER EIRELI - ME, Advogada: Dra. PAULO ROGERIO TAMADA, 
Advogada: Dra. DANILO HORA CARDOSO, EVELINE PARRON PACCINI, Advogada: Dra. 
PAULO ROGERIO TAMADA, Advogada: Dra. DANILO HORA CARDOSO, DIOGO SILVA 
PACCINI, Advogada: Dra. PAULO ROGERIO TAMADA, Advogada: Dra. DANILO HORA 
CARDOSO, CRISTIANE PACCINI PADOVANI, Advogada: Dra. PAULO ROGERIO TAMADA, 
Advogada: Dra. DANILO HORA CARDOSO, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10423-80.2021.5.15.0150 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, AGRAVANTE: DP BARROS - 
PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA, Advogada: Dra. ANA GLEIDE PINHEIRO MACEDO, 
Advogada: Dra. RODRIGO DE ABREU NOGUEIRA, Advogada: Dra. MELISSA NORONHA 
MARQUES DE SOUZA, AGRAVADO: JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10226-10.2019.5.15.0114 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MAHLE 
COMPRESSORES DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Luiz Vicente de Carvalho, Advogado: 
Dr. Marcelo Brito Bernardi, Advogado: Dr. Simone Caetano Brito, Agravado(s): PAULO 
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ROBERTO LOPES DA COSTA DIONIZIO, Advogado: Dr. Paulo Sérgio de Jesus, Advogada: 
Dra. Lize Schneider de Jesus, Advogado: Dr. Gabriel Schneider de Jesus, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10090-
45.2018.5.03.0158 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): EMBRATEL TVSAT TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): MARIA 
APARECIDA R SOARES EIRELI, Advogado: Dr. Eduardo Xavier Gonçalves, PAULO 
RAIMUNDO ELOI, Advogado: Dr. RODRIGO GIFFONI RODRIGUES, Decisão: por 
unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo de Instrumento, para mandar 
processar o Recurso de Revista no tópico "TERCEIRIZAÇÃO - LICITUDE - VÍNCULO DE 
EMPREGO COM O TOMADOR DE SERVIÇOS NÃO CONFIGURADO" para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR 
- 1656-06.2019.5.07.0034 da 7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MSC CRUISES S.A., Advogado: Dr. André de Almeida Rodrigues, 
Agravado(s): IVI KARLA DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. Larissa Petrola Olinda de 
Albuquerque, Advogado: Dr. Silviane Monteiro de Andrade Lourencio, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento no tema "EMPREGADA 
CONTRATADA NO BRASIL - LABOR EM NAVIO DE CRUZEIRO INTERNACIONAL - 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - LEI DO PAVILHÃO - TRANSCENDÊNCIA ECONÔMICA" para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 885-84.2018.5.13.0005 da 13ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): AGRO INDUSTRIAL TABU S.A., Advogado: 
Dr. Jairo Cavalcanti de Aquino, Advogado: Dr. Sérgio Alencar de Aquino, Advogado: Dr. 
Emiliano Francisco Carvalho Feitosa, Agravado(s): MARIA DA BETANIA SERRANO 
BARBOSA, Advogado: Dr. César Augusto Silva Leão, Decisão: por unanimidade, dar 
parcial provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamada para determinar o 
processamento do Recurso de Revista no tema "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL" para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 632-
09.2012.5.15.0084 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Ana Paula 
Fernandes, Agravado(s): DAVID DOS SANTOS, Advogado: Dr. Paulo Henrique de Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 487-08.2013.5.04.0024 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
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Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO S.A., Advogada: Dra. Mônica Canellas Rossi, Advogado: Dr. Benôni Canellas 
Rossi, Agravado(s): FLAVIA WALEWSKA BERBIGIER RODRIGUES, Advogado: Dr. Renato 
Kliemann Paese, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: RRAg - 1001247-89.2020.5.02.0010 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
FABIANO PEREIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Raquel de Souza da Silva, Agravado(s) e 
Recorrido(s): CERVEJARIA PETRÓPOLIS S.A., Advogada: Dra. Patrícia de Oliveira Borges, 
Advogado: Dr. Francine Germano Martins, Advogado: Dr. Daiton Zagato, Advogado: Dr. 
Renata Fernanda Soares Arbol, Advogado: Dr. Pedro Henrique Rosseto Borelli, Decisão: 
por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista quanto ao índice de correção 
monetária, por violação do art. 39, § 1º, da Lei 8.117/91, e II - dar-lhe parcial provimento 
para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADC 58, no sentido da 
incidência do IPCA-E mais juros pela TR acumulada na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a incidência da Taxa Selic, que já inclui os juros de 
mora. Processo: RRAg - 1000561-23.2021.5.02.0088 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): COMPANHIA 
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogado: Dr. Eduardo Carvalho Serra, 
Advogado: Dr. Tatiana Rodrigues da Silva Lupiao, Advogada: Dra. Ligia Brasil da Silva 
Alves dos Santos, Agravante(s) e Recorrido(s): EDUARDO GUILHERMINO PEREIRA FILHO, 
Advogado: Dr. Adair Ferreira dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar 
provimento ao recurso de revista da Reclamada, quanto à concessão da justiça gratuita 
ao Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, 
para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Autor. Processo: RRAg - 
102294-94.2017.5.01.0483 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravante(s) e Recorrido(s): UTC 
ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BRUNO BISPO SANTOS, Advogado: Dr. Rodrigo Rodrigues Sarmanho, 
Advogado: Dr. Leonardo Lessa Rabello, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 5º, II, da CF; II - dar provimento ao recurso de revista da Petrobras, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
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questionamento. Processo: RRAg - 101181-61.2016.5.01.0024 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Procuradora: Dra. Fernanda Taboada, Agravado(s) e Recorrido(s): BIOTECH HUMANA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Advogada: Dra. Alessandra Vasconcellos de Souza, 
Advogada: Dra. Lívia Neves Medeiros, CAMILLA GERALDO DA SILVA, Advogado: Dr. Fábio 
Chiara Allam, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município 
do Rio de Janeiro, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; 
II - dar provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária; e III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento do Município. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 101131-77.2017.5.01.0031 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO 
CENTRAL DO BRASIL - BACEN, Procurador: Dr. Luís Copetti Medeiros, Agravante(s) e 
Recorrido(s): WALTER DE CARVALHO, Advogado: Dr. Erick Machado Balzana Souza, 
Agravado(s) e Recorrido(s): S.M.21 ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A., Advogada: Dra. 
Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental 
formulado pela Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, suspender o julgamento 
do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Relator, no sentido de: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do Banco Central do Brasil, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: o Dr. Erick Machado Balzana Souza falou pela 
parte WALTER DE CARVALHO. Processo: RRAg - 100975-59.2020.5.01.0007 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e 
Recorrente(s): INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA, Procurador: Dr. Flavio Costa 
Bezerra Filho, Agravado(s) e Recorrido(s): ALESSANDRO SANTOS DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Luiz Felipe Costa Dantas da Silva, RIO DE JANEIRO SERVICOS E COMERCIO 
LTDA, Advogado: Dr. Ricardo Lima Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Instituto Estadual 
do Ambiente - INEA, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Instituto Reclamado, para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária; e III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento do Instituto Estadual do Ambiente - INEA. Observação: em atenção ao 
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disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 20815-96.2020.5.04.0384 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Irlaine Silva 
Guterres, Agravado(s) e Recorrido(s): PAULO RICARDO DA SILVA FIALHO, Advogado: Dr. 
Patricia Hendges Fries, Decisão: por unanimidade: I - não sendo transcendente o 
recurso de revista da Reclamada, no tocante à cumulação do pagamento do adicional 
de periculosidade e do adicional de coleta, denegar seguimento ao agravo de 
instrumento que visava a destrancá-lo, lastreado no art. 896-A, §§ 1º e 2º, da CLT; II - 
conhecer e dar provimento ao recurso de revista da Reclamada, quanto à concessão da 
justiça gratuita ao Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 790, § 
4º, da CLT, para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Autor. Processo: 
RRAg - 11453-35.2018.5.15.0093 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, Procuradora: Dra. Flávia Maria Silveira Souza Ferro, 
Agravante(s) e Recorrido(s): TANIA ELIETE PADUAN DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Matheus de Almeida Alves, Agravado(s) e Recorrido(s): JOTABE SERVICOS TECNICOS 
ESPECIALIZADOS LTDA, Advogada: Dra. Maria Bernadete Flaminio Trinca, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 11370-47.2018.5.15.0116 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Janzon Nogueira, Agravante(s) e Recorrido(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Aline Rossigali 
do Prado Lopreto, Advogada: Dra. Lucelaine da Silva Ribeiro, JOSE CARLOS TELLES, 
Advogado: Dr. Luiz Alberto Stefani Galvão, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Banco do Brasil, 
por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do Banco do Brasil, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
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do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 10672-46.2021.5.15.0145 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. Égle Eniandra Lapresa, Advogada: Dra. Luciana 
Ribeiro Von Lasperg, Advogado: Dr. Jeremias Pinto Arantes de Souza, Agravado(s) e 
Recorrido(s): MARILIA LEONETTI FERREIRA PRADO, Advogado: Dr. Nilo da Cunha 
Jamardo Beiro, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Advogado: Dr. Fernando Jose 
Hirsch, Advogada: Dra. Daniela Costa Gerelli, Advogada: Dra. Luciana Lucena Baptista 
Barretto, Advogado: Dr. Thiago Sabbag Mendes, Advogado: Dr. Aline Carla Lopes Belloti, 
Advogada: Dra. Natália Fiorini Mayer, Advogado: Dr. Louise Helene de Azevedo Teixeira, 
Advogado: Dr. Fernanda Teodora Sales de Carvalho, Advogado: Dr. Josias Pedro da Silva, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso de revista da 
Reclamada, quanto à concessão da justiça gratuita à Reclamante, por transcendência 
jurídica e por violação do art. 790, § 4º, da CLT, para indeferir os benefícios da 
gratuidade de justiça à Autora. Observação: a Dra. Isabella Gomes Magalhães, patrona 
da parte MARILIA LEONETTI FERREIRA PRADO, esteve presente à sessão. Processo: 
RRAg - 10238-41.2021.5.03.0129 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS 
GERAIS-CEMIG E OUTRAS, Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, SOLUTION 
ENGENHARIA MONTAGENS E CONSTRUCOES LTDA., Advogado: Dr. Bruno Henrique 
Rodrigues dos Santos, Advogado: Dr. Felipe Roces Rios, Agravante(s) e Recorrido(s): 
DAVI AUGUSTO JULIO, Advogado: Dr. Sílvio Marques Júnior, Advogado: Dr. Thais de 
Oliveira Nascimento, Advogado: Dr. João Adilson das Neves, Advogado: Dr. Marcelo 
Teixeira Neves, Advogado: Dr. Euler Márcio Lelis Barbosa, Advogado: Dr. Henrique 
Teixeira Neves, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da Cemig e outras, para afastar 
responsabilidade subsidiária das referidas Reclamadas. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 10087-70.2021.5.15.0055 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Célio Tizatto Filho, 
Advogado: Dr. Ademilson Cavalcante da Silva, Agravante(s) e Recorrido(s): NILSON 
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ROGERIO CAZEIRO, Advogado: Dr. Flavio Bianchini de Quadros, Advogada: Dra. Melissa 
Karina Tomkiw de Quadros, Advogado: Dr. Luiz Miguel Rocia, Decisão: por unanimidade, 
reconhecida a transcendência jurídica da causa nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da 
CLT, conhecer do recurso de revista da Reclamada, com espeque no art. 896, "c" e § 9º, 
da CLT, por violação do art. 7º, XVII, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir 
da condenação o pagamento do adicional de 70% sobre o período de férias convertido 
em pecúnia cumulado com o pagamento do adicional sobre os 30 dias de férias, 
julgando improcedente o pedido autoral. Custas em reversão, das quais está isento o 
beneficiário da gratuidade de justiça. Processo: RRAg - 1881-80.2016.5.11.0014 da 11ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): ANTENOR SOUZA COSTA, Advogado: Dr. Amanda de Souza 
Trindade Aizawa, BUREAU VERITAS DO BRASIL SOCIEDADE CLASSIFICADORA E 
CERTIFICADORA LTDA., Advogada: Dra. Luciana Arduin Fonseca, Agravado(s) e 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Daniel Penha de 
Oliveira, Advogado: Dr. Leandro Alves Guimarães, Advogado: Dr. Marcelo Rodrigues 
Xavier, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da 
2ª Reclamada, Petrobras, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 1719-
40.2020.5.10.0801 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Tatiana Suto 
Rostei Marchi, Agravado(s) e Recorrido(s): CELIO DE SOUZA SILVA, Advogada: Dra. Kelen 
Cristina Weiss Scherer Penner, Advogado: Dr. Lays Posse de Souza, Advogado: Dr. 
Morgana Cordeiro Vasconcelos, Advogado: Dr. Diogo Philipe Carvalho de Freitas, 
Advogado: Dr. Marianna Machado, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar 
provimento ao recurso de revista do Reclamado, quanto à concessão da justiça gratuita 
ao Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, 
para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Autor. Processo: RRAg - 1575-
40.2016.5.05.0221 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): LEANDRO SANTOS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
Zuleide de Santana Silva, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Agravado(s) e Recorrido(s): 
GRANVILLE & BAZAN LTDA., Advogado: Dr. Daniela Sindoni Feliciano, Advogado: Dr. 
Rodrigo Medeiros Leal, Advogado: Dr. Jessica Maria Velloso Costa, Decisão: por maioria, 
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vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 1274-50.2018.5.10.0006 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): MASSA 
FALIDA da CORAL EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA. , Advogado: Dr. Arthur Penido Bech, 
Agravado(s) e Recorrente(s): SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
(SERPRO), Advogada: Dra. Carla Oliveira Pacheco, Agravado(s) e Recorrido(s): EDIVALDO 
BATISTA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Sandro da Costa Sabóia, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 2º 
Reclamado, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - 
dar provimento ao recurso de revista do Serviço Federal de Processamento de Dados 
(SERPRO), para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em torno dos honorários advocatícios. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 1188-62.2019.5.12.0047 da 12ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, Procurador: Dr. Tiago Thadeu Schmitz de Menezes, Agravado(s) e 
Recorrido(s): PATRICIA DA SILVA ROSA, Advogado: Dr. Greco Dagoberto Fiorin, 
Advogado: Dr. Jaime Mathiola Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 137 da CLT, no tocante às férias 
em dobro e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação da tese 
vinculante do STF fixada na ADPF 501, excluindo da condenação o pagamento das férias 
acrescidas do respectivo adicional, restabelecendo a sentença primária. Custas em 
reversão pela Reclamante, das quais está isenta (pág. 86). Por fim, com base no § 3º do 
art. 791-A da CLT e em razão da declaração de inconstitucionalidade parcial do § 4º do 
art. 791-A da CLT pelo STF no julgamento da ADI 5.766, determina-se o pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais pela Reclamante, beneficiário da justiça gratuita 
(pág. 86), no montante de 5% do valor do pedido sucumbente, em favor do Reclamado, 
mas condicionada a sua exigibilidade à comprovação, no prazo de dois anos contados 
do trânsito em julgado da ação, da suficiência econômica da Obreira, sendo vedada a 
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dedução dos créditos obtidos judicialmente pelo Autor, neste ou em outro processo, 
para pagamento da verba honorária. Processo: RRAg - 686-52.2020.5.10.0821 da 10ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e 
Recorrente(s): ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
Jorge Ribeiro Coutinho Gonçalves da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): ELETRONORD 
ENGENHARIA & SERVICOS LTDA, IBRAHIM DAOUD ELIAS, Advogada: Dra. Natália Piccolo 
Dabul, Advogado: Dr. Wellington Martins Vieira, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
dar provimento ao recurso de revista da Reclamada, quanto à concessão da justiça 
gratuita à Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 790, § 4º, da CF, 
para excluir a gratuidade de justiça conferida ao Reclamante e, por conseguinte, 
condená-lo ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais aos patronos das 
Reclamadas, no parâmetro de 10% sobre os valores atribuídos aos pedidos julgados 
improcedentes, nos termos do § 3º do art. 791-A da CLT. Processo: RRAg - 330-
46.2019.5.06.0193 da 6ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): CLARISSA ULISSES LOPES, Advogado: Dr. Monica Jose 
Nunes de Barros, Advogado: Dr. Emanuela Joana Silva de Souza, EPC ENGENHARIA 
PROJETO CONSULTORIA SA, Advogada: Dra. Patrícia Pitangui de Salvo, Advogado: Dr. 
Marcelo Alves Pinto Ruggio, Agravado(s) e Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. Sylvio Garcez Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 255-
50.2021.5.22.0109 da 22ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VALENÇA DO PIAUÍ, Advogada: Dra. 
Elenilza dos Santos Silva, Advogado: Dr. Jose Augusto da Silva Neto, Agravado(s) e 
Recorrido(s): IVONE LIMA DA SILVA, Advogado: Dr. Klecio Lira de Oliveira, MANDACARU 
LOCAÇÕES E LIMPEZA EIRELI, Advogada: Dra. Maria do Socorro Pinheiro Cavalcante 
Benevides, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista municipal, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da inépcia da 
inicial quanto ao pedido de 13º salário proporcional de 2019 e aos honorários 
sucumbenciais. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
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aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 68-74.2016.5.17.0006 da 17ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): BR AMBIENTAL 
SERVICOS E OBRAS LTDA - ME, Advogado: Dr. Rafael Libardi Comarela, Advogado: Dr. 
Neimar Zavarize, Agravado(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SERRA, Advogada: Dra. 
Elizete Penha da Luz, Advogado: Dr. Marcelo Alvarenga Pinto, Agravado(s) e 
Recorrido(s): VALDIR BORGES, Advogado: Dr. Ernandes Gomes Pinheiro, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista do 2º Reclamado, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1001754-59.2019.5.02.0374 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE MOGI 
DAS CRUZES, Advogado: Dr. Laurence Dias Cesário, Recorrido(s): MARCELINA DA PENHA 
CAMARGO, Advogado: Dr. Edison Santos de Souza, Advogado: Dr. Rodrigo William 
Tavares de Souza, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 137 da CLT, no tocante às férias em dobro e, 
no mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do STF 
fixada na ADPF 501, excluindo da condenação o pagamento das férias acrescidas do 
respectivo adicional, julgando improcedente a presente reclamação trabalhista. Custas 
em reversão, das quais está isenta a Reclamante, por ser beneficiária da justiça gratuita. 
Por fim, com base no § 3º do art. 791-A da CLT e em razão da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do § 4º do art. 791-A da CLT pelo STF no julgamento da ADI 
5.766, determina-se o pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais pela 
Reclamante, beneficiária da justiça gratuita (pág. 89), no montante de 5% do valor 
atualizado da causa, em favor do Reclamado, mas condicionada a sua exigibilidade à 
comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da ação, da 
suficiência econômica da Obreira. Processo: RR - 1001516-04.2020.5.02.0601 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de Oliveira, Recorrido(s): 
ASSOCIACAO BENEFICENTE CAMINHO DOS SONHOS, MICHELE DE FREITAS BUENO, 
Advogada: Dra. Niucélia da Silva Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
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violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em torno da abrangência da responsabilidade e dos honorários advocatícios. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1001489-
68.2018.5.02.0317 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Advogado: Dr. Michael de Andrade, 
Advogada: Dra. Ranielli de Oliveira Andrade, Recorrido(s): MARCOS VENICIO DOS 
SANTOS SILVA, Advogado: Dr. Michael de Andrade Silva, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 137 da 
CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a 
aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, excluindo da condenação o 
pagamento das férias acrescidas do respectivo adicional, e julgando improcedente a 
ação. Custas em reversão, determinando-se, ainda, com base no § 3º do art. 791-A da 
CLT, o pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais pelo Reclamante, no 
montante de 5% do valor atualizado da causa, em favor do Reclamado. Processo: RR - 
1001393-70.2020.5.02.0612 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávio César 
Damasco, Recorrido(s): INSTITUTO EDUCACIONAL SEMEAR, Advogada: Dra. Gilvânia 
Pimentel Martins, ISAILDE ALVES GONCALVES, Advogada: Dra. Joselane Pedrosa dos 
Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência 
da responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001362-96.2019.5.02.0608 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Sílvio Dias, Recorrido(s): IOLANDA RITA PEDROSA, Advogado: Dr. 
Igor Mendonça de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de 
São Paulo para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas 
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reconhecidos nessa ação. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001315-09.2020.5.02.0602 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina Martins Silva Lazzarini, Recorrido(s): FABIANA 
MORELE, Advogado: Dr. Nathalia Maria Santos Mendes, SINGULAR GESTÃO DE 
SERVIÇOS LTDA, Advogado: Dr. João Vitor Barbosa, Advogado: Dr. Julia Guimaraes 
Ferreira Pinto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1001257-62.2018.5.02.0315 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Procurador: Dr. Ricardo Cretella Lisboa, Recorrido(s): ADRIANO SOARES 
DA SILVA, Advogado: Dr. Valdenor Barbosa Camilo, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 5º, II, da CLT, no 
tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a 
aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, excluindo da condenação o 
pagamento das férias acrescidas do respectivo adicional. Invertidos os ônus de 
sucumbência, das quais está isento o Reclamante, por ser beneficiário da justiça 
gratuita. Honorários advocatícios sucumbenciais pelo Autor, no montante de 10% do 
valor atualizado da causa, em favor do Município Reclamado, mas condicionada a sua 
exigibilidade à comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da 
ação, da suficiência econômica do Reclamante. Processo: RR - 1001236-
52.2019.5.02.0315 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Procurador: Dr. Anderson de Almeida 
Cardoso, Recorrido(s): ATERINALDO CANDIDO DE MACEDO, Advogado: Dr. Michael de 
Andrade Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 137 da CLT, no tocante às férias em dobro e, 
no mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do STF 
fixada na ADPF 501, excluindo da condenação o pagamento das férias acrescidas do 
respectivo adicional. Invertido o ônus de sucumbência, custas pelo Reclamante no valor 
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de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais), das quais fica dispensado do recolhimento 
(pág. 118), em razão do deferimento do benefício da gratuidade de justiça (pág. 118). 
Por fim, com base no § 3º do art. 791-A da CLT e em razão da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do § 4º do art. 791-A da CLT pelo STF no julgamento da ADI 
5.766, determina-se o pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais pelo 
Reclamante, beneficiário da justiça gratuita (pág. 118), no montante de 5% do valor do 
pedido sucumbente, em favor do Reclamado, mas condicionada a sua exigibilidade à 
comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da ação, da 
suficiência econômica do Obreiro, sendo vedada a dedução dos créditos obtidos 
judicialmente pelo Autor, neste ou em outro processo, para pagamento da verba 
honorária. Processo: RR - 1001233-34.2018.5.02.0315 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, 
Procuradora: Dra. Adriana Felipe Capitani Caboclo, Recorrido(s): ALECSANDER 
ALVARENGA, Advogado: Dr. Michael de Andrade Silva, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 5º, II, da 
CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a 
aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, excluindo da condenação o 
pagamento das férias acrescidas do respectivo adicional. Invertidos os ônus de 
sucumbência, das quais está isento o Reclamante, por ser beneficiário da justiça 
gratuita. Honorários advocatícios sucumbenciais pelo Autor, no montante de 10% do 
valor atualizado da causa, em favor do Município Reclamado, mas condicionada a sua 
exigibilidade à comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da 
ação, da suficiência econômica do Reclamante. Processo: RR - 1001202-
65.2020.5.02.0049 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de Oliveira, 
Recorrido(s): HIGIENIX HIGIENIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Fernando Rudge 
Leite Neto, Advogado: Dr. Guilherme Brito Rodrigues Filho, Advogado: Dr. Ariel Santos 
Cipriano, IRACI APARECIDA GABRIEL ALEXANDRE, Advogado: Dr. Renan Santos Pezani, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista municipal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001192-32.2020.5.02.0401 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): FUNDAÇÃO CENTRO 
DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, 
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Advogada: Dra. Rita Parisotto, Recorrido(s): CICERO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
Valdenice Moura Gonsalez, DUNBAR SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Dr. 
Odair Eduardo Ivasco, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da Fundação 
Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em relação ao tema remanescente. Observação: em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001170-94.2018.5.02.0028 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): AGÊNCIA NACIONAL 
DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, Procurador: Dr. Adelson Paiva Serra, Procurador: 
Dr. Celso Henriques Sant'Anna, Recorrido(s): JOELMA JACOB BARBOSA, Advogada: Dra. 
Mary Michel Bacha, JOSE CARLOS DE FARIAS - ME, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista da ANTT, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, restando 
prejudicada a discussão em torno dos juros de mora; e, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso de revista adesivo interposto pela Reclamante. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1001159-
53.2019.5.02.0441 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - PRODESP, Advogada: Dra. Paula Peixoto Cavalieri, Advogada: Dra. Aline 
Rodrigues, Recorrido(s): CONSORCIO POUPATEMPO LITORAL, Advogado: Dr. Renato 
Guerra do Rosario, GILDENE DE MELO SOUSA, Advogado: Dr. Marcelo Fogli, Advogada: 
Dra. Thais Bueno Battistini, GPMRV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista da 2ª Reclamada, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da Prodesp, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
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parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001125-94.2019.5.02.0371 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE MOGI 
DAS CRUZES, Procurador: Dr. Nelton Torcani Pellizzoni, Recorrido(s): LUCIANO ALVES DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Bruno Ferreira Bego, PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, 
Advogado: Dr. Reinaldo Antônio de Araújo Miranda, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818, I, da CLT e 373, 
I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001088-05.2019.5.02.0036 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ICOMON TECNOLOGIA 
LTDA., Advogado: Dr. Flavio Maschietto, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, Recorrido(s): ALEX DANTAS MENDES, Advogada: Dra. Renata Sanches 
Guilherme, Advogado: Dr. Ricardo Sanches Guilherme, TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política 
e violação do art. 5º, II, da CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, 
excluindo da condenação o pagamento das férias acrescidas do respectivo 
adicional. Processo: RR - 1000921-47.2018.5.02.0254 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente e Recorrido: FABIANO PEDRO DE 
CARVALHO, Advogada: Dra. Melina Elias Villani Macedo Pinheiro, MUNICÍPIO DE 
CUBATÃO, Advogado: Dr. Maurício Cramer Esteves, Recorrido(s): CURSAN - COMPANHIA 
CUBATENSE DE URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO (EM LIQUIDAÇÃO), Advogado: Dr. 
Rodrigo de Souza Freire, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista 
do Reclamante por transcendência política e violação do art. 5º, XXII, da CF; II - dar 
provimento parcial ao recurso de revista do Reclamante, para determinar, no que tange 
ao índice de correção monetária, a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADC 
58, no sentido da incidência do IPCA-E mais juros pela TR acumulada na fase pré-judicial 
e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da Taxa Selic, que já inclui os juros de 
mora; e por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: III - conhecer do 
recurso de revista do Município de Cubatão por transcendência política e violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; IV - dar provimento ao recurso de revista do Município de 
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Cubatão, para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos créditos deferidos na 
presente ação, ficando prejudicada a análise do tema dos juros de mora. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000842-
96.2020.5.02.0610 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de Oliveira, 
Recorrido(s): ASSOCIACAO BENEFICENTE FAMILIA FRUTO FIEL, NATALIA RIBEIRO BRITTO, 
Advogado: Dr. Janilson Feitosa Pinto, VLADEMIR JOAO CARLOS GALDINO, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista municipal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; 
II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000816-60.2021.5.02.0385 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procuradora: Dra. Deise Carolina Muniz Rebello, Recorrido(s): LUCIANA MARIA 
DE SOUZA, Advogado: Dr. Rogério Mazza Troise, P.R.M. SERVIÇOS E MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA EIRELI, Advogada: Dra. Leila Maria Paulon, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado de São Paulo, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000813-95.2019.5.02.0411 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 
SOUZA - CEETEPS, Procurador: Dr. Mario Henrique Dutra Nunes, Recorrido(s): DUNBAR 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA - EIRELI, MARCONDES JOSE DA SILVA, Advogada: Dra. Camila 
Ferreira dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 2º Reclamado, por transcendência política 
e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
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Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas reconhecidos nessa ação. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000772-
82.2020.5.02.0609 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de Oliveira, 
Recorrido(s): ASSOCIACAO KAIZEM, GRAZIELE CRISTINA ALVES DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. Dourival Andrade Rodrigues, Advogado: Dr. Lilian Marcia Loureiro, Advogado: Dr. 
Sandra Lopes Alvarenga Moreira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1000648-90.2020.5.02.0321 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, Advogada: Dra. 
Juliana Pasquini Mastandrea, Advogada: Dra. Aline Rodrigues, Advogado: Dr. Victor 
Hugo Pazini Baltazar Herculano da Silva, Recorrido(s): ALTERNATIVA SERVIÇOS E 
TERCEIRIZAÇÃO EM GERAL LTDA., Advogada: Dra. Aline Cristina Panza Mainieri, IONARA 
MORETTI, Advogado: Dr. Válter de Oliveira Prates, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da 2ª Reclamada, por 
transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; II - dar provimento ao 
recurso de revista da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - 
Prodesp, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1000647-69.2019.5.02.0312 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Procuradora: Dra. Suzana Klibis, Recorrido(s): ANNA LUISA DA COSTA 
SILVA MACEDO VIANNA, Advogado: Dr. Lúcio Mesquita, INSTITUTO GERIR, Advogado: Dr. 
Rodrigo Queiroz Fernandes, Advogada: Dra. Maisa de Maio Lima Marciano, Decisão: por 
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maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista municipal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; 
II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000444-39.2021.5.02.0021 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): FUNDACAO DE 
AMPARO A PESQUISA DO ESTADO DE SAO PAULO, Advogado: Dr. Carlos Martins Tavelin, 
Advogado: Dr. Pedro Henrique Coelho Carneiro, Recorrido(s): CLAUDIA DOS SANTOS 
LIRA, Advogado: Dr. Petronilia Aparecida Guimaraes, DISERVICE TECNOLOGIA 
ESPECIALIZADA EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao 
recurso de revista da Fundação Reclamada, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000436-56.2021.5.02.0702 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina 
Martins Silva Lazzarini, Recorrido(s): ASSOCIACAO COMUNITARIA AURI VERDE, 
GIVANILDA DE JESUS SANTOS, Advogado: Dr. Juliana Woppe Campestrin, Advogado: Dr. 
Arao Rocumback Duarte, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista municipal, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1000422-82.2020.5.02.0322 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Advogada: Dra. Adriana Felipe Capitani Caboclo, Recorrido(s): IVONE DAS 
GRACAS ALMEIDA FERREIRA DIAS, Advogado: Dr. George Henrique Brito Lacerda, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

62 
 

e violação do art. 137 da CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, 
excluindo da condenação o pagamento das férias acrescidas do respectivo adicional. 
Custas em reversão, das quais está isenta a Reclamante, por ser beneficiária da justiça 
gratuita. Honorários advocatícios pela Reclamante, no montante de 5% do valor 
atualizado da causa, mas condicionada a sua exigibilidade à comprovação, no prazo de 
dois anos contados do trânsito em julgado da ação, da suficiência econômica da 
Parte. Processo: RR - 1000405-39.2021.5.02.0604 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Luiz Álvaro Fernandes Galhanone, Recorrido(s): PROJETO ESPERANCA 
DE SAO MIGUEL PAULISTA, SERGIO MOTA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. Jurandy 
Leão Pereira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista municipal, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000318-22.2021.5.02.0010 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. José Arnaldo Janssen Nogueira, Recorrido(s): PAULO VINICIUS ALVES 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Renato Porte da Paixão, RPS AGENCIAMENTO E NEGOCIOS 
EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 5º, II, da 
CF; II - dar provimento ao recurso de revista do Banco do Brasil S.A., para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000260-49.2021.5.02.0291 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procuradora: Dra. Cláudia Helena D. de Lacerda, Recorrido(s): ADS AMBIENTAL 
SERVICOS LTDA - ME, VERA LUCIA CLEMES, Advogado: Dr. Joana D'Arc do Prado, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
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disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1000227-70.2021.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogada: Dra. Maria de Fátima Chaves Gay, 
Recorrido(s): FERNANDO VIEIRA VENANCIO, Advogado: Dr. Vera Lucia Barrio Dominguez, 
Advogado: Dr. Armando Fernandes Filho, MERITO SEGURANCA E VIGILANCIA 
PATRIMONIAL EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos:I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à 
Súmula 331, V, do TST; II - dar provimento ao recurso de revista da Transpetro, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000215-53.2020.5.02.0041 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Isabelle Maria Verza de Castro, Procurador: Dr. Mário Henrique 
Dutra Nunes, Recorrido(s): ANDRESSA MARIA OLIVEIRA DE BRITO, Advogado: Dr. Márcio 
de Almeida, NEXSTAR SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. Daniel Dirani, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista estatal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - 
dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000171-93.2021.5.02.0301 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, Advogada: Dra. Mônica Derra Dib 
Daud, Recorrido(s): FRANCISCO CARLOS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Amanda Andrade 
da Silva, GP - GUARDA PATRIMONIAL DE SÃO PAULO LTDA., Advogado: Dr. Celia Maria 
Rodrigues Santana, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista municipal, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
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por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1000142-96.2021.5.02.0057 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Sílvio Dias, Recorrido(s): JUDITE PEIXOTO SANTOS DA SILVA, 
Advogado: Dr. Valdir Barbosa de Sousa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município de São Paulo, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000122-
16.2021.5.02.0701 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Flávia Christina 
Martins Silva Lazzarini, Recorrido(s): ASSOCIACAO COMUNITARIA AURI VERDE, LILIAN 
APARECIDA DE MELO, Advogado: Dr. Lucas da Rocha Fernandes, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000102-
92.2021.5.02.0614 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávio César Damasco, 
Procurador: Dr. Fábio Fernando Jacob, Recorrido(s): CENTRO SANEAMENTO E SERVIÇOS 
AVANÇADOS S.A., Advogado: Dr. Raquel Nassif Machado Paneque, OSMIR BENEDITO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. Joice Gomes da Silva, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência 
da responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
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07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000097-17.2020.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, Recorrido(s): ALPITEC DO BRASIL 
ALPINISMO INDUSTRIAL LTDA, Advogado: Dr. Felipe Nicolau Ramos Zulo, LUIZ CARLOS 
DA SILVA, Advogado: Dr. Luís Fernando Morales Fernandes, Advogado: Dr. Fausto 
Ferreira Cruz de Souza, Advogado: Dr. Marcio Fernandes da Silva, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista 
estatal, por transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; II - dar 
provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000076-04.2019.5.02.0311 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE GUARULHOS, Advogado: Dr. Anderson de 
Almeida Cardoso, Recorrido(s): MARCIO ROGERIO DA SILVA, Advogado: Dr. Alex da Silva 
Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 137 da CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 
501, excluindo da condenação o pagamento das férias acrescidas do respectivo 
adicional. Mantido o ônus da sucumbência com o Reclamado, uma vez que subsistem 
pedidos julgados procedentes na presente reclamação (gratificação por data 
comemorativa e adicional noturno). Por fim, com base no § 3º do art. 791-A da CLT e em 
razão da declaração de inconstitucionalidade parcial do § 4º do art. 791-A da CLT pelo 
STF no julgamento da ADI 5.766, determina-se o pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais pelo Reclamante, beneficiário da justiça gratuita (pág. 510), no montante 
de 5% do valor do pedido sucumbente, em favor do Reclamado, mas condicionada a 
sua exigibilidade à comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em 
julgado da ação, da suficiência econômica do Obreiro, sendo vedada a dedução dos 
créditos obtidos judicialmente pelo Autor, neste ou em outro processo, para pagamento 
da verba honorária. Processo: RR - 228940-39.2007.5.09.0658 da 9ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ITAIPU BINACIONAL, 
Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Recorrido(s): EVOLUX POWER LTDA., HELENA APARECIDA QUILANTE, Advogada: Dra. 
Carla Martini, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, por violação 
do art. 5º, II, da CF, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da 
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Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento para, retratando-se da decisão 
anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária 
da Itaipu Binacional, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. Observação: 
o Dr. Rafael Linné Netto, patrono da parte ITAIPU BINACIONAL, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 101827-41.2017.5.01.0055 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento Ramos Rohr, Recorrido(s): ANNE ELISE 
NASCIMENTO DE SOUZA CANDIDO, Advogada: Dra. Miriã Corrêa Souza Alvarenga, 
INSTITUTO DATA RIO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, Advogado: Dr. Phillip Queiroz, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado do Rio de Janeiro, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101648-
22.2019.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Gabriel Javoski Baltasar de Oliveira, Recorrido(s): LUIS CARLOS DA LUZ 
NUNES, Advogado: Dr. Christino Moreira Neto, Advogado: Dr. Rawlinson Wagner 
Moraes Rolim, SPEED SERVIÇOS DE LIMPEZA E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. 
Domingos Corrêa dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista do DETRAN/RJ, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, 
ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101416-
30.2018.5.01.0227 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: Dr. Stefano Viana 
Bousquet, Recorrido(s): ADENILDA MENDES DUARTE, Advogado: Dr. Alisson do 
Nascimento Cunha, EMPRESA IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. Leila Cardoso dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do 
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art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 101182-67.2019.5.01.0080 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): FUNDACAO ANITA 
MANTUANO DE ARTES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FUNARJ, Procurador: Dr. Waldir 
Zagaglia, Procurador: Dr. Leonardo da Cunha e Silva Espíndola Dias, Recorrido(s): 
ANACLETO CESARIO COSTA, Advogado: Dr. Leandro Sarmento Linhares, Advogado: Dr. 
Isabelle Maria Menezes Moreira, WARTUNG, SERVICOS, CONSERVACAO E LIMPEZA 
EIRELI, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Goncalves, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da FUNARJ, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista da FUNARJ, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101129-
61.2019.5.01.0056 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida 
Ribeiro da Silva, Recorrido(s): ANA MARIA DE OLIVEIRA JORGE, Advogada: Dra. Suelen 
Reis Lopes Neves, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 2º 
Reclamado, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - 
dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100892-65.2019.5.01.0011 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Oliveira 
Rocha, Recorrido(s): PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Dra. Anali Corrêa Tchepelentyky, VANESSA LOURENCA 
GONCALVES, Advogado: Dr. Felipe Carvalho Parrini, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Banco do 
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Brasil, por transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do Banco do Brasil, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100735-21.2017.5.01.0025 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ, Procuradora: Dra. Priscila de Paula Cabral, 
Recorrido(s): CONSTRUIR FACILITIES ARQUITETURA E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. 
Blanca Maria Braga Fantoni, Advogado: Dr. Alexandre Bianchi Sanders, MARINALVA DA 
COSTA NEVES, Advogado: Dr. Geová Aguirre Barboza, Advogado: Dr. Rosângela de Brito 
Aguirre Barboza, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista 
da UERJ, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 100610-46.2020.5.01.0058 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Henrique Bastos Rocha, Recorrido(s): IABAS - INSTITUTO DE 
ATENÇÃO BÁSICA E AVANÇADA À SAÚDE, Advogado: Dr. Rafael de Souza Lacerda, MARIA 
APARECIDA DOS SANTOS SILVA MATIAS, Advogado: Dr. Vilson Da Silva de Moraes, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 100538-27.2018.5.01.0059 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, Procuradora: Dra. Amanda Colchete 
Pinto, Recorrido(s): KARINA RUZZON, Advogado: Dr. Sérgio Carlos Bousquet Perez 
Júnior, VIVA RIO, Advogada: Dra. Pauline de Araújo Guimarães, Advogado: Dr. Daniel 
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Martins Carvalho Labanca, Advogado: Dr. Rayane Oliveira Santos, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência 
da responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100526-26.2020.5.01.0226 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
BELFORD ROXO, Procurador: Dr. Paulo Arydes Gomes, Recorrido(s): MAXILANE ALVES 
VAZ, Advogado: Dr. Elisa Dias, MOVIMENTO ORGANIZADO DE GESTAO COMUNITARIA - 
MOGEC, Advogada: Dra. Mayara Cristina dos Santos Lucas, Advogado: Dr. Grazielle da 
Silva Alves, Advogado: Dr. Raphael Almeida Correa da Silva, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100512-89.2019.5.01.0060 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): CAROLINE 
FERREIRA DE BARROS TORQUATO, Advogado: Dr. Rennan Silva de Morais, Advogado: Dr. 
Rodrigo Silva de Morais, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista 
estatal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100432-79.2020.5.01.0064 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): FUNDAÇÃO PLANETÁRIO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 
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Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): LAQUIX COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI, TATIANE MARTINS OLIVEIRA, Advogado: Dr. Rodrigo da Silva Pereira, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista da Fundação Reclamada, por transcendência política e violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da Fundação 
Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 100405-55.2020.5.01.0207 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Waldir Zagaglia, Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento 
Ramos, Recorrido(s): CATERINE OLIVEIRA DE AZEVEDO, Advogado: Dr. Malvino Gomes 
do Couto Neto, INSTITUTO DATA RIO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do Rio de 
Janeiro, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 100377-92.2017.5.01.0207 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Leonardo da Cunha e Silva Espíndola Dias, Recorrido(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. 
Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn, HBS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
Advogado: Dr. Fernando Magdenier Daixum, ISAIAS DE SOUZA MEDEIROS, Advogado: 
Dr. Ricardo Carvalho Antunes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado do Rio de 
Janeiro pelos créditos reconhecidos ao Reclamante em juízo, da data da admissão até 
julho de 2016. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
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100356-55.2020.5.01.0452 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Hélio Siqueira Júnior, Recorrido(s): ALEX SANDRO ROSA DA SILVA, Advogada: Dra. 
Cláudia Gomes dos Santos, FITEL SERVICE LTDA - ME, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política, violação do art. 5º, II, da CF e contrariedade à Súmula 331, V, do 
TST, na exegese que receberam do Pretório Excelso no precedente vinculante do STF no 
RE 760.931; II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Demandada, para afastar a 
responsabilidade subsidiária da Petrobras. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100345-33.2021.5.01.0018 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Marcelo Oliveira Rocha, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 
Recorrido(s): ANGEL'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. Maria Cristina 
Ferreira Queiroz, ROBSON GERSON LEMOS, Advogada: Dra. Franciele Fontana, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 5º, II, da CF; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Banco do Brasil S.A., para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100342-96.2020.5.01.0282 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, Procuradora: 
Dra. Ana Helena S. Patrão B. Boeschenstein, Recorrido(s): ELZA MARIA ROSA NOGUEIRA, 
Advogada: Dra. Cláudia Braga Smarzaro, R.&.F. COMERCIO E SERVICOS S.A (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Thaynnan Loryene Barreto de Carvalho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
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pré-questionamento. Processo: RR - 100219-77.2017.5.01.0226 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
MESQUITA, Advogada: Dra. Marli Soares Braga, Advogado: Dr. Luiz Vitor Coimbra, 
Recorrido(s): COOPSEGE COOPERATIVA DE TRABALHO, JOSE VIRGILIO DOS SANTOS 
FILHO, Advogado: Dr. Renato Rosseto Paixão, Advogado: Dr. Vitor Hugo da Silva Ribeiro, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município de Mesquita, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando 
prejudicadas as discussões em torno da nulidade do acórdão regional por ausência de 
intimação da pauta de julgamento e da abrangência da responsabilidade. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100202-
67.2019.5.01.0227 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: Dr. Stefano Viana 
Bousquet, Recorrido(s): EMPRESA IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Leila Cardoso dos Santos, SHEILA MOURA NUNES, Advogado: Dr. Alisson 
do Nascimento Cunha, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município 
Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 100135-44.2019.5.01.0020 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Valton Doria Pessoa, 
Recorrido(s): EMISSAO S/A, Advogado: Dr. Luciano de Souza Alves, THIAGO DA SILVA 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Maria Edithe Santos da Silva Dernier, Advogado: Dr. Thiago 
Luiz Araujo Vivas, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da CEDAE, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
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07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100033-04.2020.5.01.0047 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Dra. Fernanda Taboada, Recorrido(s): APARECIDA DOS SANTOS 
CARDOSO, Advogado: Dr. Wellington Matos dos Santos, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 96200-04.2009.5.05.0030 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. José Linhares Prado Neto, Advogado: Dr. Vinícius Cardona 
Franca, Recorrido(s): ARK SERVICE LTDA., Advogado: Dr. André Caroba de Paula Santos, 
CARLOS SANTOS PEREIRA E CIA LTDA., Advogado: Dr. Jarleno Oliveira Júnior, JOSANIA 
FERREIRA MASCARENHAS, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 
760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento para, retratando-se 
da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
subsidiária da 2ª Reclamada, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. 
Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: a Dra. Isabella 
Gomes Magalhães, patrona da parte JOSANIA FERREIRA MASCARENHAS, esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 21386-49.2017.5.04.0812 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE 
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS 
CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. Maurício de Carvalho Góes, Advogado: Dr. Roberto 
Pierri Bersch, Recorrido(s): JOAO PAULO RAMOS LUCAS, Advogado: Dr. Marcus Flavio 
Loguercio Paiva, Advogado: Dr. Jeronimo Nicoloso Machado, RVT CONSTRUTORA SUL 
S.A., Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pela Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, suspender o julgamento do processo, após consignado 
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o voto do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no sentido de: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - dar provimento ao recurso de revista da Eletrosul, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas reconhecidos 
nessa ação, ficando prejudicada a análise das demais questões recursais. Observação: o 
Dr. Marcus Flávio Loguércio Paiva falou pela parte JOAO PAULO RAMOS 
LUCAS. Processo: RR - 21001-95.2017.5.04.0232 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Recorrido(s): COMPANHIA DE GÁS DA 
BAHIA - BAHIAGÁS, Advogado: Dr. Pedro Barachisio Lisbôa, Advogado: Dr. João 
Bernardo Oliveira de Góes, Advogado: Dr. Pedro Jose Souza de Oliveira Junior, 
Advogado: Dr. Joao Vitor Ribeiro Guimaraes, COMPANHIA PARANAENSE DE GAS 
COMPAGAS, Advogado: Dr. Ivan Szabelim de Souza, MAICON CORREA MORAES, 
Advogado: Dr. Imilia de Souza, NELCIO J. PEREIRA & CIA. LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
Carlos Comerlato, Advogado: Dr. Alexandra Noss Pacheco, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista da Empresa, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20937-
49.2020.5.04.0016 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. 
Rochelle Milani Bernhard, Recorrido(s): POTENZA - EMPRESA DE TRABALHO 
TEMPORÁRIO EIRELI, Advogada: Dra. Andresa Aparecida Alves dos Anjos, YURI DA ROSA 
PEDROSO, Advogado: Dr. Andiara M. Pereira, Advogado: Dr. Márcio da Rosa, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista da ECT, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20927-46.2017.5.04.0004 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. Rochelle Milani Bernhard, Recorrido(s): JOSE OMAR DUARTE DA ROCHA, 
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Advogado: Dr. Almir Sarmento Silva Filho, TRANSTEL TRANSPORTES LTDA, Advogado: 
Dr. Clair Gralha, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I 
- conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20913-
29.2016.5.04.0382 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogada: Dra. 
Loanda Magalhães Pereira, Recorrido(s): ANTONIA PEREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. 
Evelyn Paola Bitencourt Klein, TROJAHN-TOPPEL SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Edgar 
Trojahn, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da 
ECT, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 20835-91.2020.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BENTO 
GONÇALVES, Procurador: Dr. Adecir José Slongo, Recorrido(s): CCS SERVICOS 
TERCEIRIZADOS LTDA, Advogado: Dr. Jonathan Heck Munhoz, FABIANA ALVES SALLES, 
Advogada: Dra. Janete Clair Mezzomo Zonatto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista municipal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, 
reputando prejudicadas as matérias remanescentes. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 20826-13.2017.5.04.0811 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE 
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS 
CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. Roberto Pierri Bersch, Recorrido(s): PLANSERVICE 
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TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. Cláudio Roberto Padilha, VICTOR 
GIOVANI BARCELLOS PEREIRA FERREIRA, Advogado: Dr. Rafael de Lemos Rodrigues, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20713-61.2018.5.04.0702 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. 
Thiago Santacatterina Flores, Recorrido(s): CRISTINE RAQUEL STEFFENS, Advogada: Dra. 
Margarete Velho dos Santos, LABORAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista estatal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - 
dar provimento ao recurso de revista da União, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20637-03.2020.5.04.0141 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE - RS, Procurador: Dr. Marcelo Ayres Kurtz, 
Recorrido(s): JACIARA TRAPP KIELERMANN, Advogado: Dr. Rogério Bender, Advogada: 
Dra. Karoline Lucena, LAZARI SERVICOS DE GESTAO DE MAO DE OBRA LTDA, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista patronal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II 
- dar provimento ao recurso de revista do Instituto, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20342-04.2019.5.04.0851 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, 
Advogada: Dra. Denise Maria de Matos da Silva, Advogado: Dr. Otávio Moraes Langanke, 
Recorrido(s): EVA FERNANDES FLORES, Advogado: Dr. Nicole Garcia dos Santos, LABOR 
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SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da Corsan, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
seu recurso de revista, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, restando 
prejudicada a análise do tema remanescente. Observação: em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20331-60.2021.5.04.0121 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, 
Advogada: Dra. Lucília da Silva Furtado, Recorrido(s): BH PRODUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA., CLEIBER LADMIR GRACEZ CAETANO, Advogada: Dra. Ivone Teixeira Velasque, 
Advogado: Dr. Vilson Antonio Briao Osorio, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20225-89.2021.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Procurador: Dr. Adecir 
José Slongo, Recorrido(s): CCS SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, Advogado: Dr. Patricia 
Cristina Machado de Castro, ROSANE MARIA DA SILVA, Advogado: Dr. Leonir José Taufe, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista do Município de Bento Gonçalves l, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município de Bento Gonçalves, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20194-
16.2019.5.04.0811 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE - GT, Advogado: Dr. Rafael Narita de Barros Nunes, Advogado: Dr. 
Denise Pires Fincato, Recorrido(s): FORTE SUL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI, 
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MARCOS RICARDO TORMA SOARES, Advogado: Dr. Carlos Alberto da Silva, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista da CEEE, por transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; II - 
dar provimento ao recurso de revista da CEEE, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária pelos débitos trabalhistas reconhecidos nessa ação. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20124-
04.2021.5.04.0334 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. 
Sandro Osni da Silva Gomes, Recorrido(s): FILIPE ALVES WINTER, Advogado: Dr. Mauricio 
Poloni, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista patronal, por violação 
do art. 7º, XVII, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o 
pagamento do adicional de 70% sobre o período de férias convertido em pecúnia 
cumulado com o pagamento do adicional sobre os 30 dias de férias. Processo: RR - 
20077-48.2020.5.04.0016 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procuradora: Dra. Mirian 
Mazza de Fontinele Machado, Recorrido(s): CAROLINE FERNANDES FAGUNDES, 
Advogada: Dra. Tatiane Ohveiler Mandião, Advogado: Dr. Christian Fuhrich Buffara, RS 
ASSESSORIA EM OBRAS LTDA, Advogado: Dr. Alexandro da Silva Manzini, Advogado: Dr. 
Michel Centofante, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso 
de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20071-
19.2020.5.04.0282 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Rebeca Santos 
Machado, Recorrido(s): JOB RECURSOS HUMANOS LTDA. (Massa Falida de), Advogada: 
Dra. Rita Kássia Neske Unfer, JOB SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA. - EPP 
(Massa Falida de), Advogada: Dra. Claudete Rosimara de Oliveira Figueiredo, MARCIO DA 
ROSA, Advogada: Dra. Ana Valeria Pinto Castiglione, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
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recurso de revista do Estado do Rio Grande do Sul, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20032-41.2020.5.04.0405 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Luiz 
Henrique Oltramari, Procuradora: Dra. Camila Boabaid Sobrosa, Recorrido(s): ANA 
CLAUDIA DA ROCHA SALAZAR, Advogado: Dr. José Alex Biton Tapia, PROMATRIZ 
MULTISERVICOS LTDA - EPP, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do Rio 
Grande do Sul, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20031-
81.2021.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Helena Weirich de Oliveira, 
Recorrido(s): ARSIVIL PAULA DA CHAGA, Advogado: Dr. Lolito Manoel de Deus, 
Advogado: Dr. Eduardo Teichmann Ramos, CAMARGO SEGURANCA PRIVADA EIRELI, 
Advogada: Dra. Rita Kássia Neske Unfer, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista 
da União, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 11763-04.2019.5.15.0094 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Dr. Tânia Takezawa Makiyama Kawahara, Recorrido(s): ELIZABETE MARIA 
DA SILVA DOURADO, Advogado: Dr. Evandro Xavier Lira, RIOMIX SERVICOS, COMERCIO E 
REPRESENTACOES LTDA, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da União (PGU), para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
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do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 11459-81.2019.5.15.0004 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Rodrigo Peixoto Medeiros, Recorrido(s): JULIO FRANCISCO 
ALEXANDRE ROCHA, Advogado: Dr. André Alves Fontes Teixeira, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 137 e 145 da CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, excluindo da 
condenação o pagamento das férias acrescidas do respectivo adicional, julgando 
improcedente a presente reclamação trabalhista. Custas em reversão, das quais está 
isento o Reclamante, por ser beneficiário da justiça gratuita (pág. 108). Por fim, com 
base no § 3º do art. 791-A da CLT e em razão da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do § 4º do art. 791-A da CLT pelo STF no julgamento da ADI 5.766, determina-se 
o pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais pelo Reclamante, beneficiário 
da justiça gratuita (pág. 108), no montante de 5% do valor atualizado da causa, em favor 
do Reclamado, mas condicionada a sua exigibilidade à comprovação, no prazo de dois 
anos contados do trânsito em julgado da ação, da suficiência econômica do 
Obreiro. Processo: RR - 11453-78.2019.5.15.0132 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Terceiro(a) Interessado(a): CENTRO DE 
PREVENCAO E REABIL DE DEFICIENCIA DA VISAO, Advogado: Dr. Gabriel da Silva Rego 
Bettoni, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Procuradora: Dra. 
Anamaria Barbosa Ebram Fernandes, Recorrido(s): JOYCE PRISCILA DE SOUSA PERETTA, 
Advogado: Dr. Vitor Alessandro de Paiva Porto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista municipal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 11198-
05.2020.5.15.0062 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Isabelle Maria Verza de 
Castro, Recorrido(s): GUEDES SERVICOS DE LIMPEZA E PORTARIA EIRELI, LUCIANA 
MANSANO RODRIGUES GOMES, Advogado: Dr. Ciro Lopes Júnior, Advogado: Dr. Paulo 
Daniel Donha dos Santos Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
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Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Estado de São Paulo, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 11085-67.2018.5.15.0144 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
PEDERNEIRAS, Advogado: Dr. Mathias Rebouças de Paiva e Oliveira, Recorrido(s): 
LUCIENE BORACINI CREPALDI, Advogado: Dr. Rafael de Almeida Ribeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do 
art. 5º, II, da CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, excluindo da 
condenação o pagamento das férias acrescidas do respectivo adicional. Invertidos os 
ônus de sucumbência, das quais está isento a Reclamante, por ser beneficiário da 
justiça gratuita. Honorários advocatícios sucumbenciais pela Autora, no montante de 
10% do valor atualizado da causa, em favor do Município Reclamado, mas condicionada 
a sua exigibilidade à comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em 
julgado da ação, da suficiência econômica da Reclamante. Processo: RR - 10981-
79.2014.5.01.0023 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Ana Freire Silva, Recorrido(s): ALENI FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
Adenauer Morais de Menezes, INFORNOVA AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. Wilson 
Duarte de Carvalho, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Elisa Grinsztejn, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista da Reclamada ECT, para afastar sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10928-
02.2019.5.15.0034 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Procurador: Dr. 
Elisângela Pereira de Carvalho Leitão, Recorrido(s): DANIEL LOBO PACHECO FILHO, 
Advogado: Dr. Juliana Gregorio de Souza, S. C. SEGURANÇA E MONITORAMENTO LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
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recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Instituto Nacional do Seguro Social, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10914-
21.2019.5.15.0130 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S.A., 
Advogado: Dr. Helena Cristina Lodis Rabelo, Recorrido(s): GILBERTO TOJAL DA SILVA, 
Advogado: Dr. Jussanara Maeda, Advogado: Dr. Renan Augusto Francisco de Lima, 
INFORMÁTICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S.A. - IMA, Advogado: Dr. Gustavo Henrique 
Afonso Macedo, Advogada: Dra. Thainá Carvalho Felette, J.A.SILVA CONSTRUÇÕES E 
MONTAGENS, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à Súmula 
331, V, do TST; II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 10745-58.2018.5.15.0004 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): HOSPITAL DAS 
CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO USP - HCFMUSP/RP, 
Procurador: Dr. André Brawerman, Recorrido(s): DEJANE MUNIZ PAGLIOTTO, Advogado: 
Dr. Hilario Bocchi Junior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 137 da CLT, no tocante às férias em dobro e, 
no mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do STF 
fixada na ADPF 501, excluindo da condenação o pagamento das férias acrescidas do 
respectivo adicional, julgando improcedente a presente reclamação trabalhista. Custas 
em reversão, das quais não está isenta a Reclamante, por não ser beneficiária da justiça 
gratuita. Por fim, com base no § 3º do art. 791-A da CLT, determina-se o pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais pela Reclamante, no montante de 5% do valor 
atualizado da causa, em favor do Hospital Reclamado. Processo: RR - 10680-
88.2018.5.15.0028 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): NARDINI AGROINDUSTRIAL LTDA., Advogada: Dra. Carolina Bosso 
Topdjian Ângelo, Advogado: Dr. Leandro Camara, Recorrido(s): LUIS ROBERTO 
CASTILHO, Advogado: Dr. Sileno Cantão Garcia, Decisão: por unanimidade: I - conhecer 
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do recurso de revista da Empresa Requerente, nos termos do art. 896, "c", da CLT, por 
violação dos arts. 5º, II, da CF e 855-B da CLT; e II - no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando a decisão regional, homologar o acordo apresentado pelos Interessados, 
sem ressalvas, com efeito de quitação geral do extinto contrato de trabalho. Custas no 
importe de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) a serem pagas pela ex-
empregadora, nos termos da cláusula 8 do acordo apresentado e do art. 789, § 3º, da 
CLT. Processo: RR - 10678-49.2021.5.15.0017 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO, Procurador: Dr. Roger de Marqui Rodolpho, Recorrido(s): PRIME SOLUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, SIMONE APARECIDA DE ANDRADE, Advogado: Dr. Leandro 
Oliveira Lopes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista municipal, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município 
Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 10626-73.2021.5.03.0086 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA 
ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS-CEMIG, Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, 
Recorrido(s): JACQUES ABADIA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Fabiana Mara Nascimento, 
SOLUÇÕES EM ENGENHARIA, MONTAGENS E CONSTRUÇÕES LTDA., Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista da Cemig, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; 
II - dar provimento ao recurso de revista da Cemig, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
10514-84.2021.5.15.0017 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): SERGIO LUIZ PIMENTA, Advogado: Dr. Giovanni Spirandelli 
da Costa, Advogado: Dr. Vlamir Jose Mazaro, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Helder Barbieri Mozardo, Decisão: por 
unanimidade, conquanto reconhecida a transcendência jurídica da causa (art. 896-A, § 
1º, IV, da CLT), não conhecer do recurso de revista do Obreiro. Processo: RR - 10510-
65.2021.5.15.0108 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE MAIRINQUE, Advogado: Dr. Leonardo Levy 
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Giovaneti, Recorrido(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE CIDADANIA - IBC, Advogado: Dr. Alex 
Aparecido Graciano, MONICA CAROLINA DANTAS SILVA, Advogado: Dr. Marcelo 
Guimarães Seretti, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso 
de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10500-
16.2020.5.15.0024 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA, 
Procurador: Dr. Rafael José Tessarro, Recorrido(s): MARCIA REGINA RUBINO FRIGIERI, 
Advogado: Dr. Aurélio Saffi Júnior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 137 da CLT, no tocante às férias 
em dobro e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação da tese 
vinculante do STF fixada na ADPF 501, excluindo da condenação o pagamento das férias 
acrescidas do respectivo adicional, julgando improcedente a presente reclamação 
trabalhista. Custas em reversão, das quais está isenta a Reclamante, por ser beneficiária 
da justiça gratuita (pág. 89). Por fim, com base no § 3º do art. 791-A da CLT e em razão 
da declaração de inconstitucionalidade parcial do § 4º do art. 791-A da CLT pelo STF no 
julgamento da ADI 5.766, determina-se o pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais pela Reclamante, beneficiária da justiça gratuita (pág. 89), no montante 
de 5% do valor atualizado da causa, em favor do Reclamado, mas condicionada a sua 
exigibilidade à comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da 
ação, da suficiência econômica da Obreira. Processo: RR - 10496-55.2019.5.15.0107 da 
15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): 
ESTADO DE SAO PAULO, Procurador: Dr. Fernando Henrique Médici, Recorrido(s): JOSE 
ANTONIO AZEVEDO DE LA IGLESIAS Y MUNOZ, Advogado: Dr. Daniel Fernando Pazeto, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência política 
e violação do art. 137 da CLT, no tocante às férias em dobro e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADPF 501, 
excluindo da condenação o pagamento das férias acrescidas do respectivo adicional. 
Custas em reversão, das quais está isento o Reclamante, por ser beneficiário da justiça 
gratuita. Honorários advocatícios sucumbenciais pelo Reclamante, no montante de 5% 
do valor atualizado da causa, em favor do Reclamado, mas condicionada a sua 
exigibilidade à comprovação, no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da 
ação, da suficiência econômica do Reclamante. Processo: RR - 10464-80.2016.5.03.0142 
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da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Júlio de Carvalho Paula Lima, 
Recorrido(s): MISEL ENGENHARIA EIRELI, Advogado: Dr. Carla da Silva Rosa, SINDICATO 
DOS TRABALHADORES EM MONTAGENS INDUSTRIAIS EM GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS-SITRAMONTI-MG, Advogado: Dr. Saulo Lincoln Horta Telles, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da 2ª Reclamada, por contrariedade à 
OJ 191 da SDI-1 do TST; II - dar provimento ao recurso de revista, para afastar a 
responsabilidade subsidiária da Petrobras, excluindo-a do polo passivo da lide. 
Prejudicada a discussão em torno da responsabilidade subsidiária do ente público em 
casos de terceirização de serviços e da desconsideração da personalidade jurídica da 1ª 
Reclamada. Observação: a Dra. Maíra Cirineu Araújo, patrona da parte PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, esteve presente à sessão. Processo: RR - 10188-
30.2021.5.15.0113 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. 
Célio Tizatto Filho, Recorrido(s): HERCULES DA SILVA PEREIRA, Advogado: Dr. Antônio 
Elias de Souza, Advogado: Dr. Mauricio de Andrade, Advogado: Dr. Daniela Leite de 
Souza Paris, MG TERCEIRIZACAO DE SERVICO LTDA - ME, Advogado: Dr. Eduardo Nei 
Félix, Advogada: Dra. Simone Borges, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da ECT, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista da ECT, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 10041-35.2021.5.03.0049 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Juliana de Almeida Mattos, Recorrido(s): 
JOSE DE PAULO CARNEIRO, Advogado: Dr. Sandro Alves Tavares, Advogado: Dr. Thomaz 
Fernandes Barbosa, Decisão: por unanimidade: I - reconhecida a transcendência jurídica 
da causa nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da CLT, conhecer do recurso de revista da 
Reclamada, com espeque no art. 896, "c", da CLT, por violação do art. 143 da CLT, e, II - 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do adicional de 
70% sobre o período de férias convertido em pecúnia cumulado com o pagamento do 
adicional sobre os 30 dias de férias, julgando improcedente o pedido autoral. Custas em 
reversão, das quais está isento o beneficiário da gratuidade de justiça. Processo: RR - 
2194-73.2017.5.05.0531 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, 
Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado da Bahia, Recorrido(s): DALVANI DE 
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ARAUJO SANTOS, Advogado: Dr. Cristiano Gonçalves Ayres, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1582-
95.2017.5.05.0221 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Recorrido(s): 
NOEMI DANTAS BATISTA, Advogado: Dr. Fábio Lima Reis, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado da Bahia, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1497-
05.2017.5.05.0191 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA, Procurador: Dr. 
Osman Bagdêde, Recorrido(s): CARLOS SAVIO BATISTA DA SILVA, Advogado: Dr. Raniere 
Lopes de Queiroz, EXEMPLAR SERVICE E LIMPEZA EIRELI - ME, Advogado: Dr. Raimundo 
Barreto Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista da Universidade Estadual de Feira de Santana, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1327-19.2017.5.05.0034 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Adriano Ferrari Santana, Recorrido(s): ELIENE SANTOS DE JESUS, 
Advogada: Dra. Ana Regina Silva de Souza, Advogado: Dr. Loide Cristiane Soares de 
Mendonca, Advogado: Dr. Leandro Magalhaes de Cerqueira, SANDES CONSERVAÇÃO E 
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SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer do recurso de revista estatal, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso 
de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1257-
19.2011.5.10.0019 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. - ALL E OUTRAS, 
Advogado: Dr. Estêvão Mallet, Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS FERROVIÁRIAS DA ZONA ARARAQUARENSE E OUTROS, Advogado: Dr. 
Antônio Alves Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista das 
Reclamadas, por violação do art. 94, II, da Lei 9.472/97 e por violação do art. 5º, II, da CF, 
com arrimo dos Temas 725 e 739 de Repercussão Geral do STF; e II - no mérito, dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão regional, julgar improcedente a ação. Custas, 
em reversão, pelo Reclamante. Observação: a Dra. Tatiana de Oliveira Silva Modenesi, 
patrona da parte AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA PAULISTA S.A. - ALL E OUTRAS, 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 1058-02.2017.5.05.0641 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Bruno Sampaio Peres Fagundes, Recorrido(s): CONTRATE GESTÃO 
EMPRESARIAL EIRELI, JOSE DA SILVA PINTO, Advogado: Dr. Fábio Carvalho Brito, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 830-21.2016.5.20.0002 da 20ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Sylvio Garcez Júnior, Recorrido(s): 
PETROENGE PETRÓLEO ENGENHARIA LTDA., Advogada: Dra. Verônica de Mattos 
Lamarão Gavilanes, Advogado: Dr. Renan Rangel Teixeira Pinto Magalhaes, WILDESON 
SANTOS DO VALE, Advogado: Dr. Julles Gabriel Soares de Oliveira, Advogado: Dr. Eraldo 
Barreto Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
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da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da 
TRANSPETRO, para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas 
reconhecidos nessa ação. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 828-08.2019.5.14.0004 da 14ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO 
VELHO, Procurador: Dr. Carlos Dobbis, Procurador: Dr. Carlos Dobbis Francisco Alberto 
De Lacerda, Recorrido(s): COMÉRCIO E SERVIÇOS FREITAS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
EIRELI, Advogado: Dr. Édison Fernando Piacentini, ELIETE COSTA SOUZA, Advogado: Dr. 
Caio Sérgio Campos Maciel, Advogado: Dr. José Jorge de Paula Ribeiro, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 778-02.2018.5.05.0122 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Recorrido(s): EDVAN GONÇALVES 
DA SILVA, Advogado: Dr. Gilsonei Moura Silva, Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, 
PRONTO EXPRESS LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. Marcelo Farias Kruschewsky Filho, 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST, ante a sua má aplicação ao caso; II - no 
mérito, dar provimento ao recurso de revista para afastar a responsabilidade 
subsidiária da Petrobras pelos créditos reconhecidos ao Reclamante na presente ação. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 766-
05.2015.5.05.0021 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente e Recorrido: ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Téssio Rauff de 
Carvalho Moura, TELVANE AMERICA SANTOS SENA, Advogado: Dr. Matheus Nora de 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

89 
 

Andrade, Advogada: Dra. Jamile Cardoso Vivas, Recorrido(s): SM ASSESSORIA 
EMPRESARIAL E GESTÃO HOSPITALAR LTDA., Advogado: Dr. José Andrade Soares Neto, 
Advogado: Dr. Emanuel Faro Barretto, Advogado: Dr. Marcus Vinicius Brito Passos Silva, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária; e, por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista da Reclamante. Observação: em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 695-36.2018.5.05.0461 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Recorrido(s): SOCIALIZA 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Elissandra 
Lopes do Rosário Silva, VERONICA SANTOS DE QUEIROZ, Advogada: Dra. Denise 
Gonzaga dos Santos Brito, Advogado: Dr. Ediane de Almeida Brito Batista, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas reconhecidos nessa ação. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 691-
34.2018.5.05.0611 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procuradora: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, 
Recorrido(s): JOAO GERVASIO BARBOSA DE MENDONCA, Advogado: Dr. Eggon do Vale 
Coutinho, Advogado: Dr. Ulisses Leite Souza, MJR SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
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pré-questionamento. Processo: RR - 662-26.2020.5.11.0003 da 11ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procuradora: Dra. Sálvia Haddad, Recorrido(s): KARLA DOS SANTOS 
FERREIRA, Advogada: Dra. Louise Martinez Almeida Chaves, Advogado: Dr. Júlio César de 
Almeida, NORTE SERVIÇOS MÉDICOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 651-
18.2018.5.05.0008 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Sampaio Peres 
Fagundes, Recorrido(s): EDVALDO DE SENA, Advogado: Dr. Alberto Ramos Moreira Filho, 
SAVANA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 623-
48.2017.5.05.0311 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, 
Recorrido(s): ANA CARLA DE SOUZA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Gabriela de Carvalho de 
Melo Pita Araujo, CONVIC CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS GERAIS EIRELI, Advogado: Dr. 
Flavio Ribeiro Miranda, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso 
de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 591-
65.2019.5.05.0281 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Tadeu de Almeida 
Bagdêde, Recorrido(s): FABIO ALAN DE SANTANA ARAUJO, Advogado: Dr. Jamila Oliveira 
da Silva, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
HOSPITALAR, Advogada: Dra. Laís Marchetti Zaparolli, Advogado: Dr. Reinaldo Antônio 
de Araújo Miranda, Advogado: Dr. Ingrid Santos Cardozo, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 537-63.2017.5.05.0251 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): C&C MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA 
EIRELI, VERONICA DE OLIVEIRA ALMEIDA, Advogada: Dra. Juliana Fernandes de Araújo, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista do 2º Reclamado, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado da Bahia, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 531-55.2020.5.21.0041 da 21ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE NATAL, 
Advogada: Dra. Margarete Brandão Câmara, Recorrido(s): PRESERVICE RECURSOS 
HUMANOS LTDA, Advogado: Dr. Jose Lopes da Silva Neto, Advogado: Dr. Graciliano de 
Souza Freitas Barreto, Advogado: Dr. Yvisson Coutinho Ribeiro, SANDRA NERIS DE 
SALES, Advogado: Dr. Felipe Tanaka Moreira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município de Natal, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 523-
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14.2019.5.10.0011 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Bráulio Henrique Lacerda da 
Natividade, Recorrido(s): CECEPAZ - CENTRO DE CONVIVENCIAS INTEGRADAS DE 
EDUCACAO PARA PAZ E DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA. - EPP, Advogado: Dr. 
Rosana Blasi de Sousa Ribeiro, Advogado: Dr. Daniela Peon Tamanini Rosales, 
POLLYANA JUSTINA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Faria de Oliveira, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da União, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em 
torno da abrangência da responsabilidade e dos juros de mora. Observação 1: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: o Dr. Carlos 
Eduardo Faria de Oliveira falou pela parte POLLYANA JUSTINA FERREIRA DA 
SILVA. Processo: RR - 499-04.2018.5.05.0611 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. 
Adriano Oliveira Pessoa, Recorrido(s): MARIA DE LOURDES SILVA BORGES, Advogado: 
Dr. Fábio Carvalho Brito, Advogado: Dr. Felipe dos Anjos Figueiredo Vieira da Silva, 
TECHSERV SERVIÇOS PREDIAIS EIRELI, Advogado: Dr. Bruno Sampaio de Oliveira, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 487-89.2019.5.11.0351 da 11ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procurador: Dr. Janilson da Costa Barros, Recorrido(s): INGRID JULIANA 
SANTOS VALENTE, Advogado: Dr. Kemal Almeida Muneymne Filho, LIFE SAUDE 
ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA LTDA, Advogado: Dr. Augusto Cesar Neto de 
Padua, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
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disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 426-49.2021.5.08.0124 da 8ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO ESTADO 
DO PARÁ S.A., Advogada: Dra. Lorena Sirotheau da Fonseca Lestra, Advogada: Dra. 
Liliane Coelho da Silva, Recorrido(s): ALEXANDRE RODRIGUES BARROS, Advogado: Dr. 
Cristiane Cade Coelho Soares, Advogada: Dra. Mariana Milza Pereira Passos, PARA 
SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES EIRELI, Advogado: Dr. Alexandre Brandão 
Bastos Freire, Advogado: Dr. Yuri Alexandre Barros do Nascimento, Advogado: Dr. Vitor 
Cavalcanti de Melo, Advogado: Dr. Thyego Moreira Cardoso, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do 
banco, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do Banco do Estado do Pará, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 423-77.2020.5.11.0017 da 11ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Procuradora: Dra. Altiza Pereira de Souza, Recorrido(s): MONALISA OLIVEIRA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Jakson Alves de Souza, SOUZA SERVIÇOS DE SAÚDE EIRELI, Advogado: Dr. 
Ewerton Almeida Ferreira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 400-
83.2017.5.05.0024 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SALVADOR, Advogada: Dra. Camila Lemos Azi 
Pessoa, Recorrido(s): IVANDA SANCHES CIRQUEIRA, Advogada: Dra. Denize Maria dos 
Santos Nery, Advogado: Dr. Murilo da Silva Cerqueira, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
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do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de Salvador, para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 371-25.2019.5.23.0036 da 23ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE MATO GROSSO, 
Procuradora: Dra. Gláucia Anne Kelly Rodrigues do Amaral, Recorrido(s): INSTITUTO 
GERIR, Advogado: Dr. Rodrigo Queiroz Fernandes, LUCIENE MARTINS, Advogado: Dr. 
Keomar Goncalves, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado do Mato Grosso, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 341-
11.2018.5.05.0461 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, Recorrido(s): 
BASE TEC SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI, MARIA RAIMUNDA SANTOS LIMA, 
Advogada: Dra. Nathalia Caldas Fontes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado da Bahia, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 301-
49.2018.5.23.0066 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DE MATO GROSSO, Procuradora: Dra. Ana Maria Catunda 
Sabóia Amorim, Recorrido(s): ILIANE ADAMS, Advogado: Dr. Aline Izaldino Fernandes, 
Advogado: Dr. Warlley Nunes Borges, Advogada: Dra. Luciana Ferreira Lemos dos 
Santos, Advogado: Dr. Marcelo Pratavieira Machado, Advogado: Dr. Daniel Mello dos 
Santos, INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - INDSH, 
Advogado: Dr. Larissa Ina Gramkow Mesquita, Advogada: Dra. Flávia Bergamin de 
Barros Paz, Advogado: Dr. Veronica Cordeiro da Rocha Mesquita, Decisão: por maioria, 
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vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 258-39.2018.5.05.0511 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Recorrido(s): EMPRESA BAIANA DE ALIMENTOS S.A. - 
EBAL, Advogada: Dra. Giovanna Bastos Sampaio Correia, JACQUELINE SANTANA SILVA 
SANTOS, Advogada: Dra. Delille Santos Teixeira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 256-
96.2019.5.05.0038 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, 
Recorrido(s): IARA DEBORA CARVALHO DE FREITAS, Advogado: Dr. Ana Paula Freitas 
Souza, INSTITUTO HYGIA SAÚDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado da Bahia, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária pelos débitos trabalhistas reconhecidos nessa ação. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 218-
55.2021.5.14.0041 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICIPIO DE CACOAL, Advogado: Dr. Roberto Berttoni Cidade, 
Recorrido(s): PARADA CONSULTORIA E GESTAO ADMINISTRATIVA LTDA E OUTROS, 
Advogado: Dr. Lucélio Lacerda Soares, VALERIA MACHADO DE MORAES, Advogado: Dr. 
Anderson Marcio Barbosa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
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Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município, por transcendência política 
e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município de Cacoal, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 217-
05.2020.5.11.0004 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Dra. Sálvia de Souza 
Haddad, Recorrido(s): TOTAL SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA., VERA 
LUCIA NUNES AMANCIO, Advogado: Dr. Thiago Felipe Fernandes Ferreira, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do Amazonas, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 209-98.2020.5.10.0022 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Dra. Sandra Luzia Pessoa, Recorrido(s): ECOLIMP SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Advogada: Dra. Andreza Molinário Procópio, SUELLEN DE BARROS PEREIRA, Advogada: 
Dra. Olamara Larissa Gomes de Oliveira, Advogado: Dr. Rubia Rocha Figueiredo Vidal, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista da 
União (PGU), para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 192-50.2020.5.10.0802 da 10ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Dr. Cleidinaldo Fonseca 
Chaves, Advogado: Dr. Joilson Luiz de Oliveira, Recorrido(s): RAYLAN AZEVEDO DE 
MORAIS, Advogado: Dr. Carlos Augusto de Souza Pinheiro, UTIL - ASSESSORIA E 
TERCEIRIZACAO DE LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI, Advogado: Dr. Juliana Freitas 
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Lana, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista da empresa pública, por transcendência política e 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST; II - dar provimento ao recurso de revista da 
Infraero, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em torno do julgamento ultra petita, dos juros de mora e da contribuição a 
cargo do empregador. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 182-93.2021.5.11.0009 da 11ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Procurador: Dr. Evandro Ezidro de Lima Régis, Recorrido(s): GAZIL - COMERCIO E 
SERVICOS DE CONSTRUCAO EIRELI, TIMOTEO DE ALMEIDA LIMA, Advogado: Dr. 
Alexandre Moraes da Silva, Advogado: Dr. Diogo Sobral Cavalcante, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária, pelos débitos trabalhistas reconhecidos nessa ação. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 166-
75.2021.5.20.0014 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE TOBIAS BARRETO, Advogado: Dr. Acledisson Santana 
de Menezes, Recorrido(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA - IBGP, 
Advogado: Dr. Francisco Jose Groba Casal, JOSEVAL MOREIRA MESSIAS, Advogado: Dr. 
Ysleane Santana Fernandes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 162-
08.2018.5.05.0581 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Marco Aurélio de Castro Júnior, 
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Recorrido(s): CELENE JESUS SANTOS, Advogado: Dr. Mailton Santos de Oliveira, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado da Bahia, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 144-
13.2020.5.14.0404 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: Dr. Fábio Marcon Leonetti, 
Recorrido(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS EM SERVIÇOS GERAIS - 
COOPSERGE, RAIMUNDA NONATA DE ARAUJO, Advogado: Dr. Leandro de Souza 
Martins, Advogada: Dra. Myrian Mariana Pinheiro da Silva, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 135-69.2018.5.05.0631 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): IVONE MOREIRA CURCINO DA 
SILVA, Advogada: Dra. Ingrid Freire da Costa Coimbra Vieira, SANDES CONSERVAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista 
do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 127-78.2021.5.20.0014 da 20ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE TOBIAS 
BARRETO, Advogado: Dr. Vinicius Santos Oliveira, Advogado: Dr. Acledisson Santana de 
Menezes, Recorrido(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA - IBGP, Advogado: 
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Dr. Francisco Jose Groba Casal, Advogada: Dra. Brenda Barreto Pedreira Lopes, MANOEL 
BASTIAO DE FIGUEIREDO, Advogado: Dr. José Silvano Alves Matos, Advogado: Dr. 
Mauricio Monteiro Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 93-
87.2019.5.05.0371 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Sampaio Peres 
Fagundes, Recorrido(s): ROSIVANIA GOMES DE SOUZA, Advogado: Dr. Antônio Fernando 
Dantas Montalvão, Advogado: Dr. Camila Matos Montalvão, SOLIDA COMERCIO E 
SERVICOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: 
I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado da Bahia, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 72-
87.2021.5.19.0004 da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE MACEIÓ, Procurador: Dr. Marcelo de Oliveira, 
Recorrido(s): PABLO FRANCISCO DE LIMA, Advogado: Dr. Jose Cicero da Silva Bezerra, 
VIA AMBIENTAL ENGENHARIA E SERVIÇOS S/A, Advogada: Dra. Kelma Carvalho de Faria 
Collier, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista municipal, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de 
Maceió, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 49-13.2017.5.05.0121 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Advogada: Dra. Emanuela Pompa 
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Lapa, Recorrido(s): BOA SORTE SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
Paulo Roberto Costa Santos, Advogado: Dr. Leonardo Muricy de Souza Júnior, 
IVANILSON DE JESUS CONCEICAO, Advogado: Dr. Gilsonei Moura Silva, Advogada: Dra. 
Sônia Rodrigues da Silva, SISNERGY - SOLUÇÕES E SISTEMAS INTEGRADOS LTDA., 
Advogada: Dra. Maria Luíza Lage de Oliveira Mattos, Advogada: Dra. Elaine Mendes 
Ramos, Advogado: Dr. Maurício Metzker Junqueira Maciel, Advogado: Dr. Sofia Andrade 
Guimaraes, Advogado: Dr. Lucas Quintino de Almeida Lacerda, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; e II - dar provimento 
ao recurso de revista da Petrobras, para afastar sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 48-
49.2020.5.05.0371 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
- ICMBIO, Procuradora: Dra. Karina Rodrigues Leão, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE APOIO A GESTAO PUBLICA E CORRETAGEM DE SEGUROS EIRELI, Advogado: Dr. Maria 
Fabiany dos Santos Andrade, JOELSON MENDES BEZERRA, Advogado: Dr. José Luiz 
Oliveira Neto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista 
do ICMBIO para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
análise dos temas remanescentes. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 46-82.2018.5.05.0037 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Recorrido(s): CELIA LOPES CHAVES, 
Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, 
CRISTINA DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, EDILEUZA 
SILVA LIMA, Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, EDNA SILVA SANTOS, 
Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, EDNALVA FRANCISCA DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. Pedro César Seraphim Pitanga, QUALISERV TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
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transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Banco do Brasil S.A., para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
Observação 2: a Dra. Isabella Gomes Magalhães, patrona da parte CELIA LOPES CHAVES, 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 35-88.2021.5.11.0002 da 11ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procurador: Dr. Luis Carlos de Paula e Sousa, Procurador: Dr. Aldenor de 
Souza Rabelo, Recorrido(s): C C BATISTA ME, Advogado: Dr. Flaviana Honorata de 
Araujo, MARIA DO CARMO ALVES BEZERRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Jean Carlo 
Navarro Correa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I 
- conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do Estado do Amazonas, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 35-
23.2019.5.11.0014 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Dr. Janilson da Costa Barros, 
Recorrido(s): ELCIMARA NUNES DE ANDRADE, Advogado: Dr. Margarida Maria Leao de 
Oliveira, TAPAJÓS SERVIÇOS HOSPITALARES EIRELI - EPP, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 32-
48.2021.5.20.0014 da 20ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE TOBIAS BARRETO, Advogado: Dr. Acledisson Santana 
de Menezes, Recorrido(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO PÚBLICA - IBGP, 
Advogada: Dra. Brenda Barreto Pedreira Lopes, LUCIMARIA DE JESUS SANTOS, 
Advogado: Dr. José Silvano Alves Matos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

102 
 

Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - dar provimento ao recurso 
de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 28-
23.2019.5.05.0006 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Sampaio Peres 
Fagundes, Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado da Bahia, Recorrido(s): 
ANTONIO CARLOS FERREIRA FRANCA, Advogado: Dr. Humberto de Almeida Torreão 
Neto, MAP SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Frederico Santana de Farias, 
Advogada: Dra. Claudiane Gil de Carvalho Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 21-
02.2018.5.05.0221 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Advogado: Dr. Vinícius Oliveira 
Santos, Recorrido(s): A. R. T. CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA., ADAILTON SOUZA DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. Carolina Torres Dias, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Melo de 
Andrade, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 5º, II, da 
CF e 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município 
Reclamado. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 14-
40.2020.5.11.0005 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Dra. Altiza Pereira de Souza, 
Procurador: Dr. Procuradoria Geral do Estado do Amazonas, Recorrido(s): MARTA MAIA 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Rodrigo Sávio Brasil de Lima, NORTE SERVIÇOS MÉDICOS 
EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
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conhecer do recurso de revista estatal, por transcendência política e violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado Reclamado, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 11-11.2022.5.11.0007 da 11ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procurador: Dr. Luís Carlos de Paula e Sousa, Recorrido(s): KEULLY 
MARQUES MONTEIRO, Advogado: Dr. Marcos Antonio Vasconcelos, SOUZA SERVIÇOS DE 
SAÚDE EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista estatal, por transcendência política e violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do 2º Reclamado, Estado do Amazonas. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-Ag-ED-RR - 259-
48.2013.5.04.0019 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Embargante: ERICSSON GESTÃO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., 
Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Advogada: Dra. Fernanda Bianco 
Pimentel, Embargado(a): MANOEL FELIPE REIS ALVES, Advogado: Dr. Iboti Oliveira 
Barcelos Júnior, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração opostos 
pela Reclamada, apenas para prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação, 
sem imprimir efeito modificativo ao julgado. Processo: ED-RRAg - 209-
92.2018.5.05.0221 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Embargante: WILKER SANDRO ASSIS DE ALMEIDA, Advogada: Dra. Raquel Cristina 
Rieger, Advogado: Dr. Lucas Fonseca Mayer da Silveira, Advogado: Dr. Antonio Salvador 
Lomba, Embargado(a): LUPATECH - PERFURACAO E COMPLETACAO LTDA, Advogado: Dr. 
Joao Marcos Cavichioli Feiteiro, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 
Dra. Fabiana Galdino Cotias, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, rejeitar os embargos de declaração. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: ED-RR - 74-64.2015.5.05.0131 da 5ª Região, Relator: 
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Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: SEBASTIANA ALVES 
CARNEIRO, Advogado: Dr. Marilena Galvao Barreto Tanajura, Advogado: Dr. Sergio 
Bastos Paiva, Embargado(a): ACMAV ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, Advogado: 
Dr. Gustavo Mazzei Pereira, Advogado: Dr. Antônio Luiz Calmon Navarro Teixeira da 
Silva Filho, Advogado: Dr. Danilo Figueredo dos Santos, MUNICÍPIO DE CAMAÇARI, 
Procuradora: Dra. Pamela Conceição Gavazza, Procurador: Dr. Maria Clara Araújo 
Dantas do Bomfim, Procurador: Dr. Renan Machado Lima, Procurador: Dr. Nungi Santos 
e Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, rejeitar 
os embargos de declaração. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-AIRR - 1001726-83.2017.5.02.0464 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): KUBA 
TRANSPORTES GERAIS LTDA, Advogado: Dr. Bruna Silva Ferreira, Advogado: Dr. Luiz 
Aparecido Ferreira, Agravado(s): VAGNER LOPES, Advogado: Dr. Bruno Nino Gualda 
Regado, Advogado: Dr. Marcelo Hernando Artuni, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.399,71 (três mil, trezentos e noventa e 
nove reais e setenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-RR - 1001627-85.2019.5.02.0386 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BK BRASIL OPERAÇÃO E 
ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, 
Agravado(s): DEBORA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. Divino Pereira de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, por desfundamentado, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 857,18 (oitocentos e cinquenta e sete reais e dezoito centavos), com 
lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 
1001526-14.2017.5.02.0323 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): PASCHOAL THOMEU, Advogado: Dr. Rafael de 
Mello e Silva de Oliveira, ROSELI THOMEU, Advogado: Dr. Rafael de Mello e Silva de 
Oliveira, Agravado(s): JENNIFER LOPES ALVES, Advogado: Dr. Arilvan José de Souza, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando a cada um dos 
Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 2.010,51 (dois mil e dez reais e cinquenta e um centavos), cada um, 
com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
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infundado do apelo e revertida em prol da Reclamante Agravada. Processo: Ag-RR - 
1001398-55.2019.5.02.0086 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
Advogada: Dra. Gloriete Aparecida Cardoso, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, 
Agravado(s): JOSIAS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Alexandre Lirôa dos Passos, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 10.437,47 (dez mil, quatrocentos 
e trinta e sete reais e quarenta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-RR - 1001210-56.2018.5.02.0261 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MAURO EVANDRO BARZI, 
Advogado: Dr. Clóvis Márcio de Azevedo Silva, Advogado: Dr. Luis Fernando Roveda, 
Agravado(s): PRICOL DO BRASIL COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA, Advogado: Dr. 
José Alberto Fernandes Lourenço, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 2.517,62 (dois mil, 
quinhentos e dezessete reais e sessenta e dois centavos), em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1000879-85.2019.5.02.0052 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. 
Juliano Zamboni, Agravado(s): VICENTE ODONE FILHO, Advogado: Dr. Luciane de Castro 
Moreira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
3.054,49 (três mil e cinquenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-RRAg - 1000179-16.2016.5.02.0311 da 
2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
RICARDO PESQUEIRA ROSA DA SILVA, Advogado: Dr. Adriano João Boldori, Agravado(s): 
RANDON IMPLEMENTOS PARA O TRANSPORTE LTDA., Advogado: Dr. José Marny Pinto 
Junqueira Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-
AIRR - 1000169-88.2021.5.02.0442 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, AGRAVANTE: NATALIA DOS SANTOS GOUVEA, Advogada: Dra. 
GUILHERME PULICCE, AGRAVADO: K.S. GOUVEA & GOUVEIA LTDA, DENIS DOS SANTOS 
GOUVEA, ANTONIO RODRIGUES DE GOUVEIA JUNIOR, JURANDIR ALVES DE JESUS, 
TATIANE RIBEIRO ALVES, NANCI DOS ANJOS DE ARAUJO RIBEIRO, ROSEMEIRE DE JESUS 
SANTOS, MARCELO JULIAN DA PAIXAO, MARCIA ELIAS DE ANDRADE, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 559,94 (quinhentos e 
cinquenta e nove reais e noventa e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
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CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em 
prol dos Agravados. Processo: Ag-AIRR - 231000-09.2004.5.02.0262 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JOSELE 
MOREIRA CASTRO BARBOSA, Advogado: Dr. Cláudio Alberto Merenciano, Agravado(s): 
ALEXANDRE AUGUSTO ALVES MOTTA, ANA REGINA ALVES MOTTA, BELLOWS METALLIC 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME, EBJ - EMPRESA BRASILEIRA DE JUNTAS DE 
EXPANSAO E FLEXIVEIS METALICOS LTDA - EPP, VITORINO BEZERRA DA SILVA E OUTRA, 
Advogada: Dra. Joab Neri Dias Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 4.383,98 (quatro mil, trezentos e oitenta e três reais e 
noventa e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos Exequentes 
Agravados. Processo: Ag-AIRR - 183500-12.2003.5.01.0002 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): TIM BRASIL SERVICOS E 
PARTICIPACOES S.A E OUTRAS, Advogado: Dr. Rodrigo Antônio Freitas Farias de Souza, 
Agravado(s): DOCAS INVESTIMENTOS S.A., EDITORA RIO S.A., Advogada: Dra. Vanda 
Oliveira da Silva, MARILEA MIRANDA BASTOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Diogo 
Laydner, PAULO ROBERTO FRANCO MARINHO, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando às Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.322,95 (três mil, trezentos e vinte e dois 
reais e noventa e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Exequente 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 100977-98.2020.5.01.0081 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SOCIEDADE DE ENSINO 
SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA., Advogado: Dr. Raphael Rajão Reis de Caux, Advogado: 
Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): RODRIGO XAVIER BRUNO, Advogado: Dr. João 
Paulo Vital Leão, Advogado: Dr. Luiz Antônio Kallut do Nascimento Filho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Executada multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.973,03 (dois mil, 
novecentos e setenta e três reais e três centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 100710-36.2017.5.01.0242 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. 
- TRANSPETRO, Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Agravado(s): EISA PETRO-UM 
S.A. (EM RECUPERACAO JUDICIAL) E OUTRO, Advogado: Dr. Mauricio de Almeida Mello, 
MARNENN WALLACY SIZIDIO DE FREITAS GAMA, Advogado: Dr. Sidnei Coelho da Silva, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.759,34 
(dois mil, setecentos e cinquenta e nove reais e trinta e quatro centavos), com lastro no 
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art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 100186-
34.2019.5.01.0512 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ANA MARIA ASSIS E OUTRO, Advogada: Dra. Maristela Campos 
Tavares de Almeida, Advogado: Dr. Katusuke Ikeda, Agravado(s): PAULO SERGIO FREZ 
OUVERNEY, Advogado: Dr. Maykon Matias Gomes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, aplicando aos Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.732,78 (três mil, setecentos e trinta e 
dois reais e setenta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente improcedente do apelo, e revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 100110-08.2017.5.01.0018 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): TOPSPORTS VENTURES LTDA., 
Advogado: Dr. Marcello Della Mônica Silva, Advogado: Dr. Oswaldo Sant Anna, 
Agravado(s): MARCOS ROBERTO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Wanderley da Silva 
Costa, Advogado: Dr. Maikon Rodrigues Salgado, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.412,73 (três mil, quatrocentos e 
doze reais e setenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. 
Observação: o Dr. Maurício Rodrigo Tavares Levy, patrono da parte TOPSPORTS 
VENTURES LTDA., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 73800-
31.2005.5.02.0026 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): DENISE BUENO PERRUCCI, Advogado: Dr. Wladimir de Oliveira 
Durães, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE MULTIMÍDIA - CBM, Advogada: Dra. 
Maria Helena de Souza Leite de Alcantara, EDITORA JB S.A., Advogada: Dra. Carla 
Elisângela Ferreira Alves Teixeira, GAZETA MERCANTIL S.A. E OUTRAS, Advogada: Dra. 
Sandra Regina Paoleshi Carvalho de Lima, JB COMERCIAL S.A., Advogado: Dr. Arnaldo 
Pipek, JORNAL DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Patrícia Perdigão, Advogada: Dra. Tatiana 
do Vale Xavier de Almeida, TIM S A E OUTRA, Advogado: Dr. Rodrigo Antonio Freitas 
Farias de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à 
Demandante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 4.421,57 (quatro mil, quatrocentos e vinte e um reais e cinquenta e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de 
beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol dos Agravados. Processo: Ag-AIRR - 
24289-53.2019.5.24.0061 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): INDUSTRIA E COMERCIO URSO BRANCO EIRELI, Advogado: 
Dr. Manoel Tobal Garcia Júnior, Agravado(s): FABIANO BATISTA ISHIDA, Advogado: Dr. 
Robson Cardoso de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

108 
 

aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 4.934,64 (quatro mil, novecentos e trinta e quatro reais e sessenta e 
quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20692-03.2018.5.04.0018 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Advogada: Dra. Márcia dos Anjos Manoel, Agravado(s): JOYCEMAR MOREIRA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Luís Alfredo Costa, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 3.804,92 (três mil, oitocentos e quatro reais e 
noventa e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20541-39.2020.5.04.0124 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ALARMES MELLO LTDA - EPP, 
Advogada: Dra. Camila de Azambuja Milbrath, Agravado(s): GLADIMIR OLIVEIRA ROCHA, 
Advogado: Dr. Vanessa Enderle Bohns, SEGNET SEGURANCA ELETRONICA EIRELI, 
Advogada: Dra. Camila de Azambuja Milbrath, Advogado: Dr. Yago Leitune Pacheco, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.553,00 (dois 
mil, quinhentos e cinquenta e três reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face 
do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-RR - 12440-72.2015.5.15.0062 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARCIA RENATA MALAGUTI 
MICHELAN, Advogado: Dr. Alexsandro Tadeu Januário de Oliveira, Agravado(s): 
FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDACAO CASA-SP, Advogado: Dr. Denis de Lima Sabbag, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Autora Agravante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.088,51 (três mil e oitenta 
e oito reais e cinquenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser recolhida ao final, ante a 
condição de beneficiária da justiça gratuita (pág. 319), revertida em prol da Reclamada 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 12055-21.2019.5.15.0051 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CARGOLIFT LOGISTICA S.A., 
Advogada: Dra. Lucyanna Joppert Lima Lopes, Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, 
Agravado(s): OSMIR STENICO, Advogado: Dr. Joao Jose Correa Signoretti, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 20.765,42 (vinte mil, 
setecentos e sessenta e cinco reais e quarenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida 
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em prol do Agravado. Observação: a Dra. Fernanda Dias Domingues, patrona da parte 
CARGOLIFT LOGISTICA S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 11837-
09.2017.5.03.0144 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): SWISSPORT BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Mauro Tavares Cerdeira, 
Advogada: Dra. Fernanda Albano Tomazi, Advogado: Dr. Marcus Vinicius Marcondes 
Versolatto, Agravado(s): JOAO SERGIO DE RAMOS, Advogado: Dr. José Antônio Alves, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.595,74 
(seis mil, quinhentos e noventa e cinco reais e setenta e quatro centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11637-53.2017.5.15.0116 da 
15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, 
Agravado(s): ADELSON PEREIRA DE ANDRADE, Advogado: Dr. Luiz Alberto Stefani 
Galvão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
3.861,65 (três mil, oitocentos e sessenta e um reais e sessenta e cinco centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11446-
83.2015.5.15.0049 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Dra. Rosana Montemurro, Advogada: Dra. Lucelaine da Silva Ribeiro, Agravado(s): 
ANTONIO LUIS QUINELATO, Advogado: Dr. Leandro de Oliveira Stoco, Advogado: Dr. 
Camile Ishiwatari, Advogado: Dr. Ricardo Miguel Sobral, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e, aplicar à Reclamada, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 
2.817,04 (dois mil, oitocentos e dezessete reais e quatro centavos), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Processo: 
Ag-AIRR - 11407-43.2020.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): CBP INDÚSTRIA BRASILEIRA DE POLIURETANOS 
LTDA., Advogado: Dr. Roberto de Faria Miranda, Agravado(s): CLAUDIO MORAES DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Vicente Lino Silva Filho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, aplicando à Demandada multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 26.274,56 (vinte e seis mil, duzentos e 
setenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol 
do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11197-64.2020.5.15.0015 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PACAEMBU 
CONSTRUTORA S.A., Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): 
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BRUMAR DE MARILIA PORTARIA E LIMPEZA LTDA - ME, Advogado: Dr. Adinaldo 
Aparecido de Oliveira, ELISEU TEIXEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Anderson Luiz Scofoni, 
Advogado: Dr. Romero da Silva Leão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 7.942,99 (sete mil, novecentos e quarenta e dois reais e 
noventa e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante. Processo: Ag-RRAg - 11170-98.2014.5.15.0045 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): GENERAL MOTORS DO 
BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Érika Santana Moreira, Advogado: Dr. José Pedro 
Pedrassani, Agravado(s): REGINALDO PALAZI, Advogado: Dr. José Pedro Andreatta 
Marcondes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
4.708,84 (quatro mil, setecentos e oito reais e oitenta e quatro centavos), com lastro no 
art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-RRAg - 11060-
17.2017.5.03.0017 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A., Advogado: Dr. 
Fernando de Castro Neves, Advogada: Dra. Viviane Castro Neves Pascoal Maldonado Dal 
Mas, Agravado(s): RODOLFO GUIMARAES FERREIRA, Advogado: Dr. Moises Estevam, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Demandada multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.857,15 
(seis mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e quinze centavos), com lastro no art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, e 
revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: o Dr. Wemerson Fernando da 
Silva, patrono da parte RODOLFO GUIMARAES FERREIRA, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 10333-84.2015.5.05.0401 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Normando Delgado dos Santos, Agravado(s): 
DAMIANA DE FATIMA MORAES PEREIRA FIGUEIREDO, Advogado: Dr. Fabio Gabriel de 
Oliveira, Advogada: Dra. Laís Lima Barreto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 8.465,38 (oito mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e 
trinta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada 
Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 10198-49.2019.5.15.0144 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
PEDERNEIRAS, Advogado: Dr. Mathias Rebouças de Paiva e Oliveira, Agravado(s): 
MONICA HILDA ROZANTE, Advogada: Dra. Fernanda Prado Oliveira e Sousa, Advogado: 
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Dr. Jayme de Oliveira e Sousa Neto, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao 
agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento do Município 
Reclamado, quanto ao pagamento em dobro da remuneração de férias; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 10154-
54.2020.5.15.0060 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): FERNANDEZ S.A. - INDÚSTRIA DE PAPEL, Advogado: Dr. Erick Renato 
Craveiro Fontanazzo, Agravado(s): CLAITON MOSQUETE FURIOSO, Advogado: Dr. 
Janaína de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.910,44 (três mil, novecentos e dez reais e quarenta e quatro 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-RR - 10109-
46.2022.5.03.0179 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): AVYNER MYCHELL MELNIK, Advogado: Dr. Jairo Eduardo Leles, 
Agravado(s): METAL ALFA LTDA, Advogado: Dr. Luiz Wagner Lourenço Medeiros 
Fernandes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe 
R$ 599,58 (quinhentos e noventa e nove reais e cinquenta e oito centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente improcedente do apelo, 
a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e revertida 
em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 10012-35.2014.5.03.0047 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CONSUELO 
JAYME MACHADO MERCADANTE SANTANA, Advogado: Dr. Leonardo de Lima Naves, 
Agravado(s): CARLOS ALVES DOS ANJOS, Advogado: Dr. Ricardo César de Oliveira, CESAR 
AUGUSTO MERCADANTE SANTANA, ENGEFORMA ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA., Advogado: Dr. Leonardo de Lima Naves, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.470,90 (mil, quatrocentos e setenta 
reais e noventa centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 3028-82.2017.5.07.0026 da 7ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO CEARÁ, 
Procurador: Dr. Rizomar Nunes Pereira, Agravado(s): SULENIA SAMPAIO DE OLIVEIRA 
SOUSA, Advogado: Dr. Everton de Almeida Brito, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.728,65 (três mil, setecentos e vinte e 
oito reais e sessenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
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caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 2243-28.2015.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ICATEL-TELEMÁTICA SERVIÇOS 
E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Fernando César Lopes Gonçales, Agravado(s): NOEL 
GONCALVES DA SILVA, Advogado: Dr. Waldomiro Ferreira Filho, OI S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.931,62 (dois mil, novecentos e trinta e 
um reais e sessenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 2067-11.2015.5.06.0101 da 6ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): HORIZONTE EXPRESS 
TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. Pedro Henrique Chianca Wanderley, Advogado: Dr. 
Germano Coutinho Dias Neto, Agravado(s): COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - 
AMBEV, Advogado: Dr. Rafael Sganzerla Durand, Advogado: Dr. Katia de Melo Bacelar 
Chaves, Advogado: Dr. Rafaela Carvalho Batista da Silva, Advogado: Dr. Nelson Wilians 
Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. Thomas de Paula Santana, HERBERT WANDERSON 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. Cláudio Gonçalves Guerra, Advogada: Dra. Isadora Coelho 
de Amorim Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando 
à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 8.482,15 (oito mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e quinze 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-
ARR - 1984-94.2015.5.09.0041 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): KHALED AHMAD HAMMOUD, Advogado: Dr. José Lúcio 
Glomb, Advogado: Dr. Guilherme Seiti Suguimatsu, Agravado(s): G4S MONITORAMENTO 
E SISTEMAS LTDA., Advogado: Dr. Clodomiro Vergueiro P. Filho, Advogado: Dr. Fabio 
Romeu Canton Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando 
ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.982,35 (mil, novecentos e oitenta e dois reais e trinta e cinco 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: o Dr. 
Guilherme Seiti Suguimatsu falou pela parte KHALED AHMAD HAMMOUD. Processo: 
Ag-AIRR - 1889-89.2016.5.17.0014 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, AGRAVANTE: DACASA FINANCEIRA S/A - SOCIEDADE DE CREDITO 
FINANCIAME, Advogada: Dra. CAIO HIPOLITO PEREIRA, Advogada: Dra. JULIA SERRAT 
STEIN, Advogada: Dra. FLAVIA QUINTEIRA MARTINS, PROMOV SISTEMA DE VENDAS E 
SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. JULIA SERRAT STEIN, Advogada: Dra. FLAVIA QUINTEIRA 
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MARTINS, AGRAVADO: ALESSANDRA CRISTINA NASCIMENTO GUSMAO CAMARGO, 
Advogada: Dra. FERNANDO COELHO MADEIRA DE FREITAS, Advogada: Dra. VICTOR 
FRIQUES DE MAGALHAES, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.642,61 (dois mil, seiscentos e quarenta e dois reais e sessenta e 
um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Processo: Ag-
AIRR - 1811-69.2016.5.12.0003 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): ADEMIR JEOVANINI, Advogado: Dr. Nelcir Vicari, 
Agravado(s): DIOGO SILVEIRA, FORTALEZA ARTEFATOS DE CIMENTO EIRELI - ME, 
Advogado: Dr. Carina Turazi Ceolin, LUCA CARVALHO JEOVANINI, Advogado: Dr. Nelcir 
Vicari, PAULO ALEXANDRE TAUCHERT, Advogado: Dr. Sandro Sventnickas, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.645,29 (dois mil, 
seiscentos e quarenta e cinco reais e vinte e nove centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 
4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Exequente Agravado. Processo: Ag-RRAg - 1369-97.2011.5.15.0067 da 15ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MULTH 
COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI, Advogado: Dr. Fabrício Fleury 
Curado Trovareli, Advogado: Dr. Daniel de Lucca e Castro, Agravado(s): ANDRE LUIZ 
VERRI, Advogada: Dra. Júlia Campoy Fernandes da Silva, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 7.651,00 (sete mil, seiscentos e cinquenta 
e um reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-
RR - 1159-18.2017.5.10.0021 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): JESIEL FERREIRA SILVA, Advogado: Dr. Antônio Marques 
da Silva, Advogado: Dr. Alexandre Guimarães Peres, Agravado(s): COMPANHIA 
URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, Advogado: Dr. Robinson 
Porto Almeida, Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo, para, 
mantendo a condenação do Autor, beneficiário da justiça gratuita, ao pagamento de 
honorários advocatícios, condicionar a sua exigibilidade à comprovação, no prazo de 
dois anos do trânsito em julgado da ação, da suficiência econômica do 
Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 1118-11.2015.5.05.0005 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ELEVADORES OTIS LTDA., 
Advogado: Dr. Carlos Alberto Mucci Júnior, Advogado: Dr. Rosana Rodrigues de Paula 
Alves, Agravado(s): DEIVIDE MAIA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Laudicéia Morelli 
Heiderich de Aguiar, Advogada: Dra. Gabrielle Oliveira Lopes da Silva, REAL SOCIEDADE 
PORTUGUESA DE BENEF 16 DE SETEMBRO, Advogada: Dra. Evelyn Carine Vilas Bôas 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

114 
 

Evangelista, Advogado: Dr. Theonio Gomes de Freitas, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, aplicando à Demandada multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.667,49 (três mil, seiscentos e sessenta e 
sete reais e quarenta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente infundado do apelo, e revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1101-68.2017.5.09.0562 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): USINA ALTO ALEGRE S/A - 
AÇÚCAR E ÁLCOOL, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Agravado(s): GEAN CARLO 
SILVA, Advogado: Dr. Bruno Henrique Ferreira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.787,07 (dois mil, setecentos e oitenta e 
sete reais e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-RR - 1025-72.2019.5.10.0812 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DO 
ÍNDIO - FUNAI, Procuradora: Dra. Talita de Castro Tobaruela, Agravado(s): AUREA LUCIA 
DE LIMA BARBOSA, Advogado: Dr. Rafael Andrade Biangulo, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 11.530,53 (onze mil, quinhentos e trinta 
reais e cinquenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 754-13.2011.5.10.0111 da 10ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ETICA CONSULTORIA 
EMPRESARIAL E GERENCIAMENTO DE IMOVEIS S/A, Advogado: Dr. Fabricio Trindade de 
Sousa, Advogado: Dr. Camila da Costa Duraes, Agravado(s): EMÍLIO CURI NETO E 
OUTROS, Advogado: Dr. Flávio José da Rocha, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 127,21 (cento e vinte sete reais e vinte e 
um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol dos Exequentes Agravados, e retificar 
erro material, na forma da fundamentação. Processo: Ag-AIRR - 634-33.2020.5.19.0004 
da 19ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogado: Dr. Christiano 
Drumond Patrus Ananias, Agravado(s): JESSICA SILVA DO NASCIMENTO ARAUJO, 
Advogado: Dr. Manoel Basilio da Silva Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo, aplicando à Demandada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 1.978,49 (mil, novecentos e setenta e oito reais e quarenta 
e nove centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: 
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Ag-AIRR - 479-68.2016.5.05.0195 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO PROFESSOR MARTINIANO FERNANDES - 
IMIP HOSPITALAR E OUTRO, Advogado: Dr. Sócrates Mascarenhas Santos, Agravado(s): 
ALEXANDRE RAMOS FREITAS, Advogado: Dr. Victor Carneiro Rebouças da Silva, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando às Reclamadas, nos termos do 
art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no importe de R$ 2.814,12 (dois mil, oitocentos e quatorze reais e doze centavos), em 
face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 399-93.2010.5.09.0651 da 9ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. 
Fernando Teixeira de Oliveira, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
Gislene Mariele Negrissoli, ELIZABETH KOHLER CUNHA TOLEDO, Advogado: Dr. Jamil 
Nabor Caleffi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Caixa de 
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI, ora Agravante, multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.092,82 (três 
mil, noventa e dois reais e oitenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo e revertida em prol da 
Exequente Agravada. Processo: Ag-AIRR - 151-91.2019.5.06.0103 da 6ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMERCIAL CIRÚRGICA 
RIOCLARENSE LTDA., Advogado: Dr. Fernando Luís Russomano Otero Villar, Advogado: 
Dr. Carlos Vinícius Duarte Amorim, Advogado: Dr. Marcelo Kanitz, Advogado: Dr. 
Fabricio Trindade de Sousa, Advogado: Dr. Augusto Barbosa, Advogado: Dr. Luis 
Gustavo Scatolin Felix Bomfim, SOLUMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, Advogado: Dr. Gisely Bazalia Abrao, Agravado(s): ANA 
PAULA PIMENTEL PIFANO, Advogada: Dra. Débora de Almeida Cavalcanti, Decisão: 
preliminarmente, suspender o segredo de justiça para este julgamento; por 
unanimidade, conhecer do agravo das Reclamadas apenas no tema da negativa de 
prestação jurisdicional, mas negar-lhe provimento, aplicando às Agravantes multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 12.062,82 
(doze mil e sessenta e dois reais e oitenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol 
da Reclamante Agravada. Observação: a Dra. Débora de Almeida Cavalcanti, patrona da 
parte A.P.P.P., esteve presente à sessão. Processo: ARR - 1000017-49.2018.5.02.0473 
da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e 
Recorrente(s): EDILSON GONCALO DA CRUZ SILVA, Advogado: Dr. Dener Mangolin, 
Agravado(s) e Recorrido(s): INDÚSTRIA DE MÓVEIS BARTIRA LTDA., Advogado: Dr. Fabio 
Rivelli, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento do 
Reclamante, por instranscendente; II - conhecer e dar provimento ao recurso de revista 
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obreiro, quanto à base de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais, por 
transcendência jurídica e por violação do art. 790-A, § 3º, da CLT, para, reformando o 
acórdão regional, determinar que os honorários sucumbenciais devidos pelo Autor 
sejam calculados sobre os valores atribuídos aos pedidos julgados 
improcedentes. Processo: AIRR - 1001567-59.2019.5.02.0048 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Renato Spaggiari, Agravado(s): CIRLEI DE BRITO ESTEVES, 
Advogada: Dra. Marcia Adriana Florêncio, INSTITUTO DE EDUCACAO, INTEGRACAO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de São Paulo, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1001399-
98.2020.5.02.0605 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Renato Spaggiari, 
Procurador: Dr. Fábio Fernando Jacob, Agravado(s): ITAJACI DOS SANTOS SOUZA, 
Advogada: Dra. Elaine Celestino da Silva, Advogado: Dr. Wesley Ribeiro da Mota, 
SINGULAR GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, Advogado: Dr. João Vitor Barbosa, Advogado: Dr. 
Debora Cristiane Staiger, Advogado: Dr. Jose Carlos Loli Junior, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1001047-93.2020.5.02.0071 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina Martins Silva Lazzarini, Agravado(s): ARLINDO 
MENDES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Eduardo Tofoli, ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município 
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Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000872-
34.2020.5.02.0610 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procurador: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, 
Procuradora: Dra. Raquel Edlaine Prates, Procuradora: Dra. Priscilla Della Lakis Nóbrega, 
Agravado(s): MARCELO FARIA PEDROSO - ME, MARCOS AURELIO RODRIGUES, Advogado: 
Dr. Ricardo Coutinho de Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000466-48.2020.5.02.0081 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávio César Damasco, Agravado(s): ALINE GUIZI 
RODRIGUES MACEDO, Advogada: Dra. Deyse de Fátima Lima, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000416-65.2021.5.02.0411 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICIPIO DE 
RIBEIRAO PIRES, Procurador: Dr. Solange Luz Souza de Oliveira, Agravado(s): 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BIRIGUI, Advogado: Dr. Jefferson 
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Paiva Beraldo, PATRICIA ANDRE FERNANDES, Advogado: Dr. Maria Edna Agren, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do Município de Ribeirão Pires, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1000387-06.2021.5.02.0705 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina Martins Silva Lazzarini, Agravado(s): INSTITUTO 
ILUMINA TERRA ACAO PARA DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SARA ARAUJO DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Daniel Franco Pedreira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de São 
Paulo, com base em contrariedade sumular e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000248-
07.2020.5.02.0441 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Dra. Gloriete Aparecida Cardoso, Advogada: Dra. Juliana Bibian Paes Bezerra, 
Agravado(s): ELISANGELA DE ARAUJO CARDIM, Advogado: Dr. Paulo Rodrigues Faia, 
Advogado: Dr. Mychell Ribeiro Pereira de Lima, Decisão: por unanimidade, reconhecer a 
transcendência jurídica da causa apenas no tocante à incorporação da gratificação de 
função paga por mais de 10 anos, mas, no mérito, negar provimento ao agravo de 
instrumento, por óbice da Súmula 372, I, do TST. Processo: AIRR - 1000240-
78.2021.5.02.0252 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): ADELSON SEVERINO DA SILVA, Advogado: Dr. Marco 
Augusto de Argenton e Queiroz, PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, 
Advogada: Dra. Maria de Fátima Chaves Gay, Agravado(s): BENGE ENGENHARIA E 
SERVICOS EIRELI, Advogado: Dr. Dionísio D'Escragnolle Taunay, PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Leonardo Falcão Ribeiro, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, em razão da 
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intranscendência do apelo; e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, Petrobras 
Transporte S.A. - Transpetro, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
101386-06.2018.5.01.0482 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE QUISSAMÃ, Procurador: Dr. Jaime Guimarães 
Couto dos Santos, Agravado(s): CARLA DE CASSIA ESPIRITO SANTO SILVA, Advogado: Dr. 
Alexander de Souza Dutra, Advogado: Dr. Ludmilla de Andrade Silva Venancio, 
INSTITUTO ESPERANÇA, Advogada: Dra. Paula Zem Gadotti, Advogado: Dr. Jessica 
Guimaraes de Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de Quissamã, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100887-
70.2019.5.01.0002 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Tatiana Pereira 
Moraes Leite, Agravado(s): EVERTON DE SOUZA PIRES, Advogada: Dra. Julyana 
Damascena de Menezes Oliveira, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. Ana Eucária Barbosa da Silva, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
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questionamento. Processo: AIRR - 100643-13.2018.5.01.0056 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO 
S A PETROBRAS, Advogada: Dra. HELIO SIQUEIRA JUNIOR, Advogada: Dra. LIGIA 
NOLASCO, Advogada: Dra. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Advogada: Dra. 
FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, RECORRIDO: PERSONAL SERVICE RECURSOS 
HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, Advogada: Dra. RODRIGO SEIXAS 
SCOFANO, Advogada: Dra. ANALI CORREA TCHEPELENTYKY, Advogada: Dra. THIAGO 
BRESSANI PALMIERI, JOSE BONIFACIO PIAZZAROLLI, Advogada: Dra. DENYS RACHEVSKY 
DORF, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer 
e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, Petrobras, com base em violação de 
lei e por transcendência política para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 100631-10.2020.5.01.0062 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s): TOTAL CLEAN 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. Bethel Augusta Lemos de Oliveira, 
VITORIA DA SILVA ROCHA, Advogada: Dra. Monique Pereira Guedes Oliveira, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do Município do Rio de Janeiro, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 100587-23.2019.5.01.0483 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, AGRAVANTE: U T C ENGENHARIA S/A - 
EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. NATHANAEL DE ALMEIDA PINTO, 
Advogada: Dra. RONILDO SIQUEIRA, AGRAVADO: PEDRO DOS SANTOS PINTO, 
Advogada: Dra. ANDRE LUIS SILVA DE OLIVEIRA, U T C ENGENHARIA S/A - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. NATHANAEL DE ALMEIDA PINTO, PETROLEO 
BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, 
RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIO GOMES DE 
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FREITAS BASTOS, RECORRIDO: U T C ENGENHARIA S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogada: Dra. NATHANAEL DE ALMEIDA PINTO, Advogada: Dra. RONILDO SIQUEIRA, 
PEDRO DOS SANTOS PINTO, Advogada: Dra. ANDRE LUIS SILVA DE OLIVEIRA, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer e prover o 
agravo de instrumento da 2ª Reclamada, Petrobras, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este; e, por unanimidade: II - não sendo transcendente o 
agravo de instrumento e o recurso de revista que visava destrancar, denegar 
seguimento ao apelo da Reclamada UTC Engenharia, lastreado no art. 896-A, §§ 1º e 2º, 
da CLT, no tocante à multa do art. 467 da CLT. Observação: em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 100220-26.2020.5.01.0010 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Dra. Amanda Colchete Pinto, Agravado(s): BIANCA MORAES 
ASSUCENA, Advogado: Dr. Rodrigo Burgos de Azevedo Mangabeira, PERSONAL SERVICE 
RECURSOS HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogada: Dra. Anali Corrêa 
Tchepelentyky, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 21048-92.2018.5.04.0019 da 4ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): HOSPITAL NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Benoni Canellas Rossi, Advogada: Dra. 
Mônica Canellas Rossi, Agravado(s): FA RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: Dra. 
Rita Kássia Neske Unfer, GUACIRA DOS SANTOS MONTEIRO, Advogada: Dra. Camila 
Santos da Silva Floriano, Advogada: Dra. Amanda Salvini Dallagnol, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento do Hospital Reclamado, ante 
a conformidade do acórdão regional com a tese fixada pelo STF no Tema 246 de 
repercussão geral, sobressaindo a intranscendência da causa. Processo: AIRR - 20701-
88.2020.5.04.0019 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procurador: Dr. Pedro Luís Martins, 
Agravado(s): FERNANDA CARVALHO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Ana Valeria Pinto 
Castiglione, MULTICLEAN - LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI, Advogado: Dr. Carlos 
Eduardo Azevedo Olson, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de Porto Alegre, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 20474-
47.2019.5.04.0015 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE - GT E OUTRA, Advogado: Dr. Rodrigo 
Soares Carvalho, Advogado: Dr. Dennis Bariani Koch, Advogado: Dr. Jimmy Bariani Koch, 
Advogado: Dr. Ana Luiza Salome Lourencetti, COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO - CORSAN, Advogada: Dra. Gabriela Marques Dias Torres, Agravado(s): 
FORTE SUL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI, INAE CRISTINE GONCALVES DA ROSA, 
Advogado: Dr. Arthur da Silva Heis, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover os agravos de instrumento das 2ª e 3ª 
Reclamadas, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 20174-
88.2021.5.04.0541 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Dr. Fabiano Galafassi, Agravado(s): MAIRA BITELLO ARNOLD, Advogado: Dr. Sidnei 
Fiorentin, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento da ECT, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
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entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 12072-31.2016.5.18.0002 da 18ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO 
S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Moacyr Ribeiro da Silva Netto, Advogado: Dr. Edmar 
Antonio Alves Filho, Advogada: Dra. Izabella Lorrayne Gonçalves Macedo, Advogada: 
Dra. Nilma de Souza Oliveira, Agravado(s): FITAL TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA - EPP, 
Advogada: Dra. Eliane Oliveira de Platon Azevedo, Advogada: Dra. Jaqueline Guerra de 
Morais, Advogado: Dr. Ilton Fernandes da Mota, FRANCISCO MOACIR LIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. Otho Marcelo Rômulo de Carvalho Oliveira, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento da 2ª Reclamada, quanto aos temas da 
indenização por danos moral e material ante o acidente de trabalho sofrido pelo 
Reclamante, do benefício da justiça gratuita, dos honorários advocatícios, da correção 
monetária e dos honorários periciais, por intranscendente; e, por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª 
Reclamada, quanto à responsabilidade subsidiária, com base em violação da CF e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 11553-12.2017.5.03.0108 da 3ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes 
Godoy, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, PATRICIA DE PAULA DUARTE, 
Advogado: Dr. Marcello Coelho Lopes dos Reis, Advogado: Dr. Saulo Alcantara Oliveira 
de Sousa, Agravado(s): MEG - SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Dr. Breno 
Figueredo Domingues, Advogado: Dr. Lauro Antonio Calenzani, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da CBTU, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; e 
por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista da 
Reclamante, dada a intranscendência das matérias de fundo veiculadas no apelo 
trancado. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
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caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
11420-29.2020.5.15.0108 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Marcela 
Gonçalves Godoi, Agravado(s): SUELI COSTA BELLO, Advogado: Dr. Eliórefe Fernandes 
Bianchi, Advogada: Dra. Tereza Oliveira Galindo, TORRES & VIANA FOOD LTDA - ME, 
Advogada: Dra. Felicia Roman de Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado 
de São Paulo, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 10983-
30.2020.5.15.0094 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAMPINAS S.A. - 
EMDEC, Advogado: Dr. Daniela Cristina Silva do Prado, Agravado(s): MARCELO ZIELINSKI, 
Advogado: Dr. João Gustavo Caramanti Coconesi, Advogado: Dr. Mateus H. Alves Petri, 
MERITO SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL EIRELI, Advogado: Dr. Alex Messias 
Batista Campos, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: AIRR - 4424-60.2014.5.01.0481 da 
1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, 
Agravado(s): ECOGLOBAL AMBIENTAL COMERCIO E SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. 
Clara Cristal Guedes Magalhães da Silveira, JULIO CESAR DE SOUZA LIBERATO, 
Advogado: Dr. Luís André Gonçalves Coelho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da Petróleo 
Brasileiro S.A., com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1196-
11.2012.5.01.0073 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Agravante(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Agravado(s): JOSE ADELSON DE MENEZES, Advogado: Dr. Ana Cláudia Ricci 
Ribeiro, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. Francisco Queiroz Caputo 
Neto, Decisão: por unanimidade, em sede de juízo de retratação positivo, dar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamada, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
1092-82.2021.5.12.0045 da 12ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): DIEGO AUGUSTO PERBONI, Advogado: Dr. Daniel Von 
Hohendorff, Agravado(s): UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA. E OUTROS, Advogado: 
Dr. Luiz Afranio Araujo, Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Decisão: por 
unanimidade, conquanto reconhecida a transcendência jurídica da causa (art. 896-A, § 
1º, IV, da CLT), negar provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista 
interposto pelo Reclamante. Observação: o Dr. Luiz Afrânio Araújo, patrono da parte 
UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA. E OUTROS, esteve presente à sessão. Processo: 
AIRR - 1069-20.2014.5.03.0050 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Juliana Portilho Floriani, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, 
Agravado(s): CÉLIA FERNANDES DA SILVA, Advogado: Dr. Antônio Botelho Filho, 
TREVOSERVIS LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, em sede de juízo de retratação positivo, dar provimento ao agravo de 
instrumento, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1024-02.2017.5.05.0035 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): BRASPE 
RECURSOS HUMANOS EIRELI, Advogado: Dr. Antônio Luiz Calmon Navarro Teixeira da 
Silva Filho, MUNICÍPIO DE SALVADOR, Procurador: Dr. Tércio Roberto Peixoto Souza, 
Agravado(s): CARLOS ANDRE ARGOLO SANTOS GOMES, Advogado: Dr. Esequias de 
Oliveira Segundo, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de Salvador, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; e, por unanimidade, 
conhecer e prover o agravo de instrumento da 1ª Reclamada, Braspe Recursos 
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Humanos, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado 
o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 910-
84.2017.5.05.0222 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): JPNOR ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Carlos 
Magno Silva do Lago, Advogado: Dr. Rogério Leal Pinto de Carvalho, Advogado: Dr. 
Rodrigo Sampaio Pinheiro Leal, Advogado: Dr. Pedro Machado de Oliveira, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Agravado(s): 
DANIEL DOS ANJOS OLIVEIRA, Advogado: Dr. Andre Ferreira Lins Rocha, Advogado: Dr. 
Ana Carolina Struffaldi de Vuono, Advogado: Dr. Marina Lopes Viana Porto, Advogado: 
Dr. Ana Paula de Sousa Farias, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
de instrumento da 1ª Reclamada, dada a intranscendência da matéria nele veiculada; e, 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento da Petrobras, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
827-87.2013.5.01.0491 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - ICMBIO, Procurador: Dr. Leonardo de Mello Caffaro, Agravado(s): 
MIRIAN FERREIRA BRAGANCA, Advogado: Dr. Thiago da Silva Ullmann, PRO DATA - 
SERVICOS LTDA - ME, Advogado: Dr. Pedro Eloi Soares, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBIO, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
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considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 561-30.2019.5.05.0281 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Agravado(s): PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. Laís Marchetti 
Zaparolli, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, Advogado: Dr. Rodrigo Monteiro 
de Souza, Advogado: Dr. Ingrid Santos Cardozo, RENILDO REIS DA SILVA, Advogado: Dr. 
Mirelly Cerqueira Silva Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado da Bahia, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 548-
70.2019.5.23.0106 da 23ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DE MATO GROSSO, Procuradora: Dra. Gláucia Anne Kelly 
Rodrigues do Amaral, Agravado(s): HELENICE SILVA CAMPOS, Advogada: Dra. Damaris 
Alves Chaves Negrão, INSTITUTO PERNAMBUCANO DE ASSISTÊNCIA E SAÚDE - IPAS, 
Advogado: Dr. Wilson Rodrigues Silva Neto, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado 
de Mato Grosso, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 546-
75.2018.5.05.0611 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, 
INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR - 
IBDAH, Advogado: Dr. Isan Almeida Lima, Agravado(s): SINDICATO DOS ENFERMEIROS 
DO ESTADO DA BAHIA, Advogada: Dra. Maria Rosangela de Oliveira Pedreira, Advogado: 
Dr. Edilma Moura Ferreira, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao 
agravo de instrumento do 1º Reclamado, IBDAH; e, por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado 
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da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado 
o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 427-
63.2018.5.05.0531 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Tadeu de Almeida 
Bagdêde, Agravado(s): CONVIC CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS GERAIS EIRELI, Advogado: 
Dr. Gutemberg Araujo Lima, Advogado: Dr. Flavio Ribeiro Miranda, OZELDI BINAS DA 
SILVA, Advogado: Dr. Moises Ronacher Dantas, Advogado: Dr. Afonso Silva Almeida, 
SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Estado 
da Bahia, com base em violação de lei e por transcendência política para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 294-
52.2019.5.14.0008 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): ASATUR TRANSPORTE LTDA, Advogado: Dr. Hugo 
Wataru Kikuchi Yamura, Advogada: Dra. Alessandra Karina Carvalho Gongora, UNIÃO 
(PGU), Procurador: Dr. Rodolfo César de Almeida Correia, Agravado(s): RONDINELLY 
QUEIROZ DA SILVA, Advogada: Dra. Maria Clara do Carmo Góes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada; 
e, por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 290-49.2021.5.11.0001 da 11ª Região, Relator: 
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Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO 
AMAZONAS, Procuradora: Dra. Karla Brito Novo, Agravado(s): DIEGO DE S ANDRADE - 
ME, Advogado: Dr. Elizanete Nascimento da Cunha, WANDERLEY CARVALHO DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. Alessandra Alves de Carvalho, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º 
Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 276-
39.2018.5.05.0421 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ALMEIDA, Advogado: Dr. Edilton de 
Oliveira Teles, Agravado(s): MARIA NILZA DE JESUS CONCEICAO, Advogada: Dra. Silvânia 
da Silva Mustafá, SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CONCEIÇÃO DO ALMEIDA, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 166-67.2018.5.05.0024 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FUNDACAO DE AMPARO A 
PESQUISA DO ESTADO DA BAHIA, Procuradora: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, 
Agravado(s): EVANDRO SILVA LIMA, Advogado: Dr. João Cláudio Silva Gonçalves, 
Advogado: Dr. Eliezer Queiroz Dourado, JAVA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., 
Advogado: Dr. Robson Sant Ana dos Santos, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Fundação Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 104-12.2020.5.11.0017 da 11ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, RECORRENTE: MUNICIPIO DE MANAUS, Advogada: 
Dra. JOAO AFRANIO MONTENEGRO JUNIOR, RECORRIDO: RAIMUNDA FERREIRA DE 
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ANDRADE, Advogada: Dra. ADEMARIO DO ROSARIO AZEVEDO, LBC CONSERVADORA E 
SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. ADRIANA MARIA MARTINS DA COSTA, Advogada: Dra. 
MARCIO LUIZ SORDI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de Manaus, com base em violação de lei e por 
transcendência política para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 53-45.2021.5.09.0009 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): AEROFLEX INDUSTRIA DE 
AEROSOL LTDA, Advogado: Dr. Marcelo Luiz Dreher, Agravado(s): VALTENCYR DE 
CASTRO CAMATI, Advogado: Dr. Joao Augusto da Silva, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento quanto à quitação passada em 
acordo extrajudicial para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 10210-46.2020.5.03.0020 da 3ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
FUNDACAO GETÚLIO VARGAS, Advogado: Dr. Décio Freire, Agravado(s): ATACILIO ALVES 
CAVALCANTE FILHO, Advogado: Dr. William Jose Mendes de Souza Fontes, IBS BUSINESS 
SCHOOL DE MINAS GERAIS LTDA, Advogada: Dra. Erika Simaya Rodrigues Mendes, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 5% (cinco 
por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Observação: o 
Dr. Gustavo Andère Cruz, patrono da parte FUNDACAO GETÚLIO VARGAS, esteve 
presente à sessão. E, para constar, eu, Aline Tacira de Araújo Cherulli Edreira, Secretária 
da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e nove 
dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois. 
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